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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PORTARIAS, PROVIMENTOS E OUTROS ATOS DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA Nº 1564/2019

Declara estável no serviço público a servidora aprovada no Estágio Probatório.
O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 6º, inciso IX, da Lei 

estadual nº 16.208, de 03 de abril de 2017,
CONSIDERANDO as normas contidas no art. 41, §4º, da Constituição Federal, no art. 172, §4º, da Constituição do Estado 

do Ceará, e no art. 27, §1º, da Lei estadual nº 9.826 de 14 de maio de 1974, que tratam da avaliação especial de desempenho 
como requisito para a aquisição de estabilidade pelo servidor público;

CONSIDERANDO as disposições da Portaria nº 1545, de 12 de setembro de 2017, que instituiu o Modelo de Avaliação e 
Gestão do Desempenho, incluindo a Avaliação Especial de Desempenho do Estágio Probatório;

CONSIDERANDO as disposições das Portarias nº 1938, de 23 de novembro de 2017, e nº 548, de 4 de abril de 2019, que 
dispõe sobre as orientações para execução da Avaliação Especial de Desempenho por Competências-AEDC dos servidores em 
estágio probatório.

CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 8515881-15.2019.8.06.0000
RESOLVE:
Art. 1º Declarar estável no serviço público, a partir de 11 de junho de 2019, a servidora Rafaella Vasconcelos Cronemberger, 

Técnica Judiciária, matrícula nº 7308, aprovada no Estágio Probatório, por atender satisfatoriamente os requisitos exigidos na 
AEDC.

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, em   04  de  outubro     de 

2019.

Desembargador Washington Luis Bezerra de Araújo
Presidente do Tribunal de Justiça do Ceará

PORTARIA Nº 1565/2019

Dispõe sobre a designação do Juiz de Direito Luís Eduardo Viana Pequeno.
O Juiz Auxiliar da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 2º, 

da Portaria n° 237/2019, disponibilizada no Diário da Justiça de 07 de fevereiro de 2019, ao apreciar o Processo n° 8519874-
66.2019.8.06.0000;

RESOLVE:
Art. 1º Designar o Juiz de Direito Luís Eduardo Viana Pequeno, Titular da 2ª Vara da Comarca de Nova Russas para, sem 

prejuízo de suas funções, responder pela 1ª Vara da Comarca de Crateús, durante licença do magistrado Sérgio da Nóbrega 
Farias, no período de 07/10 a 19/10/2019.

Art. 2º Autorizar, acaso requerida, a concessão de diárias e indenização de transporte ao magistrado designado, nos termos 
e limites da Resolução nº 12/2019, do Órgão Especial, bem como dos demais normativos que regem a matéria.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, 07 de outubro de 2019.

Ricardo Alexandre da Silva Costa
Juiz Auxiliar da Presidência

PORTARIA Nº 1566/2019

Dispõe sobre a designação da Juíza de Direito Rafaela Benevides Caracas Pequeno.
O Juiz Auxiliar da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 2º, 

da Portaria n° 237/2019, disponibilizada no Diário da Justiça de 07 de fevereiro de 2019, ao apreciar o Processo n° 8519874-
66.2019.8.06.0000;

RESOLVE:
Art. 1º Designar a Juíza de Direito Rafaela Benevides Caracas Pequeno, Titular da 1ª Vara da Comarca de Nova Russas 

para, sem prejuízo de suas funções, responder pela 2ª Vara da Comarca de Crateús, durante licença do magistrado Sérgio da 
Nóbrega Farias, no período de 07/10 a 19/10/2019.

Art. 2º Autorizar, acaso requerida, a concessão de diárias e indenização de transporte à magistrada designada, nos termos 
e limites da Resolução nº 12/2019, do Órgão Especial, bem como dos demais normativos que regem a matéria.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, 07 de outubro de 2019.

Ricardo Alexandre da Silva Costa
Juiz Auxiliar da Presidência
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PORTARIA Nº 1567/2019

Dispõe sobre a designação da Juíza de Direito Débora Danielle Pinheiro Ximenes.
O Juiz Auxiliar da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 2º, 

da Portaria n° 237/2019, disponibilizada no Diário da Justiça de 07 de fevereiro de 2019, ao apreciar o Processo n° 8519874-
66.2019.8.06.0000;

RESOLVE:
Art. 1º Designar a Juíza de Direito Débora Danielle Pinheiro Ximenes, Titular do Juizado Especial Cível e Criminal da 

Comarca de Crateús para, sem prejuízo de suas funções, responder pela Vara Única da Comarca de Independência, durante 
licença do magistrado Sérgio da Nóbrega Farias, no período de 07/10 a 31/10/2019.

Art. 2º Autorizar, acaso requerida, a concessão de diárias e indenização de transporte à magistrada designada, nos termos 
e limites da Resolução nº 12/2019, do Órgão Especial, bem como dos demais normativos que regem a matéria.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, 07 de outubro de 2019.

Ricardo Alexandre da Silva Costa
Juiz Auxiliar da Presidência

PORTARIA Nº 1568/2019

Dispõe sobre a designação da Juíza de Direito Débora Danielle Pinheiro Ximenes.
O Juiz Auxiliar da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 2º, 

da Portaria n° 237/2019, disponibilizada no Diário da Justiça de 07 de fevereiro de 2019, ao apreciar o Processo n° 8519874-
66.2019.8.06.0000;

RESOLVE:
Art. 1º Revogar a Portaria n° 1367/2019, na parte que designou o Juiz de Direito Sérgio da Nóbrega Farias para responder 

pela Vara Única de Novo Oriente e designar a Juíza de Direito Débora Danielle Pinheiro Ximenes, Titular do Juizado Especial 
Cível e Criminal da Comarca de Crateús para, sem prejuízo de suas funções, responder pela referida Unidade, durante férias do 
magistrado Marcos Aurélio Marques Nogueira, no período de 07/10 a 19/10/2019.

Art. 2º Autorizar, acaso requerida, a concessão de diárias e indenização de transporte à magistrada designada, nos termos 
e limites da Resolução nº 12/2019, do Órgão Especial, bem como dos demais normativos que regem a matéria.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, 07 de outubro de 2019.

Ricardo Alexandre da Silva Costa
Juiz Auxiliar da Presidência

PORTARIA Nº 1569/2019

Dispõe sobre a designação do Juiz de Direito Pedro Augusto Teixeira Dias.
O Juiz Auxiliar da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 2º, 

da Portaria n° 237/2019, disponibilizada no Diário da Justiça de 07 de fevereiro de 2019;
RESOLVE designar o Juiz de Direito Pedro Augusto Teixeira Dias, Titular do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca 

de Tauá para, sem prejuízo de suas funções, responder pela 1ª Vara da mesma Comarca, durante licença do magistrado Tadeu 
Trindade de Ávila.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, 07 de outubro de 2019.

Ricardo Alexandre da Silva Costa
Juiz Auxiliar da Presidência

PORTARIA Nº 1570/2019

Dispõe sobre a designação do Juiz de Direito Marcelo Durval Sobral Feitosa.
O Juiz Auxiliar da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 2º, 

da Portaria n° 237/2019, disponibilizada no Diário da Justiça de 07 de fevereiro de 2019;
RESOLVE designar o Juiz de Direito Marcelo Durval Sobral Feitosa, Titular da 3ª Vara da Comarca de Tauá para, sem 

prejuízo de suas funções, responder pela 2ª Vara da mesma Comarca, durante licença do magistrado Tadeu Trindade de Ávila, 
no período de 07/10 a 15/10/2019.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, 07 de outubro de 2019.

Ricardo Alexandre da Silva Costa
Juiz Auxiliar da Presidência
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PORTARIA Nº 1571/2019

Dispõe sobre a designação do Juiz de Direito Marcelo Durval Sobral Feitosa.

O Juiz Auxiliar da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 2º, 
da Portaria n° 237/2019, disponibilizada no Diário da Justiça de 07 de fevereiro de 2019;

RESOLVE:

Art. 1º Revogar a Portaria n° 1521/2019, na parte que designou o Juiz de Direito Tadeu Trindade de Ávila para responder 
pela Vara Única da Comarca Aiuaba e designar o Juiz de Direito Marcelo Durval Sobral Feitosa, Titular da 3ª Vara da Comarca 
de Tauá para, sem prejuízo de suas funções, responder pela referida Unidade, durante férias da magistrada Leila Regina 
Corado Lobato, no período de 07/10 a 26/10/2019.

Art. 2º Autorizar, acaso requerida, a concessão de diárias e indenização de transporte ao magistrado designado, nos termos 
e limites da Resolução nº 12/2019, do Órgão Especial, bem como dos demais normativos que regem a matéria.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, 07 de outubro de 2019.

Ricardo Alexandre da Silva Costa
Juiz Auxiliar da Presidência

PORTARIA Nº 1572/2019

Dispõe sobre a designação do Juiz de Direito Pedro Augusto Teixeira Dias.

O Juiz Auxiliar da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, no uso das atribuições que lhe confere o art. 2º, 
da Portaria n° 237/2019, disponibilizada no Diário da Justiça de 07 de fevereiro de 2019;

RESOLVE:

Art. 1º Revogar a Portaria n° 1521/2019, na parte que designou o Juiz de Direito Tadeu Trindade de Ávila para responder 
pela Vara Única da Comarca de Parambu e designar o Juiz de Direito Pedro Augusto Teixeira Dias, Titular do Juizado Especial 
Cível e Criminal da Comarca de Tauá para, sem prejuízo de suas funções, responder pela referida Unidade, durante férias da 
magistrada Leila Regina Corado Lobato, no período de 07/10 a 26/10/2019.

Art. 2º Autorizar, acaso requerida, a concessão de diárias e indenização de transporte ao magistrado designado, nos termos 
e limites da Resolução nº 12/2019, do Órgão Especial, bem como dos demais normativos que regem a matéria.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, 07 de outubro de 2019.

Ricardo Alexandre da Silva Costa
Juiz Auxiliar da Presidência

PORTARIA Nº 11/2019-AM

Dispõe sobre concessão de diárias para servidores.

O Chefe da Assistência Militar do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista a delegação de competência que trata o inciso XIV do artigo 5º da Portaria nº 237/2019, publicada no Diário da Justiça 
eletrônico do dia 07 de fevereiro de 2019.

RESOLVE:

Art.1º. Conceder diárias e reembolso aos servidores, nos termos do Anexo I desta Portaria, ao tempo que autoriza a emissão 
de nota de empenho e o pagamento dos valores referidos no Anexo supracitado, obedecidas as formalidades legais, cuja 
despesa está vinculada ao primeiro e/ou segundo grau de jurisdição.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
ASSISTÊNCIA MILITAR DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, em 02 de outubro de 2019.

Clauber Wagner Vieira de Paula – Ten-Cel PM
Chefe da Assistência Militar
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ANEXO I

Sequência Referência Servidor(a)

Qtde. de 

Diárias

Valor 

Unitário 

Diária com 

Pernoite

(R$)

Valor 

Unitário 

Diária sem 

Pernoite

(R$)

Valor Total 

de Diárias 

(R$)

Valor 

Reembolso  

(R$)

Valor Total 

Diária 

+Reembolso

(R$)

Período de 

Referência

01 8514641-88.2019.8.06.0000

JAIRTON DE ABREU SILVA01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Agosto/2019

ALBERY NONATO DA 

SILVA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Agosto/2019

02 8518352-04.2019.8.06.0000

REGINALDO DE SOUSA 

LIMA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

ARNALDO NOBRE DE 

LIMA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

JOÃO PAULO CRISTINO 

CORTEZ

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

PATRICK VELOSO 

MAGALHÃES DA SILVA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

JOSE ZILBERTO 

CAVALCANTE VIANA 

JUNIOR

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

03 8518232-58.2019.8.06.0000

FREDERICO GUILHERME 

PARENTE BRITO

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

GUSTAVO DA SILVA 

RODRIGUES

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

04 8518220-44.2019.8.06.0000

REGINALDO DE SOUSA 

LIMA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

PAULO HENRIQUE DE 

ALENCAR

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

JOÃO PAULO CRISTINO 

CORTEZ

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

JOSE ZILBERTO 

CAVALCANTE VIANA 

JUNIOR

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

PATRICK VELOSO 

MAGALHÃES DA SILVA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

05 8518207-45.2019.8.06.0000

FREDERICO GUILHERME 

PARENTE BRITO

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

GUSTAVO DA SILVA 

RODRIGUES

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

06 8517623-75.2019.8.06.0000

ERLE ROCHA MENEZES 01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

SANDRO WELLINGTON 

VASCONCELOS BARROS

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

07 8517585-63.2019.8.06.0000

MARIA SIBERIA LIMA DE 

SOUSA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

FRANCISCO VANDO DE 

ANDRADE

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

MARCOS VENICIO 

RODRIGUES SAMPAIO

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

08 8517352-66.2019.8.06.0000

JOAO IDEUSIMAR DA 

SILVA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

ANTONIO JOSSILANDI 

BRUNO IZIDIO

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

09 8517351-81.2019.8.06.0000 SANDRO WELLINGTON 

VASCONCELOS BARROS

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

10 8517348-29.2019.8.06.0000

ANTONIO JOSSILANDI 

BRUNO IZIDIO

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

ANDRE LUIZ PINTO MAIA 01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

11 8517111-92.2019.8.06.0000 SANDRO WELLINGTON 

VASCONCELOS BARROS

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Agosto/2019

12 8517103-18.2019.8.06.0000

FRANCISCO JOAO 

CARLOS PEREIRA DE 

SOUZA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Agosto/2019

FRANCISCO FABIO 

MEDEIROS CUNHA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Agosto/2019

13 8517097-11.2019.8.06.0000

CLEITON CARVALHO DE 

SOUZA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Agosto/2019

CLIFFTON DE BRITO 

ALVES

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Agosto/2019
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14 8516579-21.2019.8.06.0000

ALVARO COELHO VIANA 

JUNIOR

01 c/ pernoite

01 s/ pernoite

180,00 90,00 270,00 - 270,00 Agosto/2019

RAIMUNDO NONATO 

VERAS FILHO

01 c/ pernoite

01 s/ pernoite

180,00 90,00 270,00 - 270,00 Agosto/2019

RAIMUNDO NONATO 

LOPES DE SOUSA

01 c/ pernoite

01 s/ pernoite

180,00 90,00 270,00 - 270,00 Agosto/2019

FELIPE TIAGO SARAIVA 

CAMPOS

01 c/ pernoite

01 s/ pernoite

180,00 90,00 270,00 - 270,00 Agosto/2019

FRANCISCO WAGNER DA 

SILVA FORTE

01 c/ pernoite

01 s/ pernoite

180,00 90,00 270,00 - 270,00 Agosto/2019

15 8516060-46.2019.8.06.0000

FRANCISCO THIAGO DE 

QUEIROZ

01 c/ pernoite

01 s/ pernoite

180,00 90,00 270,00 - 270,00 Agosto/2019

LUIZ RICARDO DA SILVA 01 c/ pernoite

01 s/ pernoite

180,00 90,00 270,00 - 270,00 Agosto/2019

MARIA SIBERIA LIMA DE 

SOUSA

01 c/ pernoite

01 s/ pernoite

180,00 90,00 270,00 - 270,00 Agosto/2019

16 8515998-06.2019.8.06.0000

FRANCISCO RICARDO 

AGUIAR DA SILVA

04 c/ pernoite

01 s/ pernoite

180,00 90,00 810,00 - 810,00 Setembro/2019

JOSAFÁ PINHO JÚNIOR 04 c/ pernoite

01 s/ pernoite

180,00 90,00 810,00 - 810,00 Setembro/2019

17 8515418-73.2019.8.06.0000

FREDERICO GUILHERME 

PARENTE BRITO

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Agosto/2019

TARCISIO PEREIRA DOS 

SANTOS JUNIOR

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Agosto/2019

18 8515380-58.2019.8.06.0001

ERNANDO FREITAS DE 

OLIVEIRA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

HELBER ALVES UCHOA 01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

ALLAN KARDEC 

BARROSO DE FREITAS 

VIANA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

FRANCISCO GILWAGNER 

SOUSA CRUZ

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

JOAO HENRIQUE 

PEREIRA DOS SANTOS

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

19 8515151-98.2019.8.06.0001

FRANCILEUDO 

RODRIGUES MACEDO

02 c/ pernoite

01 s/ pernoite

180,00 90,00 450,00 - 450,00 Setembro/2019

HELBER ALVES UCHOA 02 c/ pernoite

01 s/ pernoite

180,00 90,00 450,00 - 450,00 Setembro/2019

ALLAN KARDEC 

BARROSO DE FREITAS 

VIANA

02 c/ pernoite

01 s/ pernoite 180,00 90,00 450,00 - 450,00 Setembro/2019

FRANCISCO GILWAGNER 

SOUSA CRUZ

02 c/ pernoite

01 s/ pernoite

180,00 90,00 450,00 - 450,00 Setembro/2019

HEMILIANO OLINDA 

FERNANDES

02 c/ pernoite

01 s/ pernoite

180,00 90,00 450,00 - 450,00 Setembro/2019

20 8514846-17.2019.8.06.0001

ERNANDO FREITAS DE 

OLIVEIRA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

ALLAN KARDEC 

BARROSO DE FREITAS 

VIANA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

FRANCISCO GILWAGNER 

SOUSA CRUZ

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

21 8514750-02.2019.8.06.0001

ERNANDO FREITAS DE 

OLIVEIRA

01 c/ pernoite

01 s/ pernoite

180,00 90,00 270,00 - 270,00 Setembro/2019

CARLOS HENRIQUE 

FREITAS COSTA

01 c/ pernoite

01 s/ pernoite

180,00 90,00 270,00 - 270,00 Setembro/2019

FRANCISCO GILWAGNER 

SOUSA CRUZ

01 c/ pernoite

01 s/ pernoite

180,00 90,00 270,00 - 270,00 Setembro/2019

JOAO HENRIQUE 

PEREIRA DOS SANTOS

01 c/ pernoite

01 s/ pernoite

180,00 90,00 270,00 - 270,00 Setembro/2019

EDILSON RUBEM 

PEREIRA CARIOCA

01 c/ pernoite

01 s/ pernoite

180,00 90,00 270,00 - 270,00 Setembro/2019

22 8514710-23.2019.8.06.0000

PAULO CRISTIANO 

ACACIO

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Agosto/2019

FRANCISCO FABIO 

MEDEIROS CUNHA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Agosto/2019

23 8514635-81.2019.8.06.0000

EMMANUEL MENDONÇA 

MARTINS

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Agosto/2019

LUIZ RICARDO DA SILVA 01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Agosto/2019

MARIA SIBERIA LIMA DE 

SOUSA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Agosto/2019
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24 8514622-79.2019.8.06.0001

ERNANDO FREITAS DE 

OLIVEIRA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

CARLOS HENRIQUE 

FREITAS COSTA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

FRANCISCO GILWAGNER 

SOUSA CRUZ

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

25 8514519-72.2019.8.06.0001

ERNANDO FREITAS DE 

OLIVEIRA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

CARLOS HENRIQUE 

FREITAS COSTA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

FRANCISCO GILWAGNER 

SOUSA CRUZ

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Setembro/2019

26 8514341-26.2019.8.06.0001

SANDRO WELLINGTON 

VASCONCELOS BARROS

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Agosto/2019

ALLAN KARDEC 

BARROSO DE FREITAS 

VIANA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Agosto/2019

JOAO HENRIQUE 

PEREIRA DOS SANTOS

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Agosto/2019

27 8512722-61.2019.8.06.0001

ERNANDO FREITAS DE 

OLIVEIRA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Agosto/2019

CARLOS HENRIQUE 

FREITAS COSTA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Agosto/2019

ALLAN KARDEC 

BARROSO DE FREITAS 

VIANA

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Agosto/2019

FRANCISCO GILWAGNER 

SOUSA CRUZ

01 s/ pernoite - 90,00 90,00 - 90,00 Agosto/2019

TOTAL 12690,00 - 12690,00 -

ASSISTÊNCIA MILITAR DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza, em 02 de outubro de 2019.

PORTARIA Nº 200/2019-TJ-SEFIN - O SECRETÁRIO DE FINANÇAS, no uso de suas atribuições legais que lhe confere o 
art. 4, inciso I da Portaria Presidência nº 237/2019, publicada no DJE nº 1671, de 07 de fevereiro de 2019;

Considerando o disposto na Resolução do Órgão Especial nº 23/2018, publicada no DJE nº 1944, de 12 de julho de 2018;

Considerando o que consta na Requisição de Suprimento de Fundos, datada de 24/09/2019, processo eletrônico CPA Nº 
8500046-07.2019.8.06.0155,

AUTORIZO a concessão do Suprimento de Fundos ao Dr. LUCAS SOBREIRA DE BARROS FONSECA, MM. Juiz de Direito, 
Titular da vara única da Comarca de QUIXERÉ/CE, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a fim de atender ao pagamento 
de despesas de pequeno vulto e de pronto pagamento necessárias ao serviço da referida Comarca.

A aplicação dos recursos a que se refere esta autorização não poderá ultrapassar a 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da 
data do seu recebimento, devendo o responsável apresentar a comprovação da despesa até 15 (quinze) dias após concluído 
o prazo da aplicação. REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. SECRETARIA DE FINANÇAS, em Fortaleza, aos 26 de 
setembro de 2019.

MARCUS AUGUSTO VASCONCELOS COELHO
SECRETÁRIO DE FINANÇAS

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002850-24.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credor: J. M. de L.. Advogado: Paulo Teles da Silva (OAB: 4945/CE). 
Advogado: Antenio Almeida da Silva (OAB: 2341/CE). Advogada: Jamily Campos Teles de Lima (OAB: 8866/CE). Devedor: E. 
do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. 
Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  
- DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao exame do pedido de pagamento prioritário apresentado pela credor, constato dos autos: 1) há 
pedido expresso (pág. 02); 2) o precatório é de natureza alimentar, tratando-se o requerente de credor originário (págs. 20/21); 
3) o precatório não registra anterior esgotamento de sua fração prioritária (págs. 20/21); 4) o requerente possui mais de 60 anos 
(págs. 20/21); 5) o valor do crédito do requerente supera o valor da parcela prioritária (págs. 20/21); 6) houve reconhecimento 
da regularidade do Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório ao ente devedor (págs. 20/21).Tendo por certo o 
cumprimento das exigências e pressupostos legais e normativos necessários à concessão do benefício pleiteado e arrimado no 
certificado às págs. 20/21, defiro, em razão da idade do credor, o pedido de pagamento prioritário, forte ainda no art. 100, § 2º, 
CF/88.No mais, tendo sido cumprida a cautela prevista no art. 22, § 4º do EOAB, como certificado às págs. 20/21, reputo devido 
o destaque dos honorários contratuais.Para fins de pagamento, e considerando a pendência consignada na certidão de págs. 
20/21, promova-se a localização do credor, necessário à observância do disposto no Art. 6, caput, da Portaria nº 1108/2018, 
do TJCE.Após a providência acima, proceda-se ao envio do presente processo incidente à Coordenadoria de Cálculos de 
Precatórios, para fins de atualização do crédito e aplicação das retenções legais devidas, ocasião na qual deverá promover o 
destaque de honorários contratuais.Ato contínuo, intime-se o devedor sobre o pleito prioritário e as partes sobre os cálculos, 
por 05 (cinco) dias.Nesse passo, não havendo irresignação quanto aos cálculos, liquide-se, utilizando as informações prestadas 
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nos autos, com repasse das retenções devidas aos entes tributantes competentes, acaso existentes.Havendo impugnação, 
autos imediatamente conclusos.Ante a informação da abertura de inventário do espólio de Antênio Almeida da Silva, advogado 
habilitado no precatório orignário, junto à 1ª Vara de Sucessões da Comarca de Fortaleza, providencie-se o pagamento da parte 
que lhe cabe do destaque dos honorários contratuais, mediante disponibilização do numerário ao juízo sucessório, perante 
quem poderá ser realizada a satisfação do crédito aos herdeiros na forma devida, com o recolhimento do ITCMD, inclusive, 
como determina o art. 192, CTN.Oficie-se em ato contínuo ao referido juízo acerca da disponibilização do crédito. Feito o 
pagamento da antecipação constitucional, o precatório seguirá em lista segundo a ordem cronológica. Tudo providenciado, sem 
reclames, comunique-se ao juízo da execução e arquive-se este incidente junto ao respectivo precatório. Intimem-se. Fortaleza, 
04 de setembro de 2019. Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAÚJO Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará.

Total de feitos: 1
Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002889-21.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credor: P. W. A. V.. Advogado: Patricio Wiliam Almeida Vieira (OAB: 
7737/CE). Advogado: Walter Alves de Albuquerque (OAB: 2017/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos 
Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 
20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao 
exame do pedido de providências para pagamento da superpreferência extraído ex officio do precatório originário à pág. 02, 
constato dos autos: 1) o precatório é de natureza alimentar, tratando-se o beneficiário de credor originário (págs. 08/09); 2) 
o precatório não registra anterior esgotamento de sua fração prioritária (págs. 08/09); 3) o credor possui mais de 60 anos 
(págs. 08/09); 4) o valor do crédito principal não supera o valor da parcela prioritária (págs. 08/09); 5) houve reconhecimento 
da regularidade do Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório ao ente devedor(págs. 08/09).Tendo por certo 
o cumprimento das exigências e pressupostos legais e normativos necessários à concessão do benefício constitucional e 
arrimado no certificado às págs. 08/09, defiro, em razão da idade do credor, o pagamento prioritário, forte ainda no art. 100, § 2º, 
CF/88.Para fins de pagamento, e considerando a pendência consignada na certidão de págs. 08/09, promova-se a localização 
do credor, necessário à observância do disposto no Art. 6, caput, da Portaria nº 1108/2018, do TJCE.Após a providência acima, 
proceda-se ao envio do presente processo incidente à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins de atualização do 
crédito e aplicação das retenções legais devidas. Ato contínuo, intime-se o devedor sobre o pleito prioritário e as partes sobre os 
cálculos, por 05 (cinco) dias.Não havendo irresignação quanto aos cálculos, liquide-se, utilizando as informações prestadas nos 
autos, com repasse das retenções devidas aos entes tributantes competentes, acaso existentes. Havendo impugnação, autos 
imediatamente conclusos. Realizado o pagamento da parcela prioritária, restará quitado o crédito pertencente ao requerente 
que deverá, por conseguinte, ser retirada da lista de credores do ente público, arquivando-se eletronicamente, em seguida, o 
presente incidente e o respectivo precatório. Tudo providenciado, sem reclames, comunique-se ao juízo da execução. Intimem-
se. Fortaleza, 10 de setembro de 2019. Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAÚJO Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002847-69.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: M. I. M. P.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Advogado: Jose Nunes Rodrigues (OAB: 10346/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro 
(OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/
CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao exame do 
pedido de pagamento prioritário apresentado pela credora, constato dos autos: 1) há pedido expresso (pág. 02); 2) o precatório 
é de natureza alimentar, tratando-se a requerente de credora originária (págs. 12/13); 3) o precatório não registra anterior 
esgotamento de sua fração prioritária (págs. 12/13); 4) a requerente possui mais de 60 anos (págs. 12/13); 5) o valor do crédito 
da requerente não supera o valor da parcela prioritária (págs. 12/13); 6) houve reconhecimento da regularidade do Precatório, 
com a respectiva expedição do ofício requisitório ao ente devedor (págs. 12/13).Tendo por certo o cumprimento das exigências 
e pressupostos legais e normativos necessários à concessão do benefício pleiteado e arrimado no certificado às págs. 12/13, 
defiro, em razão da idade da credora, o pedido de pagamento prioritário, forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88.No mais, tendo 
sido cumprida a cautela prevista no art. 22, § 4º do EOAB, como certificado às págs. 12/13, reputo devido o destaque dos 
honorários contratuais.Para fins de pagamento, e considerando a pendência consignada na certidão de págs. 12/13, promova-
se a localização da credora, necessário à observância do disposto no Art. 6, caput, da Portaria nº 1108/2018, do TJCE.Após a 
providência acima, proceda-se ao envio do presente processo incidente à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins 
de atualização do crédito e aplicação das retenções legais devidas, ocasião na qual deverá promover o destaque de honorários 
contratuais.Ato contínuo, intime-se o devedor sobre o pleito prioritário e as partes sobre os cálculos, por 05 (cinco) dias.Nesse 
passo, não havendo irresignação quanto aos cálculos, liquide-se, utilizando as informações prestadas nos autos, com repasse 
das retenções devidas aos entes tributantes competentes, acaso existentes.Havendo impugnação, autos imediatamente 
conclusos.Realizado o pagamento da parcela prioritária, restará quitado o crédito pertencente à requerente que deverá, por 
conseguinte, ser retirada da lista de credores do ente público, arquivando-se eletronicamente, em seguida, o presente incidente 
e o respectivo precatório.Tudo providenciado, sem reclames, comunique-se ao juízo da execução. Intimem-se. Fortaleza, 10 de 
setembro de 2019. Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAÚJO Presidente do Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceará.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES
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0002848-54.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: M. J. N. M.. Advogada: Tania Maria Carneiro Silva (OAB: 
6466/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Proc. Estado: Marco Aurelio Montenegro Goncalves (OAB: 3549/CE). Proc. Estado: Gerardo Coelho Filho (OAB: 
3796/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao exame do pedido de pagamento prioritário apresentado pela credora, 
constato dos autos: 1) há pedido expresso (pág. 02); 2) o precatório é de natureza alimentar, tratando-se a requerente de credora 
originária (págs. 08/09); 3) o precatório não registra anterior esgotamento de sua fração prioritária (págs. 08/09); 4) a requerente 
possui mais de 60 anos (págs. 08/09); 5) o valor do crédito da requerente supera o valor da parcela prioritária (págs. 08/09); 6) 
houve reconhecimento da regularidade do Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório ao ente devedor(págs. 
08/09).Tendo por certo o cumprimento das exigências e pressupostos legais e normativos necessários à concessão do benefício 
pleiteado e arrimado no certificado às págs. 08/09, defiro, em razão da idade da credora, o pedido de pagamento prioritário, 
forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88. No mais, tendo sido cumprida a cautela prevista no art. 22, § 4º do EOAB, como certificado 
às págs. 08/09, reputo devido o destaque dos honorários contratuais.Para fins de pagamento, e considerando a pendência 
consignada na certidão de págs. 08/09, promova-se a localização da credora, necessário à observância do disposto no Art. 6, 
caput, da Portaria nº 1108/2018, do TJCE.Após a providência acima, proceda-se ao envio do presente processo incidente à 
Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins de atualização do crédito e aplicação das retenções legais devidas, ocasião 
na qual deverá promover o destaque de honorários contratuais. Ato contínuo, intime-se o devedor sobre o pleito prioritário e as 
partes sobre os cálculos, por 05 (cinco) dias.Nesse passo, não havendo irresignação quanto aos cálculos, liquide-se, utilizando 
as informações prestadas nos autos, com repasse das retenções devidas aos entes tributantes competentes, acaso existentes. 
Havendo impugnação, autos imediatamente conclusos.Feito o pagamento da antecipação constitucional, o precatório seguirá 
em lista segundo a ordem cronológica. Tudo providenciado, sem reclames, comunique-se ao juízo da execução e arquive-se 
este incidente junto ao respectivo precatório. Intimem-se. Fortaleza, 10 de setembro de 2019. Desembargador WASHINGTON 
LUIS BEZERRA DE ARAÚJO Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002854-61.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: I. J. S. O.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Advogado: Jose Nunes Rodrigues (OAB: 10346/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro 
(OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/
CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao exame do 
pedido de providências para pagamento da superpreferência extraído ex officio do precatório originário à pág. 02, constato dos 
autos: 1) o precatório é de natureza alimentar, tratando-se a beneficiária de credora originária (págs. 11/12); 2) o precatório não 
registra anterior esgotamento de sua fração prioritária (págs. 11/12); 3) a credora possui mais de 60 anos (págs. 11/12); 4) o 
valor do crédito principal não supera o valor da parcela prioritária (págs. 11/12); 5) houve reconhecimento da regularidade do 
Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório ao ente devedor (págs. 11/12).Tendo por certo o cumprimento das 
exigências e pressupostos legais e normativos necessários à concessão do benefício constitucional e arrimado no certificado 
às págs. 11/12, defiro, em razão da idade da credora, o pagamento prioritário, forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88.No mais, 
tendo sido cumprida a cautela prevista no art. 22, § 4º do EOAB, como certificado às págs. 11/12, reputo devido o destaque dos 
honorários contratuais.Para fins de pagamento, e considerando a pendência consignada na certidão de págs. 11/12, promova-
se a localização da credora, necessário à observância do disposto no Art. 6, caput, da Portaria nº 1108/2018, do TJCE.Após a 
providência acima, proceda-se ao envio do presente processo incidente à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins 
de atualização do crédito e aplicação das retenções legais devidas, ocasião na qual deverá promover o destaque de honorários 
contratuais. Ato contínuo, intime-se o devedor sobre o pleito prioritário e as partes sobre os cálculos, por 05 (cinco) dias.
Não havendo irresignação quanto aos cálculos, liquide-se, utilizando as informações prestadas nos autos, com repasse das 
retenções devidas aos entes tributantes competentes, acaso existentes. Havendo impugnação, autos imediatamente conclusos. 
Realizado o pagamento da parcela prioritária, restará quitado o crédito pertencente à requerente que deverá, por conseguinte, 
ser retirada da lista de credores do ente público, arquivando-se eletronicamente, em seguida, o presente incidente e o respectivo 
precatório. Tudo providenciado, sem reclames, comunique-se ao juízo da execução. Intimem-se. Fortaleza, 12 de setembro de 
2019. Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAÚJO Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002855-46.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: M. C. A. R.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Advogado: Jose Nunes Rodrigues (OAB: 10346/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro 
(OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/
CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao exame do 
pedido de providências para pagamento da superpreferência extraído ex officio do precatório originário à pág. 02, constato dos 
autos: 1) o precatório é de natureza alimentar, tratando-se a beneficiária de credora originária (págs. 05/06); 2) o precatório não 
registra anterior esgotamento de sua fração prioritária (págs. 05/06); 3) a credora possui mais de 60 anos (págs. 05/06); 4) o 
valor do crédito principal não supera o valor da parcela prioritária (págs. 05/06); 5) houve reconhecimento da regularidade do 
Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório ao ente devedor (págs. 05/06).Tendo por certo o cumprimento das 
exigências e pressupostos legais e normativos necessários à concessão do benefício constitucional e arrimado no certificado 
às págs. 05/06, defiro, em razão da idade da credora, o pagamento prioritário, forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88.Para fins 
de pagamento, e considerando a pendência consignada na certidão de págs. 05/06, promova-se a localização da credora, 
necessário à observância do disposto no Art. 6, caput, da Portaria nº 1108/2018, do TJCE.Após a providência acima, proceda-
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se ao envio do presente processo incidente à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins de atualização do crédito 
e aplicação das retenções legais devidas. Ato contínuo, intime-se o devedor sobre o pleito prioritário e as partes sobre os 
cálculos, por 05 (cinco) dias.Não havendo irresignação quanto aos cálculos, liquide-se, utilizando as informações prestadas nos 
autos, com repasse das retenções devidas aos entes tributantes competentes, acaso existentes. Havendo impugnação, autos 
imediatamente conclusos.Realizado o pagamento da parcela prioritária, restará quitado o crédito pertencente à requerente 
que deverá, por conseguinte, ser retirada da lista de credores do ente público, arquivando-se eletronicamente, em seguida, o 
presente incidente e o respectivo precatório. Tudo providenciado, sem reclames, comunique-se ao juízo da execução. Intimem-
se. Fortaleza, 12 de setembro de 2019. Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAÚJO Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002843-32.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: Z. M. P.. Advogado: Joao Carvalho Quixada Neto (OAB: 
20511/CE). Advogado: Mikhail Gomes Le Sueur (OAB: 20064/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos 
Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 
20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao 
exame do pedido de pagamento prioritário apresentado pela credora, constato dos autos: 1) há pedido expresso (pág. 02); 2) 
o precatório é de natureza alimentar, tratando-se a requerente de credora originária (págs. 16/17); 3) o precatório não registra 
anterior esgotamento de sua fração prioritária (págs. 16/17); 4) a requerente possui mais de 60 anos (págs. 16/17); 5) o valor 
do crédito da requerente supera o valor da parcela prioritária (págs. 16/17); 6) houve reconhecimento da regularidade do 
Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório ao ente devedor(págs. 16/17).Tendo por certo o cumprimento das 
exigências e pressupostos legais e normativos necessários à concessão do benefício pleiteado e arrimado no certificado às 
págs. 16/17, defiro, em razão da idade da credora, o pedido de pagamento prioritário, forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88.Para 
fins de pagamento, e considerando a pendência consignada na certidão de págs. 16/17, promova-se a localização da credora, 
necessário à observância do disposto no Art. 6, caput, da Portaria nº 1108/2018, do TJCE.Após a providência acima, proceda-
se ao envio do presente processo incidente à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins de atualização do crédito e 
aplicação das retenções legais devidas.Ato contínuo, intime-se o devedor sobre o pleito prioritário e as partes sobre os cálculos, 
por 05 (cinco) dias.Nesse passo, não havendo irresignação quanto aos cálculos, liquide-se, utilizando as informações prestadas 
nos autos, com repasse das retenções devidas aos entes tributantes competentes, acaso existentes.Havendo impugnação, 
autos imediatamente conclusos.Feito o pagamento da antecipação constitucional, o precatório seguirá em lista segundo a 
ordem cronológica.Tudo providenciado, sem reclames, comunique-se ao juízo da execução e arquive-se este incidente junto 
ao respectivo precatório. Intimem-se. Fortaleza, 12 de setembro de 2019. Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE 
ARAÚJO Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002844-17.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: N. F. M.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 8767/
CE). Advogado: Jose Nunes Rodrigues (OAB: 10346/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro 
(OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/
CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao exame do 
pedido de pagamento prioritário apresentado pela credora, constato dos autos: 1) há pedido expresso (pág. 02); 2) o precatório 
é de natureza alimentar, tratando-se a requerente de credora originária (págs. 12/13); 3) o precatório não registra anterior 
esgotamento de sua fração prioritária (págs. 12/13); 4) a requerente possui mais de 60 anos (págs. 12/13); 5) o valor do crédito 
da requerente não supera o valor da parcela prioritária (págs. 12/13); 6) houve reconhecimento da regularidade do Precatório, 
com a respectiva expedição do ofício requisitório ao ente devedor (págs. 12/13).Tendo por certo o cumprimento das exigências 
e pressupostos legais e normativos necessários à concessão do benefício pleiteado e arrimado no certificado às págs. 12/13, 
defiro, em razão da idade da credora, o pedido de pagamento prioritário, forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88.No mais, tendo 
sido cumprida a cautela prevista no art. 22, § 4º do EOAB, como certificado às págs. 12/13, reputo devido o destaque dos 
honorários contratuais.Para fins de pagamento, e considerando a pendência consignada na certidão de págs. 12/13, promova-
se a localização da credora, necessário à observância do disposto no Art. 6, caput, da Portaria nº 1108/2018, do TJCE.Após a 
providência acima, proceda-se ao envio do presente processo incidente à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins 
de atualização do crédito e aplicação das retenções legais devidas, ocasião na qual deverá promover o destaque de honorários 
contratuais. Ato contínuo, intime-se o devedor sobre o pleito prioritário e as partes sobre os cálculos, por 05 (cinco) dias.Nesse 
passo, não havendo irresignação quanto aos cálculos, liquide-se, utilizando as informações prestadas nos autos, com repasse 
das retenções devidas aos entes tributantes competentes, acaso existentes. Havendo impugnação, autos imediatamente 
conclusos.Realizado o pagamento da parcela prioritária, restará quitado o crédito pertencente à requerente que deverá, por 
conseguinte, ser retirada da lista de credores do ente público, arquivando-se eletronicamente, em seguida, o presente incidente 
e o respectivo precatório. Tudo providenciado, sem reclames, comunique-se ao juízo da execução. Intimem-se. Fortaleza, 12 de 
setembro de 2019. Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAÚJO Presidente do Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceará.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES
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0002845-02.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: F. M. L. G.. Advogado: Jose Nunes Rodrigues (OAB: 
10346/CE). Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos 
Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 
20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao 
exame do pedido de pagamento prioritário apresentado pela credora, constato dos autos: 1) há pedido expresso (pág. 02); 2) 
o precatório é de natureza alimentar, tratando-se a requerente de credora originária (págs. 05/06); 3) o precatório não registra 
anterior esgotamento de sua fração prioritária (págs. 05/06); 4) a requerente possui mais de 60 anos (págs. 05/06); 5) o valor 
do crédito da requerente não supera o valor da parcela prioritária (págs. 05/06); 6) houve reconhecimento da regularidade do 
Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório ao ente devedor (págs. 05/06).Tendo por certo o cumprimento 
das exigências e pressupostos legais e normativos necessários à concessão do benefício pleiteado e arrimado no certificado 
às págs. 05/06, defiro, em razão da idade da credora, o pedido de pagamento prioritário, forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88.
Desse modo, determino o envio do presente pedido de providências à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins de 
atualização do crédito e aplicação das retenções legais devidas. Ato contínuo, intime-se o devedor sobre o pleito prioritário 
e as partes sobre os cálculos, por 05 (cinco) dias. Nesse passo, não havendo irresignação quanto aos cálculos, liquide-se, 
utilizando as informações prestadas nos autos, com repasse das retenções devidas aos entes tributantes competentes, acaso 
existentes. Havendo impugnação, autos imediatamente conclusos. Realizado o pagamento da parcela prioritária, restará quitado 
o crédito pertencente à requerente que deverá, por conseguinte, ser retirada da lista de credores do ente público, arquivando-se 
eletronicamente, em seguida, o presente incidente e o respectivo precatório. Tudo providenciado, sem reclames, comunique-
se ao juízo da execução. Intimem-se. Fortaleza, 12 de setembro de 2019. Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE 
ARAÚJO Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0000863-50.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: F. M. de M.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Advogado: Jose Nunes Rodrigues (OAB: 10346/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro 
(OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/
CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Foi interposta 
petição pelo Estado do Ceará, em virtude dos cálculos apresentados às páginas 14/18 destes autos, tratando da parcela 
prioritária, alegando divergência quanto ao valor do principal na atualização dos cálculos realizados pela Coordenadoria de 
Cálculos de Precatórios, em face da aplicação de IPCA-E a partir de 25/março/2015 até maio/2019, antes da emissão do ofício/
precatório, portanto o valor devido, em seu entender, é de R$ 20.435,39, e não o valor de R$ 24.031,88, tendo requerido sua 
retificação.Instada a se manifestar, a Coordenadoria de Cálculos informou que atualiza os valores dos precatórios levando em 
consideração a data-base da memória de cálculo utilizada para a expedição do precatório, nos termos do art. 23 da Resolução 
nº 19/2018 do Órgão Especial do TJ/CE e da Emenda Constitucional nº 99/2018.Quando formado o precatório, os valores 
passam a ser atualizados com esteio no art. 24 da Resolução nº 19/2018 - OETJ/CE e da Emenda Constitucional nº 99/2018, 
consoante Informação prestada às páginas 28/29, estando corretos os cálculos apresentados, tendo em vista que o crédito 
total do precatório deverá ser corrigido, a partir de 25/03/15, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E).
Como bem lembrado pela Coordenadoria de Cálculos, nas informações prestadas, “para fins de cálculos judiciais parecer da 
Consultoria Jurídica e decisão da Presidência deste Tribunal no processo administrativo nº 8518431-17.2018.8.06.0000, a qual 
determina que os valores devidos contra a Fazenda Pública, quando não determinados em setença, sejam corrigidos pelo INPC 
(IBGE) até Jun/2009 e pela TR a partir de Jul/2009, nos termos da Lei nº 11.960/2009. A partirde 25/Mar/2015 até Nov/2018, a 
correção será pelo IPCA-E (IBGE), conforme entendimento do STF no RE 870947.” Conclui-se que, ainda que entendesse se 
tratar de cálculo judicial, esta Presidência tem firme entendimento de ser aplicado o IPCA-E a partir de 25 de março de 2015, 
a título de correção monetária.Diante do exposto, indefiro o pedido de revisão do Estado do Ceará,  devendo ser cumprida 
a decisão administrativa de página 12. Intimem-se. Fortaleza, 22 de agosto de 2019. Rômulo Veras Holanda  Juiz de Direito 
Auxiliar da Presidência -  Portaria de Delegação nº 183/2017.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0001571-03.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: T. M. M. M.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Advogado: Jose Nunes Rodrigues (OAB: 10346/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro 
(OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). 
Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente 
devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 09, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento 
de parcela prioritária, documentos que o acompanham, certidão fornecida pela Assessoria de Precatórios, bem como as partes 
a respeito dos cálculos de retenção incidentes por ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 11 de setembro de 
2019.  Francisco Alberto Oliveira Machado - Analista Judiciário Matrícula nº 186.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0001923-58.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credor: F. das C. S.. Advogado: Paulo Teles da Silva (OAB: 4945/
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CE). Advogado: Antenio Almeida da Silva (OAB: 2341/CE). Advogada: Jamily Campos Teles de Lima (OAB: 8866/CE). Devedor: 
E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). 
Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). 
Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa depág. 22, para se 
manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento de parcelaprioritária, documentos que o acompanham, certidão 
fornecida pela Assessoria dePrecatórios, bem como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes porocasião do 
eventual pagamento antecipado.Fortaleza, 10 de setembro de 2019. Francisco Alberto Oliveira Machado Analista Judiciário - 
Matrícula nº 186.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0001967-77.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: M. da C. A. B.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 
08, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento de parcelaprioritária, documentos que o acompanham, 
certidão fornecida pela Assessoria dePrecatórios, bem como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes porocasião 
do eventual pagamento antecipado.Fortaleza, 12 de setembro de 2019. Francisco Alberto Oliveira Machado Analista Judiciário 
- Matrícula nº 186.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002055-18.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: A. D. de A. M.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 
16, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento de parcela prioritária, documentos que o acompanham, 
certidão fornecida pela Assessoria de Precatórios, bem como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes por 
ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 12 de setembro de 2019. Francisco Alberto Oliveira Machado Analista 
Judiciário - Matrícula nº 186.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002077-76.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: V. M. dos S.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 
11, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento de parcela prioritária, documentos que o acompanham, 
certidão fornecida pela Assessoria de Precatórios, bem como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes por 
ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 12 de setembro de 2019.  Francisco Alberto Oliveira Machado Analista 
Judiciário - Matrícula nº 186.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002096-82.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: M. de F. A. de C.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado 
(OAB: 23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao exame do pedido de pagamento prioritário apresentado pela 
credora, constato dos autos: 1) há pedido expresso (pág. 02); 2) o precatório é de natureza alimentar, tratando-se a requerente 
de credora originária (págs. 05/06); 3) o precatório não registra anterior esgotamento de sua fração prioritária (págs. 05/06); 4) 
a requerente possui mais de 60 anos (págs. 05/06); 5) o valor do crédito da requerente não supera o valor da parcela prioritária 
(págs. 05/06); 6) houve reconhecimento da regularidade do Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório ao 
ente devedor(págs. 05/06).Tendo por certo o cumprimento das exigências e pressupostos legais e normativos necessários à 
concessão do benefício pleiteado e arrimado no certificado às págs. 05/06, defiro, em razão da idade da credora, o pedido de 
pagamento prioritário, forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88.Desse modo, determino o envio do presente pedido de providências 
à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins de atualização do crédito e aplicação das retenções legais devidas.
Ato contínuo, intime-se o devedor sobre o pleito prioritário e as partes sobre os cálculos, por 05 (cinco) dias.Nesse passo, 
não havendo irresignação quanto aos cálculos, liquide-se, utilizando as informações prestadas nos autos, com repasse das 
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retenções devidas aos entes tributantes competentes, acaso existentes.Havendo impugnação, autos imediatamente conclusos.
Realizado o pagamento da parcela prioritária, restará quitado o crédito pertencente à requerente que deverá, por conseguinte, 
ser retirada da lista de credores do ente público, arquivando-se eletronicamente, em seguida, o presente incidente e o respectivo 
precatório.Tudo providenciado, sem reclames, comunique-se ao juízo da execução. Intimem-se. Fortaleza, 3 de setembro de 
2019. Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAÚJO Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

0002096-82.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: M. de F. A. de C.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 
08, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento de parcela prioritária, documentos que o acompanham, 
certidão fornecida pela Assessoria de  Precatórios, bem como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes por 
ocasião do eventual pagamento antecipado.Fortaleza, 16 de setembro de 2019. Francisco Alberto Oliveira Machado Analista 
Judiciário - Matrícula nº 186.

Total de feitos: 2

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0003463-44.2019.8.06.0000 - Precatório. Credor: M. I. P. de D. LTDA. Advogada: Livia Araujo Cavalcante Mota Xerez (OAB: 
11566/CE). Devedor: M. de C.. Procª. Munic.: Nathalia Alves de Lima (OAB: 20796/CE). Despacho:  - DESPACHO Lastreado 
na informação de pág. 98, requisite-se o pagamento nos termos e prazo do art. 7º da Res. 115/2010 do Conselho Nacional 
de Justiça. Ante reiteradas manifestações do Ministério Público estadual no sentido de que não há interesse que exija sua 
participação em feitos deste jaez (art. 7, § 5º da Resolução n.º 19/2018 do OETJCE), deixo de encaminhar a presente requisição 
ao parquet. Intimem-se. Fortaleza, 03 de outubro de 2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz Auxiliar da Presidência - Portaria de 
delegação n.º 183/2017.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002107-14.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: A. D. da S. F. M.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima 
(OAB: 8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo 
Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz 
Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente devedor, nos termos da decisão 
administrativa depág. 07, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento de parcelaprioritária, documentos 
que o acompanham, certidão fornecida pela Assessoria dePrecatórios, bem como as partes a respeito dos cálculos de retenção 
incidentes por ocasião do eventual pagamento antecipado.Fortaleza, 16 de setembro de 2019.  Francisco Alberto Oliveira 
Machado - Analista Judiciário Matrícula nº 186.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0003486-87.2019.8.06.0000 - Precatório. Credora: A. N. M.. Advogado: Jose Nunes Rodrigues (OAB: 10346/CE). Advogado: 
Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). 
Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: 
Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - DESPACHO Diante do informado à pág. 183, providencie a 
Assessoria de Precatórios o necessário ao processamento do precatório, inclusive a comunicação ao ente público sobre sua 
existência, especialmente para o fim de permitir que o valor requisitado seja reconhecido no seu passivo consolidado, mediante 
o cumprimento do disposto no art. 7º da Res. 115/2010, do Conselho Nacional de Justiça. Ante reiteradas manifestações do 
Ministério Público estadual no sentido de que não há interesse que exija sua participação em feitos deste jaez (art. 7, § 5º 
da Resolução n.º 19/2018 do OETJCE), deixo de encaminhar a presente requisição ao parquet. Intimem-se. Fortaleza, 03 de 
outubro de 2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz Auxiliar da Presidência - Portaria de delegação n.º 183/2017.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

Assessoria de Precatórios

0003488-57.2019.8.06.0000 - Precatório. Credor: L. C. M. da S.. Advogado: George de Castro Júnior (OAB: 16203/CE). 
Advogado: Jairo Rocha Ximenes Ponte (OAB: 15869/CE). Advogada: Adriana Oliveira Pinto (OAB: 19140/CE). Advogado: 
Thiago Camara Loureiro (OAB: 19245/CE). Advogado: Harley Ximenes dos Santos (OAB: 12397/CE). Devedor: M. de F.. Proc. 
Municipio: Antonio Guilherme Rodrigues de Oliveira (OAB: 7088/CE). Despacho:  - DESPACHO Diante do informado à pág. 
144, providencie a Assessoria de Precatórios o necessário ao processamento do precatório, inclusive a comunicação ao ente 
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público sobre sua existência, especialmente para o fim de permitir que o valor requisitado seja reconhecido no seu passivo 
consolidado, mediante o cumprimento do disposto no art. 7º da Res. 115/2010, do Conselho Nacional de Justiça. Ante reiteradas 
manifestações do Ministério Público estadual no sentido de que não há interesse que exija sua participação em feitos deste 
jaez (art. 7, § 5º da Resolução n.º 19/2018 do OETJCE), deixo de encaminhar a presente requisição ao parquet. Intimem-se. 
Fortaleza, 03 de outubro de 2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz Auxiliar da Presidência - Portaria de delegação n.º 183/2017.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0003490-27.2019.8.06.0000 - Precatório. Credora: M. D. C. M.. Advogado: Raimundo Sandoval Mesquita (OAB: 5884/CE). 
Advogado: Mario Cleto Lima Marques (OAB: 5434/CE). Advogado: Jose Humberto Torres (OAB: 9002/CE). Advogado: Amilton 
Nogueira de Vasconcelos (OAB: 12636/CE). Devedor: M. de H.. Proc. Municipio: Renato Monteiro Cardozo (OAB: 19818/CE). 
Despacho:  - DESPACHO Lastreado na informação de pág. 69, requisite-se o pagamento nos termos e prazo do art. 7º da Res. 
115/2010 do Conselho Nacional de Justiça. Ante reiteradas manifestações do Ministério Público estadual no sentido de que 
não há interesse que exija sua participação em feitos deste jaez (art. 7, § 5º da Resolução n.º 19/2018 do OETJCE), deixo 
de encaminhar a presente requisição ao parquet. Intimem-se. Fortaleza, 03 de outubro de 2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz 
Auxiliar da Presidência - Portaria de delegação n.º 183/2017.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

Assessoria de Precatórios

0003493-79.2019.8.06.0000 - Precatório. Credora: V. M. de C.. Advogada: Ana Luiza Rolim da Silva (OAB: 20582/CE). 
Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 
16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Despacho:  - DESPACHO Diante do informado à pág. 47, providencie a Assessoria de Precatórios o necessário 
ao processamento do precatório, inclusive a comunicação ao ente público sobre sua existência, especialmente para o fim de 
permitir que o valor requisitado seja reconhecido no seu passivo consolidado, mediante o cumprimento do disposto no art. 7º 
da Res. 115/2010, do Conselho Nacional de Justiça. Ante reiteradas manifestações do Ministério Público estadual no sentido de 
que não há interesse que exija sua participação em feitos deste jaez (art. 7, § 5º da Resolução n.º 19/2018 do OETJCE), deixo 
de encaminhar a presente requisição ao parquet. Intimem-se. Fortaleza, 03 de outubro de 2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz 
Auxiliar da Presidência - Portaria de delegação n.º 183/2017.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

Assessoria de Precatórios

0003495-49.2019.8.06.0000 - Precatório. Credor: N. A. V. LTDA. Advogado: Marcelo Gladio Espindola Cavalcanti de 
Mello (OAB: 6403/CE). Advogado: Walter Fernandes Vieira Lopes (OAB: 8383/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João 
Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes 
Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - DESPACHO Diante 
do informado à pág. 56, providencie a Assessoria de Precatórios o necessário ao processamento do precatório, inclusive a 
comunicação ao ente público sobre sua existência, especialmente para o fim de permitir que o valor requisitado seja reconhecido 
no seu passivo consolidado, mediante o cumprimento do disposto no art. 7º da Res. 115/2010, do Conselho Nacional de Justiça. 
Ante reiteradas manifestações do Ministério Público estadual no sentido de que não há interesse que exija sua participação em 
feitos deste jaez (art. 7, § 5º da Resolução n.º 19/2018 do OETJCE), deixo de encaminhar a presente requisição ao parquet. 
Intimem-se. Fortaleza, 03 de outubro de 2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz Auxiliar da Presidência - Portaria de delegação n.º 
183/2017.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002115-88.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: C. L. de S.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao exame do pedido de pagamento prioritário apresentado pela credora, 
constato dos autos: 1) há pedido expresso (pág. 02); 2) o precatório é de natureza alimentar, tratando-se a requerente de credora 
originária (págs. 05/06); 3) o precatório não registra anterior esgotamento de sua fração prioritária (págs. 05/06); 4) a requerente 
possui mais de 60 anos (págs. 05/06); 5) o valor do crédito da requerente não supera o valor da parcela prioritária (págs. 05/06); 
6) houve reconhecimento da regularidade do Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório ao ente devedor(págs. 
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05/06).Tendo por certo o cumprimento das exigências e pressupostos legais e normativos necessários à concessão do benefício 
pleiteado e arrimado no certificado às págs. 05/06, defiro, em razão da idade da credora, o pedido de pagamento prioritário, 
forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88.No mais, tendo sido cumprida a cautela prevista no art. 22, § 4º do EOAB, como certificado 
às págs. 05/06, reputo devido o destaque dos honorários contratuais.Desse modo, determino o envio do presente pedido de 
providências à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins de atualização do crédito e aplicação das retenções legais 
devidas, ocasião na qual deverá promover o destaque de honorários contratuais.Ato contínuo, intime-se o devedor sobre o pleito 
prioritário e as partes sobre os cálculos, por 05 (cinco) dias.Igualmente, intime-se o causídico para fins do art. 49, da resolução 
nº 19/2018, do OETJCE, notadamente apresentação de conta bancária de sua titularidade na qual será realizado o pagamento 
dos honorários contratuais de que é beneficiário.Nesse passo, não havendo irresignação quanto aos cálculos, liquide-se, 
utilizando as informações prestadas nos autos, com repasse das retenções devidas aos entes tributantes competentes, acaso 
existentes. Havendo impugnação, autos imediatamente conclusos.Realizado o pagamento da parcela prioritária, restará quitado 
o crédito pertencente à requerente que deverá, por  conseguinte, ser retirada da lista de credores do ente público, arquivando-se 
eletronicamente, em seguida, o presente incidente e o respectivo precatório. Tudo providenciado, sem reclames, comunique-
se ao juízo da execução. Intimem-se. Fortaleza, 3 de setembro de 2019. Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE 
ARAÚJO Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

0002115-88.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: C. L. de S.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado 
(OAB: 23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa 
de pág. 08, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento de parcela prioritária, documentos que o 
acompanham, certidão fornecida pela Assessoria de Precatórios, bem como as partes a respeito dos cálculos de retenção 
incidentes porocasião do eventual pagamento antecipado.Fortaleza, 16 de setembro de 2019.  Francisco Alberto Oliveira 
Machado,  Analista Judiciário - Matrícula nº 186.

Total de feitos: 2

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002141-86.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: J. M. de O. A.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa depág. 
07, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento de parcelaprioritária, documentos que o acompanham, 
certidão fornecida pela Assessoria dePrecatórios, bem como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes porocasião 
do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 11 de setembro de 2019. Francisco Alberto Oliveira Machado Analista Judiciário 
- Matrícula nº 186.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002184-23.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: E. N. R. de A.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 
08, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento de parcelaprioritária, documentos que o acompanham, 
certidão fornecida pela Assessoria de Precatórios, bem como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes por 
ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 16 de setembro de 2019. Francisco Alberto Oliveira Machado, Analista 
Judiciário - Matrícula nº 186.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

8513717-58.2011.8.06.0000 - Precatório. Credor: M. D. V.. Advogada: Fátima Helena Leite Lima de Souza (OAB: 10328/
CE). Advogado: Francisco Carlos Gonzaga Fernandes (OAB: 7510/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Paulo Gustavo Bastos de Souza (OAB: 18715/CE). Proc. Estado: Joao Renato Banhos 
Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes 
Pereira (OAB: 20975/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Observo que a causídica Fátima Helena Leite Lima de 
Sousa peticionou às páginas 357/360, pleiteando a anulação do acordo firmado entre o credor e o ente devedor, tendo em 
vista que a negociação implicou em liberação de verba honorária sucumbencial em favor do patrono Francisco Carlos Gonzaga 
Fernandes, sem que o mesmo fosse o seu legítimo detentor.Indefiro o pedido de plano, haja vista que o mencionado acordo foi 
celebrado em relação ao crédito principal, oportunidade em que o credor Mário Dantas Vieira autorizou o destaque de honorários 
contratuais no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor pactuado, conforme restou consignado no termo de audiência de 
páginas 273/274. Cumpre consignar, ainda, que em decisão exarada às paginas 120/122 foi indeferido o pedido de participação 
em audiência de conciliação apresentado pelo advogado Francisco Carlos Gonzaga Fernandes em relação aos honorários 
advocatícios de sucumbência.É que, à época, ainda pairava dúvida acerca da titularidade da verba, a qual restou dirimida por 
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meio da decisão de pág. 356, a qual tratou de conferir a titularidade da verba acessória à advogada Fátima Helena Leite Lima 
de Sousa – OAB/CE nº 10.328, em virtude da sua atuação exclusiva na fase de conhecimento da ação que originou o presente 
precatório.Dessa forma, resta preservado o direito da mencionada causídica sobre a verba acessória, devendo o precatório 
aguardar quitação segundo ordem cronológica.Intimem-se.Fortaleza, 25 de setembro de 2019.  Rômulo Veras Holanda, Juiz de 
Direito Auxiliar da Presidência - Portaria de Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

Assessoria de Precatórios
8509612-67.2013.8.06.0000 - Precatório. Credora: M. S. M. C. da C.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 8767/CE). 

Advogado: Jose Nunes Rodrigues (OAB: 10346/CE). Devedor: E. do C. - I. de S. dos S. P. do E. do C.. Proc. Estado: Eduardo 
Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Marco Aurelio Montenegro Goncalves (OAB: 3549/CE). Proc. Estado: Paulo Gustavo 
Bastos de Souza (OAB: 18715/CE). Proc. Estado: Joao Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Andre Luiz 
Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Despacho:  - DECISÃO 
ADMINISTRATIVA Diante da informação prestada pelo magistrado às paginas 123/126, impõe-se a renovação do expediente, 
a ser endereçado ao juízo da 12ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Fortaleza, solicitando informações relativas ao 
Processo nº 0426807-50.2000.8.06.0001, notadamente no tocante à titularidade da verba acessória.Igualmente deve ser 
solicitado o envio das procurações/ substabelecimentos dos advogados habilitados no processo de conhecimento e a cópia 
integral da petição inicial, enquanto documentos necessários à identificação dos causídicos detentores da verba sucumbencial, 
devendo cópia desta decisão servir de ofício a ser encaminhado por malote digital. Intimem-se. Fortaleza, 26 de setembro de 
2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz de Direito Auxiliar da Presidência - Portaria de Delegação nº 183/2017.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002188-60.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: R. M. B. da S.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado 
(OAB: 23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao exame do pedido de pagamento prioritário apresentado pela 
credora, constato dos autos: 1) há pedido expresso (pág. 02); 2) o precatório é de natureza alimentar, tratando-se a requerente 
de credora originária (págs. 07/08); 3) o precatório não registra anterior esgotamento de sua fração prioritária(págs. 07/08); 4) 
a requerente possui mais de 60 anos (págs. 07/08); 5) o valor do crédito da requerente não supera o valor da parcela prioritária 
(págs. 07/08); 6) houve reconhecimento da regularidade do Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório ao 
ente devedor(págs. 07/08).Tendo por certo o cumprimento das exigências e pressupostos legais e normativos necessários à 
concessão do benefício pleiteado e arrimado no certificado às págs. 07/08, defiro, em razão da idade da credora, o pedido de 
pagamento prioritário, forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88.Desse modo, determino o envio do presente pedido de providências 
à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins de atualização do crédito e aplicação das retenções legais devidas.
Ato contínuo, intime-se o devedor sobre o pleito prioritário e as partes sobre os cálculos, por 05 (cinco) dias.Nesse passo, 
não havendo irresignação quanto aos cálculos, liquide-se, utilizando as informações prestadas nos autos, com repasse das 
retenções devidas aos entes tributantes competentes, acaso existentes.Havendo impugnação, autos imediatamente conclusos.
Realizado o pagamento da parcela prioritária, restará quitado o crédito pertencente à requerente que deverá, por conseguinte, 
ser retirada da lista de credores do ente público, arquivando-se eletronicamente, em seguida, o presente incidente e o respectivo 
precatório. Tudo providenciado, sem reclames, comunique-se ao juízo da execução. Intimem-se. Fortaleza, 3 de setembro de 
2019. Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAÚJO Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

0002188-60.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: R. M. B. da S.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 
10, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento de parcela prioritária, documentos que o acompanham, 
certidão fornecida pela Assessoria de Precatórios, bem como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes por 
ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 16 de setembro de 2019. Francisco Alberto Oliveira Machado Analista 
Judiciário - Matrícula nº 186.

Total de feitos: 2

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0000652-48.2018.8.06.0000 - Precatório. Credora: M. V. de O.. Advogada: Solange Sampaio de Oliveira (OAB: 8926/CE). 
Devedor: E. do C.. Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Joao Renato Banhos Cordeiro (OAB: 
16941/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 
20975/CE). Proc. Estado: Gerardo Coelho Filho (OAB: 3796/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVAVerificando que o 
acordo registrado no Termo de Audiência retro constitui meio válido de promover a liquidação regular do valor devido à credora 
pactuante, determino que seja promovido o pagamento correlato, a partir dos exatos termos do ajuste.Diante da satisfação 
do crédito, retire-se o precatório da lista cronológica, comunicando-se, em seguida, ao juízo da execução acerca da quitação.
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Após, arquive-se.Intimem-se.Fortaleza, 03 de outubro de 2019.Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAÚJO, 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0000659-40.2018.8.06.0000 - Precatório. Credora: M. G. de A.. Advogada: Ticiana Pinheiro Cavalcante (OAB: 16955/CE). 
Devedor: E. do C.. Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Joao Renato Banhos Cordeiro (OAB: 
16941/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 
20975/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVAVerificando que o acordo registrado no Termo de Audiência retro constitui 
meio válido de promover a liquidação regular do valor devido à credora pactuante, determino que seja promovido o pagamento 
correlato, a partir dos exatos termos do ajuste.Diante da satisfação do crédito, retire-se o precatório da lista cronológica, 
comunicando-se, em seguida, ao juízo da execução acerca da quitação.Após, arquive-se.Intimem-se.Fortalza, 03 de outubro 
de 2019.Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAÚJO, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0000663-77.2018.8.06.0000 - Precatório. Credor: L. I.. Advogado: Paulo Teles da Silva (OAB: 4945/CE). Advogado: Antenio 
Almeida da Silva (OAB: 2341/CE). Advogada: Jamily Campos Teles de Lima (OAB: 8866/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: 
Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Joao Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Andre 
Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Despacho:  - DECISÃO 
ADMINISTRATIVAVerificando que o acordo registrado no Termo de Audiência retro constitui meio válido de promover a liquidação 
regular do valor devido ao credor pactuante, determino que seja promovido o pagamento correlato, a partir dos exatos termos 
do ajuste.Diante da satisfação do crédito, retire-se o precatório da lista cronológica, comunicando-se, em seguida, ao juízo da 
execução acerca da quitação.Após, arquive-se.Intimem-se.Fortaleza, 03 de outubro de 2019.Desembargador WASHINGTON 
LUIS BEZERRA DE ARAÚJO, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

Assessoria de Precatórios

0004923-23.2006.8.06.0000 - Precatório. Credor: F. T. P.. Devedor: I. - I. N. do S. S.. Procurador Fed: Roberto Carlos 
Fernandes de Oliveira (OAB: 14047/CE). Procuradora Fe: Katiane da Silva Oliveira (OAB: 17170/CE). Procurador Fed: Jose 
Aldizio Pereira Junior (OAB: 12715/CE). Procurador Fed: Marcelo Moreira Tavares (OAB: 13232/CE). Procurador Fed: Helton 
Heladio Costa Lima Sales (OAB: 4907/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Observo que o montante relativo ao 
presente precatório se encontra provisionado em conta de reserva aguardando as informações que foram solicitadas ao juízo 
de origem acerca dos honorários advocatícios e do pedido de revisão de cálculos da execução apresentado pelo ente devedor. 
Constato, ainda, que o juízo da 11ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza prestou informações, às páginas 286/288, nas quais 
noticia que o ente devedor indica que os honorários de sucumbência devem seguir o parâmetro estabelecido na sentença, valor 
de vinte por cento incidente sobre o valor da condenação, deixando de se manifestar sobre os honorários contratuais por serem 
decorrentes de relação privada. Igualmente, informou que o juízo da 2ª Vara Cível homologou, em 11/02/2016, os cálculos 
apresentados pelo INSS e anuídos pela parte credora, destacando que o valor atualizado à época (2011) perfazia o montante 
de R$ 41.101,97 (quarenta e um mil, cento e um reais e noventa e sete centavos). Não obstante as informações prestadas pelo 
magistrado, ainda remanesce dúvida a respeito do julgamento do pedido de revisão dos cálculos da execução, razão porque 
entendo pertinente solicitar informações suplementares ao juízo de origem acerca de impugnação apresentada pelo INSS, bem 
como sobre a mencionada decisão proferida pelo juízo da 2ª Vara Cível, vez que imprescindível para o processamento desta 
requisição judicial. Cópia desta decisão deve servir de ofício a ser encaminhado via malote digital. Fornecidas as informações, 
retornem os autos à conclusão. Intimem-se. Fortaleza, 30 de setembro de 2019. Rômulo Veras Holanda Juiz de Direito Auxiliar 
da Presidência - Portaria de Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

Assessoria de Precatórios
0008412-68.2006.8.06.0000 - Precatório. Credor: R. L. M. de C. (Na Pessoa de seu Representante Legal). Repr. Legal: 

José Olivar Lopes Ribeiro. Advogado: Eugênio Parceli Albuquerque (OAB: 6735/CE). Advogado: David Gomes Pontes (OAB: 
17470/CE). Devedor: M. de C.. Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Observo que o valor correspondente ao crédito 
principal foi liquidado, a teor do comprovante de pagamento de páginas 184/186, encontrando-se provisionado em conta de 
reserva o montante correspondente à verba acessória, aguardando resposta à solicitação de informações ao juízo de origem, 
nos termos da decisão proferida à pág. 190. Na sequência, informações foram prestadas pelo magistrado às páginas 196/202, 
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as quais trouxeram aos autos cópia da petição inicial da ação originária (Proc. nº 0001282-57.2000.8.06.0058) e igualmente 
da petição assinada pelo advogado Eugênio Parceli Albuquerque OAB/CE nº 6.735, beneficiário da verba acessória, em que o 
mesmo indica os valores que foram objeto de execução e acrescenta, em cota à margem da referida petição, a renúncia aos 
honorários de sucumbência arbitrados na sentença que julgou os embargos à execução. Diante do que foi informado pelo juízo 
da execução, juntamente com a análise do documento acostado à pág. 201, pode-se concluir pela validade da renúncia da verba 
acessória, vez que resultante da expressa manifestação apresentada pelo causídico beneficiário dos honorários sucumbenciais. 
Assim, uma vez acolhida a renúncia da verba acessória, resta quitada a presente requisição judicial, razão pela qual determino 
a devolução do respectivo valor à conta do ente devedor. Por fim, comunique-se ao juízo da execução e arquive-se. Intimem-se. 
Fortaleza, 30 de setembro de 2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz de Direito Auxiliar da Presidência - Portaria de Delegação nº 
1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0007883-88.2002.8.06.0000 - Precatório. Credor: B. - B. F. S/A. Advogado: Schubert de Farias Machado (OAB: 5213/CE). 
Advogada: Maria Jose de Farias Machado (OAB: 4924/CE). Advogado: Olyntho de Rizzo Filho (OAB: 81210/SP). Advogada: 
Maria Gorete Pereira Gomes Camara (OAB: 111675/SP). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). 
Proc. Estado: Paulo Gustavo Bastos de Souza (OAB: 18715/CE). Proc. Estado: Joao Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/
CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/
CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Informação prestada pela Assessoria de Precatórios, à pág. 434, indica que o 
Processo nº 0114909-81.2002.8.26.0100 (583.00.2002.114909) que versa sobre a Massa Falida do B. B. F. S.A está em trâmite 
perante a 3ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo. Verifico, ainda, que 
o Banco do Nordeste, em resposta ao Ofício 1533/2019 ASPREC, noticia, à pág. 448, a impossibilidade de transferência da 
verba acessória devida a Machado - Sociedade de Advogados em virtude da invalidade da conta fornecida (Agência nº 668 - 
Conta nº 03000314-7 - Caixa Econômica Federal). Por sua vez, observo que Machado - Sociedade de Advogados, peticionou à 
pág. 447 para indicar que o pagamento dos honorários sucumbenciais deve ser feito na conta bancária anteriormente indicada 
(Agência nº 668 - Conta nº 809-6 - Caixa Econômica Federal), de titularidade do advogado Schubert de Farias Machado. Pois 
bem. No tocante ao pedido apresentado por Machado Sociedade de Advogados quanto ao pagamento da verba sucumbencial 
ser efetivado por meio de transferência da respectiva quantia à conta de titularidade de um dos advogados que compõem a 
sociedade, hei por bem indeferi-lo. É que a decisão proferida às páginas 403/404, acolhendo pedido dos causídicos beneficiários 
da verba acessória, Schubert de Farias Machado e Maria José de Farias Machado, na qualidade de sócios do antes referido 
escritório de advocatícia, determinou o pagamento da verba sucumbencial em favor de Machado Sociedade de Advogados, 
com observância da conta bancária fornecida à pág. 296 (Agência nº 668 - Conta nº03000314-7 - Caixa Econômica Federal), 
ressalvando, contudo, a aplicação de tributação aplicável à pessoa física. Dessa forma, impõe-se a intimação dos causídicos 
beneficiários da verba acessória para que apresentem dados bancários da sociedade a qual integram de forma a viabilizar o seu 
pagamento. Cumpre consignar, contudo, que, se os beneficiários optarem, poderão receber seus respectivos créditos por meio 
de fornecimento das contas bancárias de suas próprias titularidades, segundo previsão do art. 49, da Resolução nº 19/2018, 
do OETJCE. Em qualquer das hipóteses, uma vez informados os dados bancários, remetam-se os autos à Coordenadoria 
de Cálculos para que realize a atualização dos créditos principal e acessório e, se for o caso, o rateio entre os advogados 
beneficiários e as retenções legais cabíveis. Intimem-se as partes, na sequência, pelo prazo de cinco dias. Não havendo 
insurgência, promova-se a quitação da verba acessória e, quanto ao crédito principal, diante da informação de que a ação 
relativa à Massa Falida do Banfort atualmente tramita na 3ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central Cível 
da Comarca de São Paulo, providencie-se a disponibilização do montante para o referido juízo, o qual deverá ser cientificado 
por meio de ofício. Deve-se observar, para tanto, se os referidos saldos são suficientes para quitação dos respectivos créditos, 
adicionando-se o valor faltante por meio de transferência da conta especial ou, em caso contrário, revertendo-se para esta 
o montante excedente. No mais, cumpram-se os demais comandos contidos na decisão administrativa de páginas 403/404. 
Intimem-se. Fortaleza, 30 de setembro de 2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz de Direito Auxiliar da Presidência - Portaria de 
Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0180192-86.2000.8.06.0000 - Precatório. Credor: J. D. de P.. Advogado: Mauricio Osorio Costa (OAB: 1368/CE). Credor: J. 
L. F. B.. Advogado: Italo Elvio Sampaio Pinheiro (OAB: 18188/CE). Credor: L. A. C.. Credor: L. R. F. (Espólio). Advogado: Helio 
Veras Lessa Moreira (OAB: 22475/CE). Advogado: Meton Cesar de Vasconcelos (OAB: 1029/CE). Credor: R. B. S.. Devedor: 
M. de F.. Proc. Municipio: Antonio Guilherme Rodrigues de Oliveira (OAB: 7088/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA 
Observo que este precatório encontra-se pendente de quitação em relação aos falecidos credor Luís Aragão Carvalho e 
advogado Maurício Osório Costa. Constato, ainda, que na tentativa de localização de seus eventuais herdeiros, foi determinada 
a expedição de ofícios endereçados ao Município de Fortaleza e à Ordem dos Advogados do Brasil Seccional Ceará, no intuito 
de obter de seus registros informações quanto aos respectivos endereços, sendo certo, contudo, que até o presente momento 
não houve resposta. Dessa forma, determino a renovação dos expedientes referidos na decisão de pág. 507. Fornecidas as 
informações, retornem os autos à conclusão. Intimem-se. Fortaleza, 24 de setembro de 2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz de 
Direito Auxiliar da Presidência - Portaria de Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
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DESPACHO DE RELATORES

0002195-52.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: A. L. e S.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado 
(OAB: 23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao exame do pedido de pagamento prioritário apresentado pela 
credora, constato dos autos: 1) há pedido expresso (pág. 02); 2) o precatório é de natureza alimentar, tratando-se a requerente 
de credora originária (págs. 05/06); 3) o precatório não registra anterior esgotamento de sua fração prioritária (págs. 05/06); 
4) a requerente possui mais de 60 anos (págs. 05/06); 5) o valor do crédito da requerente supera o valor da parcela prioritária 
(págs. 05/06); 6) houve reconhecimento da regularidade do Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório ao 
ente devedor(págs. 05/06).Tendo por certo o cumprimento das exigências e pressupostos legais e normativos necessários à 
concessão do benefício pleiteado e arrimado no certificado às págs. 05/06, defiro, em razão da idade da credora, o pedido de 
pagamento prioritário, forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88.No mais, tendo sido cumprida a cautela prevista no art. 22, § 4º do 
EOAB, como certificado às págs. 05/06, reputo devido o destaque dos honorários contratuais.Desse modo, determino o envio 
do presente pedido de providências à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins de atualização do crédito e aplicação 
das retenções legais devidas, ocasião na qual deverá promover o destaque de honorários contratuais.Ato contínuo, intime-se 
o devedor sobre o pleito prioritário e as partes sobre os cálculos, por 05 (cinco) dias.Nesse passo, não havendo irresignação 
quanto aos cálculos, liquide-se, utilizando as informações prestadas nos autos, com repasse das retenções devidas aos entes 
tributantes competentes, acaso existentes. Havendo impugnação, autos imediatamente conclusos. Feito o pagamento da 
antecipação constitucional, o precatório seguirá em lista segundo a ordem cronológica. Tudo providenciado, sem reclames, 
comunique-se ao juízo da execução e arquive-se este incidente junto ao respectivo precatório. Intimem-se. Fortaleza, 3 de 
setembro de 2019. Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAÚJO Presidente do Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceará.

0002195-52.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: A. L. e S.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 
11, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento de parcela prioritária, documentos que o acompanham, 
certidão fornecida pela Assessoria de Precatórios, bem como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes por 
ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 16 de setembro de 2019. Francisco Alberto Oliveira Machado Analista 
Judiciário - Matrícula nº 186.

Total de feitos: 2

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0306670-42.2000.8.06.0000 - Precatório. Credor: J. P. C.. Advogado: Francisco Helio Gomes Ferreira (OAB: 2812/CE). 
Devedor: M. de P.. Proc. Municipio: Mauro Ferreira Gondim (OAB: 17291/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Verifico 
que o juízo de origem ainda não forneceu as peças e informações necessárias à aferição de regularidade da requisição judicial 
e sua posterior quitação, notadamente no que diz respeito à certidão de trânsito em julgado da fase de conhecimento e às 
procurações/substabelecimentos que possibilitem identificar a titularidade da verba acessória. Assim, determino a renovação 
de expediente endereçado à Vara Única de Pindoretama, solicitando as informações pertinentes. Igualmente, observo que, 
após expedição de ofício à Junta Comercial do Estado do Ceará JUCEC, foram prestadas as informações de páginas 302/304, 
indicando a extinção de filial na unidade federativa da sede, bem como os endereços da pessoa física e de seu representante 
legal que constam em seus dados cadastrais. Dessa forma, impõe-se a intimação do representante legal da credora no endereço 
indicado pela JUCEC para que traga informações acerca da sucessão da empresa, em caso de seu encerramento ou, em 
caso de continuidade das atividades regulares da pessoa jurídica antes referida, apresente os dados bancários necessários ao 
pagamento do correspondente crédito, em momento oportuno. Intimem-se. Fortaleza, 25 de setembro de 2019. Rômulo Veras 
Holanda, Juiz de Direito Auxiliar da Presidência - Portaria de Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002197-22.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: R. de F. C.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado 
(OAB: 23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao exame do pedido de pagamento prioritário apresentado pela 
credora, constato dos autos: 1) há pedido expresso (pág. 02); 2) o precatório é de natureza alimentar, tratando-se a requerente 
de credora originária (págs. 04/05); 3) o precatório não registra anterior esgotamento de sua fração prioritária(págs. 04/05); 4) 
a requerente possui mais de 60 anos (págs. 04/05); 5) o valor do crédito da requerente não supera o valor da parcela prioritária 
(págs. 04/05); 6) houve reconhecimento da regularidade do Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório ao 
ente devedor(págs. 04/05).Tendo por certo o cumprimento das exigências e pressupostos legais e normativos necessários à 
concessão do benefício pleiteado e arrimado no certificado às págs. 04/05, defiro, em razão da idade da credora, o pedido de 
pagamento prioritário, forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88.No mais, tendo sido cumprida a cautela prevista no art. 22, § 4º do 
EOAB, como certificado às págs. 04/05, reputo devido o destaque dos honorários contratuais.Desse modo, determino o envio 
do presente pedido de providências à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins de atualização do crédito e aplicação 
das retenções legais devidas, ocasião na qual deverá promover o destaque de honorários contratuais.Ato contínuo, intime-se 
o devedor sobre o pleito prioritário e as partes sobre os cálculos, por 05 (cinco) dias.Nesse passo, não havendo irresignação 
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quanto aos cálculos, liquide-se, utilizando as informações prestadas nos autos, com repasse das retenções devidas aos entes 
tributantes competentes, acaso existentes.Havendo impugnação, autos imediatamente conclusos.Realizado o pagamento da 
parcela prioritária, restará quitado o crédito pertencente à requerente que deverá, por conseguinte, ser retirada da lista de 
credores do ente público, arquivando-se eletronicamente, em seguida, o presente incidente e o respectivo precatório.Tudo 
providenciado, sem reclames, comunique-se ao juízo da execução. Intimem-se. Fortaleza, 22 de agosto de 2019. Desembargador 
WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAÚJO Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

0002197-22.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: R. de F. C.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa depág. 
10, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento de parcelaprioritária, documentos que o acompanham, 
certidão fornecida pela Assessoria dePrecatórios, bem como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes por 
ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 16 de setembro de 2019. Francisco Alberto Oliveira Machado Analista 
Judiciário - Matrícula nº 186.

Total de feitos: 2

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0342941-50.2000.8.06.0000 - Precatório. Credor: T. C. e S. de V. LTDA. Representante: M. A. R. M.. Advogado: Carlos 
Alberto de Paiva Viana (OAB: 10135/CE). Advogado: Antonio Lopes da Silva (OAB: 10020/CE). Devedor: M. de Q.. Proc. 
Municipio: Mário Soares dos Santos (OAB: 20823/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Após provisionamento do 
crédito deste precatório em conta de reserva, verifico que restaram infrutíferas as tentativas de localização da empresa credora 
para fins de apresentação dos informe bancários, a teor das certidões exaradas às páginas 92, 123 e 130. Dessa forma, 
determino a intimação dos advogados da credora para que forneçam o endereço atualizado da empresa e de seu representante 
legal. Igualmente impõe-se a expedição de ofício endereçado à Junta Comercial do Estado do Ceará para que informe os 
dados atualizados da empresa T.- A. C. e S. de V. Ltda (CNPJ nº 73.688.509/0001-42), notadamente para indicar se a mesma 
continua em atividade e o endereço que consta em seus registros. Uma vez fornecidas as informações necessárias, promova-
se a intimação da credora para que apresente seus dados bancários. Ato contínuo, colha-se saldo da conta de reserva e 
encaminhem-se os autos à Coordenadoria de Cálculos para aplicação das retenções legais devidas, o que deve ser feito 
com arrimo nos parâmetros definidos judicialmente, normatização de regência da matéria e, ainda, em consonância com a 
orientação do Conselho Nacional de Justiça, acerca da graça constitucional, vez que à época do provisionamento esta não foi 
aplicada. Feito isso, intimem-se as partes, por 05 (cinco) dias. Não havendo qualquer insurgência, providencie-se o pagamento 
do montante devido com as cautelas de estilo, devendo-se observar, contudo, se o referido saldo é suficiente para quitação 
do crédito. No mais, cumpram-se os comandos estabelecidos na decisão administrativa proferida à pág. 110. Fortaleza, 23 de 
setembro de 2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz de Direito Auxiliar da Presidência - Portaria de Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002201-59.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: M. M. P. R. M.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao exame do pedido de pagamento prioritário apresentado pela credora, 
constato dos autos: 1) há pedido expresso (pág. 02); 2) o precatório é de natureza alimentar, tratando-se a requerente de credora 
originária (págs. 04/05); 3) o precatório não registra anterior esgotamento de sua fração prioritária(págs. 04/05); 4) a requerente 
possui mais de 60 anos (págs. 04/05); 5) o valor do crédito da requerente não supera o valor da parcela prioritária (págs. 04/05); 
6) houve reconhecimento da regularidade do Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório ao ente devedor(págs. 
04/05).Tendo por certo o cumprimento das exigências e pressupostos legais e normativos necessários à concessão do benefício 
pleiteado e arrimado no certificado às págs. 04/05, defiro, em razão da idade da credora, o pedido de pagamento prioritário, 
forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88.No mais, tendo sido cumprida a cautela prevista no art. 22, § 4º do EOAB, como certificado 
às págs. 04/05, reputo devido o destaque dos honorários contratuais.Desse modo, determino o envio do presente pedido de 
providências à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins de atualização do crédito e aplicação das retenções legais 
devidas, ocasião na qual deverá promover o destaque de honorários contratuais.Ato contínuo, intime-se o devedor sobre o pleito 
prioritário e as partes sobre os cálculos, por 05 (cinco) dias.Igualmente, intime-se o causídico para fins do art. 49, da resolução 
nº 19/2018, do OETJCE, notadamente apresentação de conta bancária de sua titularidade na qual será realizado o pagamento 
dos honorários contratuais de que é beneficiário.Nesse passo, não havendo irresignação quanto aos cálculos, liquide-se, 
utilizando as informações prestadas nos autos, com repasse das retenções devidas aos entes tributantes competentes, acaso 
existentes.Havendo impugnação, autos imediatamente conclusos.Realizado o pagamento da parcela prioritária, restará quitado 
o crédito pertencente à requerente que deverá, por conseguinte, ser retirada da lista de credores do ente público, arquivando-se 
eletronicamente, em seguida, o presente incidente e o respectivo precatório. Tudo providenciado, sem reclames, comunique-
se ao juízo da execução. Intimem-se. Fortaleza, 3 de setembro de 2019. Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE 
ARAÚJO Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

0002201-59.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: M. M. P. R. M.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 
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07, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento de parcelaprioritária, documentos que o acompanham, 
certidão fornecida pela Assessoria de Precatórios, bem como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes por 
ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 18 de setembro de 2019. Chrystianne dos Santos Sobral Diretora da 
Assessoria de Precatórios - Portaria de delegação n.º 840/2017.

Total de feitos: 2

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002264-84.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credor: F. E. L. M.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado 
(OAB: 23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao exame do pedido de pagamento prioritário apresentado pela 
credora, constato dos autos: 1) há pedido expresso (pág. 02); 2) o precatório é de natureza alimentar, tratando-se a requerente 
de credora originária (págs. 05/06); 3) o precatório não registra anterior esgotamento de sua fração prioritária (págs. 05/06); 4) 
a requerente possui mais de 60 anos (págs. 05/06); 5) o valor do crédito da requerente não supera o valor da parcela prioritária 
(págs. 05/06); 6) houve reconhecimento da regularidade do Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório ao 
ente devedor(págs. 05/06).Tendo por certo o cumprimento das exigências e pressupostos legais e normativos necessários à 
concessão do benefício pleiteado e arrimado no certificado às págs. 05/06, defiro, em razão da idade da credora, o pedido de 
pagamento prioritário, forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88.Desse modo, determino o envio do presente pedido de providências 
à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins de atualização do crédito e aplicação das retenções legais devidas.
Ato contínuo, intime-se o devedor sobre o pleito prioritário e as partes sobre os cálculos, por 05 (cinco) dias.Nesse passo, 
não havendo irresignação quanto aos cálculos, liquide-se, utilizando as informações prestadas nos autos, com repasse das 
retenções devidas aos entes tributantes competentes, acaso existentes. Havendo impugnação, autos imediatamente conclusos. 
Realizado o pagamento da parcela prioritária, restará quitado o crédito pertencente à requerente que deverá, por conseguinte, 
ser retirada da lista de credores do ente público, arquivando-se eletronicamente, em seguida, o presente incidente e o respectivo 
precatório. Tudo providenciado, sem reclames, comunique-se ao juízo da execução. Intimem-se. Fortaleza, 3 de setembro de 
2019. Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAÚJO Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

0002264-84.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credor: F. E. L. M.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 
08, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento de parcelaprioritária, documentos que o acompanham, 
certidão fornecida pela Assessoria de Precatórios, bem como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes por 
ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 18 de setembro de 2019. Chrystianne dos Santos Sobral Diretora da 
Assessoria de Precatórios - Portaria de delegação n.º 840/2017.

Total de feitos: 2

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

Assessoria de Precatórios

0021856-03.2008.8.06.0000 - Precatório. Credor: F. H. M. G.. Advogada: Isabella Pereira Cordeiro (OAB: 18550/CE). 
Devedor: E. do C.. Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Paulo Gustavo Bastos de Souza (OAB: 
18715/CE). Proc. Estado: Joao Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado 
(OAB: 23316/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Observo 
que decisão administrativa proferida à pág. 245 deferiu o pedido de participação do credor em audiência de conciliação, afastou 
a pretensão de destaque da verba contratual por juntada intempestiva do pacto de honorários e determinou a atualização 
do crédito. Na sequência, o credor peticionou, à pág. 247, para requerer a juntada de autorização de recorte dos honorários 
contratuais por ocasião do pagamento. Após apresentação da planilha de cálculos de páginas 254/258, o credor peticionou, às 
páginas 259/260, requerendo a sua retificação, insurgência esta que foi objeto de esclarecimentos prestados pela Coordenadoria 
de Cálculos às páginas 261/262. Não obstante as informações dadas pela assessoria técnica competente, o credor novamente 
se insurge contra os referidos cálculos em petição de páginas 264/270, notadamente no que diz respeito ao período de graça 
constitucional, arguindo que, após promulgação da Emenda Constitucional nº 62, que instituiu novo regime especial para 
pagamentos de precatórios, restou estabelecida a correção e incidência de juros sobre os mesmos desde sua expedição até a 
quitação, concluindo por requerer o acolhimento da impugnação, juntando para tanto os cálculos de páginas 267/270, realizados 
por contador particular. Por fim, termo de audiência de pág. 271 indica que o intento conciliatório restou prejudicado, tendo 
em vista que a parte credora não aceitou a proposta apresentada pelo ente devedor. Pois bem. No tocante à impugnação 
dos cálculos apresentados pela Coordenadoria de Precatórios (páginas 254/258) quanto à aplicação do período de graça 
constitucional, considero que não merece acolhimento, vez que conforme foi destacado nas informações prestadas às páginas 
261/262, a suspensão dos juros moratórios pelo período de 18 (dezoito) meses é decorrente da orientação veiculada no Pedido 
de Providências de nº 418-40.2015.2.00.0000, decisão administrativa emanada do Conselho Nacional de Justiça que permitiu 
a aplicação da graça constitucional ao Regime Especial. Diante do entendimento expresso pelo CNJ, este Tribunal estabeleceu 
que cada precatório processado nesta Corte em regime especial tivesse, em sua atualização, expurgados juros de mora em 
período equivalente a 18 meses, como se o período da graça constitucional existisse na moratória do art. 97 do ADCT ou se 
nessa vigorasse o art. 100, §§5º e 6º da Constituição Federal, como ocorre no regime ordinário. Neste contexto, inexistindo o 
prazo constitucional previsto no § 5º do art. 100 da Constituição Federal para pagamento de cada precatório no regime apontado, 
deve-se observar como diretriz normativa hábil a permitir a aplicação do período de graça constitucional, o art. 7º da Resolução 
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nº 115, 29 de junho de 2010, que considera como momento de requisição do precatório a data de 1º de julho, para os precatórios 
apresentados ao Tribunal entre 02 de julho do ano anterior e 1º de julho do ano de elaboração da proposta orçamentária. É 
que ausentes parâmetros na própria requisição judicial, que, no regime especial não é considerada individualmente, tampouco 
inscrita em orçamento, muito menos vencida em prazo certo, adota-se a regra contida no art. 7º, retro, como única forma de 
obedecer à determinação do CNJ, com aplicação da graça constitucional. Registro ainda que a intelecção que se colhe do § 5º 
do artigo 100, da Constituição Federal, que o constituinte atribuiu aos devedores sujeitos ao regime ordinário, é de que somente 
não incidiria juros de mora caso o ente devedor tivesse cumprido o pagamento dentro do prazo, o que seria inaplicável no 
caso em comento uma vez que a dívida precatorial já se considera integralmente vencida e parcelada. Ademais, a Resolução 
nº 19/2018 OETJCE, em seu art. 73 dispõe que “Não haverá incidência de juros de mora no período de 18 (dezoito) meses, 
compreendendo entre as datas da expedição do precatório e o final do exercício seguinte” e estabelece no seu parágrafo único 
que: “Considera-se como momento da expedição do precatório a data de 1º de julho, para as requisições apresentadas entre 
02 de julho do ano anterior e 1º de julho do ano de elaboração da proposta orçamentária”. Sendo assim, considero que os 
cálculos impugnados não merecem reparo, posto que realizados em conformidade com a Resolução nº 19/2018 - OETJCE, as 
determinações do Conselho Nacional de Justiça, bem como a decisão do STF nas ADIs 4357 e 4425 que modulou a declaração 
de inconstitucionalidade da emenda constitucional nº 62, nos limites da competência administrativa da Presidência para gerir e 
pagar precatórios. Isto posto, indefiro o pedido de revisão dos cálculos. Uma vez frustrada a tentativa de conciliação, deve este 
precatório aguardar quitação segundo ordem cronológica de pagamento. Ressalto, por oportuno, que por ocasião do pagamento 
desta requisição judicial deverá ser observado o destaque de honorários contratuais expressamente autorizado pelo credor à 
pág. 248, em consonância com o art. 49, § 2º, da Resolução nº 19/2018 OETJCE. Intimem-se. Fortaleza, 30 de setembro de 
2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz de Direito Auxiliar da Presidência - Portaria de Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002369-61.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: M. S. R. P.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao exame do pedido de pagamento prioritário apresentado pela credora, 
constato dos autos: 1) há pedido expresso (pág. 02); 2) o precatório é de natureza alimentar, tratando-se a requerente de credora 
originária (págs. 05/06); 3) o precatório não registra anterior esgotamento de sua fração prioritária (págs. 05/06); 4) a requerente 
possui mais de 60 anos (págs. 05/06); 5) o valor do crédito da requerente não supera o valor da parcela prioritária (págs. 05/06); 
6) houve reconhecimento da regularidade do Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório ao ente devedor(págs. 
05/06).Tendo por certo o cumprimento das exigências e pressupostos legais e normativos necessários à concessão do benefício 
pleiteado e arrimado no certificado às págs. 05/06, defiro, em razão da idade da credora, o pedido de pagamento prioritário, 
forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88.No mais, tendo sido cumprida a cautela prevista no art. 22, § 4º do EOAB, como certificado 
às págs. 05/06, reputo devido o destaque dos honorários contratuais.Desse modo, determino o envio do presente pedido de 
providências à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins de atualização do crédito e aplicação das retenções legais 
devidas, ocasião na qual deverá promover o destaque de honorários contratuais.Ato contínuo, intime-se o devedor sobre o pleito 
prioritário e as partes sobre os cálculos, por 05 (cinco) dias.Igualmente, intime-se o causídico para fins do art. 49, da resolução 
nº 19/2018, do OETJCE, notadamente apresentação de conta bancária de sua titularidade na qual será realizado o pagamento 
dos honorários contratuais de que é beneficiário.Nesse passo, não havendo irresignação quanto aos cálculos, liquide-se, 
utilizando as informações prestadas nos autos, com repasse das retenções devidas aos entes tributantes competentes, acaso 
existentes.Havendo impugnação, autos imediatamente conclusos.Realizado o pagamento da parcela prioritária, restará quitado 
o crédito pertencente à requerente que deverá, por conseguinte, ser retirada da lista de credores do ente público, arquivando-se 
eletronicamente, em seguida, o presente incidente e o respectivo precatório. Tudo providenciado, sem reclames, comunique-
se ao juízo da execução. Intimem-se. Fortaleza, 3 de setembro de 2019. Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE 
ARAÚJO Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

0002369-61.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: M. S. R. P.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 
08, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento de parcelaprioritária, documentos que o acompanham, 
certidão fornecida pela Assessoria dePrecatórios, bem como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes por 
ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 18 de setembro de 2019. Chrystianne dos Santos Sobral Diretora da 
Assessoria de Precatórios - Portaria de delegação n.º 840/2017.

Total de feitos: 2

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002375-68.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: F. M. L.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 8767/
CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 
16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao exame do pedido de pagamento prioritário apresentado pela credora, 
constato dos autos: 1) há pedido expresso (pág. 02); 2) o precatório é de natureza alimentar, tratando-se a requerente de credora 
originária (págs. 05/06); 3) o precatório não registra anterior esgotamento de sua fração prioritária (págs. 05/06); 4) a requerente 
possui mais de 60 anos (págs. 05/06); 5) o valor do crédito da requerente não supera o valor da parcela prioritária (págs. 05/06); 
6) houve reconhecimento da regularidade do Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório ao ente devedor (págs. 
05/06).Tendo por certo o cumprimento das exigências e pressupostos legais e normativos necessários à concessão do benefício 
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pleiteado e arrimado no certificado às págs. 05/06, defiro, em razão da idade da credora, o pedido de pagamento prioritário, 
forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88.No mais, tendo sido cumprida a cautela prevista no art. 22, § 4º do EOAB, como certificado 
às págs. 05/06, reputo devido o destaque dos honorários contratuais.Desse modo, determino o envio do presente pedido de 
providências à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins de atualização do crédito e aplicação das retenções legais 
devidas, ocasião na qual deverá promover o destaque de honorários contratuais.Ato contínuo, intime-se o devedor sobre o pleito 
prioritário e as partes sobre os cálculos, por 05 (cinco) dias.Igualmente, intime-se o causídico para fins do art. 49, da resolução 
nº 19/2018, do OETJCE, notadamente apresentação de conta bancária de sua titularidade na qual será realizado o pagamento 
dos honorários contratuais de que é beneficiário.Nesse passo, não havendo irresignação quanto aos cálculos, liquide-se, 
utilizando as informações prestadas nos autos, com repasse das retenções devidas aos entes tributantes competentes, acaso 
existentes. Havendo impugnação, autos imediatamente conclusos.Realizado o pagamento da parcela prioritária, restará quitado 
o crédito pertencente à requerente que deverá, por conseguinte, ser retirada da lista de credores do ente público, arquivando-se 
eletronicamente, em seguida, o presente incidente e o respectivo precatório. Tudo providenciado, sem reclames, comunique-
se ao juízo da execução. Intimem-se. Fortaleza, 3 de setembro de 2019. Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE 
ARAÚJO Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

0002375-68.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: F. M. L.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 8767/
CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 
16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 
08, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento de parcelaprioritária, documentos que o acompanham, 
certidão fornecida pela Assessoria dePrecatórios, bem como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes por 
ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 18 de setembro de 2019. Chrystianne dos Santos Sobral Diretora da 
Assessoria de Precatórios - Portaria de delegação n.º 840/2017.

Total de feitos: 2

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002400-81.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credor: F. T. M. de L.. Advogado: George Ponte Pereira (OAB: 
17360/CE). Advogado: Rodrigo Chaves Ferreira Gomes (OAB: 19555/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato 
Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira 
(OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA 
Ao exame do pedido de pagamento prioritário apresentado pelo credor, constato dos autos: 1) há pedido expresso (pág. 02); 2) 
o precatório é de natureza alimentar, tratando-se o requerente de credor originário (págs. 05/06); 3) o precatório não registra 
anterior esgotamento de sua fração prioritária (págs. 05/06); 4) o requerente possui mais de 60 anos (págs. 05/06); 5) o valor 
do crédito do requerente supera o valor da parcela prioritária (págs. 05/06); 6) houve reconhecimento da regularidade do 
Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório ao ente devedor (págs. 05/06).Tendo por certo o cumprimento 
das exigências e pressupostos legais e normativos necessários à concessão do benefício pleiteado e arrimado no certificado 
às págs. 05/06, defiro, em razão da idade do credor, o pedido de pagamento prioritário, forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88.
Desse modo, determino o envio do presente pedido de providências à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins de 
atualização do crédito e aplicação das retenções legais devidas.Ato contínuo, intime-se o devedor sobre o pleito prioritário e as 
partes sobre os cálculos, por 05 (cinco) dias.Nesse passo, não havendo irresignação quanto aos cálculos, liquide-se, utilizando 
as informações prestadas nos autos, com repasse das retenções devidas aos entes tributantes competentes, acaso existentes.
Havendo impugnação, autos imediatamente conclusos.Feito o pagamento da antecipação constitucional, o precatório seguirá 
em lista segundo a ordem cronológica. Tudo providenciado, sem reclames, comunique-se ao juízo da execução e arquive-se 
este incidente junto ao respectivo precatório. Intimem-se. Fortaleza, 3 de setembro de 2019. Desembargador WASHINGTON 
LUIS BEZERRA DE ARAÚJO Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

0002400-81.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credor: F. T. M. de L.. Advogado: George Ponte Pereira (OAB: 
17360/CE). Advogado: Rodrigo Chaves Ferreira Gomes (OAB: 19555/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato 
Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira 
(OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica 
intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 08, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido 
de pagamento de parcelaprioritária, documentos que o acompanham, certidão fornecida pela Assessoria de Precatórios, bem 
como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes por ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 18 de 
setembro de 2019. Chrystianne dos Santos Sobral Diretora da Assessoria de Precatórios - Portaria de delegação n.º 840/2017.

Total de feitos: 2

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002422-42.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: M. L. V. D.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado 
(OAB: 23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao exame do pedido de pagamento prioritário apresentado pela 
credora, constato dos autos: 1) há pedido expresso (pág. 02); 2) o precatório é de natureza alimentar, tratando-se a requerente 
de credora originária (págs. 05/06); 3) o precatório não registra anterior esgotamento de sua fração prioritária(págs. 05/06); 4) 
a requerente possui mais de 60 anos (págs. 05/06); 5) o valor do crédito da requerente não supera o valor da parcela prioritária 
(págs. 05/06); 6) houve reconhecimento da regularidade do Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório ao 
ente devedor(págs. 05/06).Tendo por certo o cumprimento das exigências e pressupostos legais e normativos necessários à 
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concessão do benefício pleiteado e arrimado no certificado às págs. 05/06, defiro, em razão da idade da credora, o pedido de 
pagamento prioritário, forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88.No mais, tendo sido cumprida a cautela prevista no art. 22, § 4º do 
EOAB, como certificado às págs. 05/06, reputo devido o destaque dos honorários contratuais.Desse modo, determino o envio 
do presente pedido de providências à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins de atualização do crédito e aplicação 
das retenções legais devidas, ocasião na qual deverá promover o destaque de honorários contratuais.Ato contínuo, intime-se 
o devedor sobre o pleito prioritário e as partes sobre os cálculos, por 05 (cinco) dias.Nesse passo, não havendo irresignação 
quanto aos cálculos, liquide-se, utilizando as informações prestadas nos autos, com repasse das retenções devidas aos entes 
tributantes competentes, acaso existentes.Havendo impugnação, autos imediatamente conclusos.Realizado o pagamento da 
parcela prioritária, restará quitado o crédito pertencente à requerente que deverá, por conseguinte, ser retirada da lista de 
credores do ente público, arquivando-se eletronicamente, em seguida, o presente incidente e o respectivo precatório. Tudo 
providenciado, sem reclames, comunique-se ao juízo da execução. Intimem-se. Fortaleza, 22 de agosto de 2019. Desembargador 
WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAÚJO Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

0002422-42.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: M. L. V. D.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 
11, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento de parcela prioritária, documentos que o acompanham, 
certidão fornecida pela Assessoria de Precatórios, bem como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes por 
ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 11 de setembro de 2019. Francisco Alberto Oliveira Machado Analista 
Judiciário - Matrícula nº 186.

Total de feitos: 2

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

Assessoria de Precatórios

0021797-78.2009.8.06.0000 - Precatório. Credor: M. R. de S.. Advogado: Helio Coutinho Lacerda (OAB: 16522/CE). 
Devedor: M. de I.. Proc. Municipio: Francisco Antonio Fernandes Oliveira Sob (OAB: 14647/CE). Despacho:  - DECISÃO 
ADMINISTRATIVA Inicialmente observo que ainda se encontra pendente de pagamento o crédito principal existente neste 
precatório, bem como foi noticiado o falecimento do credor. Verifico que quando da expedição do mandado de intimação para o 
credor M. R. de S. pelo juízo da Vara Única da Comarca de Independência, foi noticiado o seu falecimento, consoante certidão 
exarada pelo Oficial de Justiça colacionada à página 94. Dessa forma, determino que seja renovada a intimação para a viúva 
e para os herdeiros do credor falecido, na tentativa de que sejam localizados e tomem ciência da existência do crédito contido 
nesta requisição judicial pertencente ao seu espólio, bem como sejam informados das providências que deverão ser adotadas, 
quais sejam, a abertura de inventário judicial ou extrajudicial, visando o recebimento do montante. Realizada a diligência, assim 
como prestados os esclarecimentos, autos conclusos. Cumpra-se. Intimem-se. Fortaleza, 30 de setembro de 2019. Rômulo 
Veras Holanda, Juiz de Direito Auxiliar da Presidência - Portaria de Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES
Assessoria de Precatórios

0020308-79.2004.8.06.0000 - Precatório. Credora: M. de J. S.. Advogado: Henrique Vilela Sales (OAB: 8251/CE). 
Advogado: Rodrigo Antonio Pordeus do Nascimento (OAB: 13473/CE). Devedor: E. do C. - I. de S. dos S. P. do E. do C.. 
Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Marco Aurelio Montenegro Goncalves (OAB: 3549/CE). Proc. 
Estado: Paulo Gustavo Bastos de Souza (OAB: 18715/CE). Proc. Estado: Joao Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). 
Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). 
Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Verifico que restou sem resposta o ofício endereçado ao juízo da 3ª Vara da Fazenda 
Pública visando obter informações acerca da existência de decisão que obste a quitação deste precatório. Dessa forma, impõe-
se a renovação do expediente antes referido, devendo cópia desta decisão servir de ofício a ser encaminhado por malote digital, 
solicitando resposta em até 15 (quinze) dias. Intimem-se. Fortaleza, 30 de setembro de 2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz de 
Direito Auxiliar da Presidência - Portaria de Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002475-23.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: M. C. A. C.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado 
(OAB: 23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao exame do pedido de pagamento prioritário apresentado pela 
credora, constato dos autos: 1) há pedido expresso (pág. 02); 2) o precatório é de natureza alimentar, tratando-se a requerente 
de credora originária (págs. 04/05); 3) o precatório não registra anterior esgotamento de sua fração prioritária(págs. 04/05); 4) 
a requerente possui mais de 60 anos (págs. 04/05); 5) o valor do crédito da requerente não supera o valor da parcela prioritária 
(págs. 04/05); 6) houve reconhecimento da regularidade do Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório ao 
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ente devedor(págs. 04/05).Tendo por certo o cumprimento das exigências e pressupostos legais e normativos necessários à 
concessão do benefício pleiteado e arrimado no certificado às págs. 04/05, defiro, em razão da idade da credora, o pedido de 
pagamento prioritário, forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88.Desse modo, determino o envio do presente pedido de providências 
à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins de atualização do crédito e aplicação das retenções legais devidas.
Ato contínuo, intime-se o devedor sobre o pleito prioritário e as partes sobre os cálculos, por 05 (cinco) dias.Nesse passo, 
não havendo irresignação quanto aos cálculos, liquide-se, utilizando as informações prestadas nos autos, com repasse das 
retenções devidas aos entes tributantes competentes, acaso existentes.Havendo impugnação, autos imediatamente conclusos.
Realizado o pagamento da parcela prioritária, restará quitado o crédito pertencente à requerente que deverá, por conseguinte, 
ser retirada da lista de credores do ente público, arquivando-se eletronicamente, em seguida, o presente incidente e o respectivo 
precatório.Tudo providenciado, sem reclames, comunique-se ao juízo da execução. Intimem-se. Fortaleza, 22 de agosto de 
2019. Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAÚJO Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

0002475-23.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: M. C. A. C.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 
07, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento de parcela prioritária, documentos que o acompanham, 
certidão fornecida pela Assessoria de Precatórios, bem como as partes a respeito dos cálculos de  retenção incidentes por 
ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 12 de setembro de 2019. Francisco Alberto Oliveira Machado Analista 
Judiciário - Matrícula nº 186.

Total de feitos: 2

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES
Assessoria de Precatórios
0019956-19.2007.8.06.0000 - Precatório. Credor: V. X. C.. Advogado: Francisco Humberto Cunha Filho (OAB: 8292/

CE). Advogado: Francisco Carlos Gonzaga Fernandes (OAB: 7510/CE). Advogado: Williams da Silva Brito (OAB: 4324B/CE). 
Devedor: E. do C. - I. de S. dos S. P. do E. do C.. Proc. Estado: Marco Aurelio Montenegro Goncalves (OAB: 3549/CE). Proc. 
Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Paulo Gustavo Bastos de Souza (OAB: 18715/CE). Proc. Estado: 
Joao Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Proc. 
Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Gerardo Coelho Filho (OAB: 3796/CE). Despacho:  - DECISÃO 
ADMINISTRATIVA Informações prestadas pelo juízo de origem, às páginas 205/222, indicam a regularidade na instrução da 
presente requisição judicial, haja vista que foram acostadas as peças faltantes indicadas na decisão de pág.202. Ademais, 
observo que a credora compareceu à Assessoria de Prescatórios e apresentou seus dados bancários às páginas 154/156, bem 
como restou definida a titularidade da verba acessória aos advogados Williams da Silva Brito (informes bancários à pág. 159), 
e Francisco Carlos Gonzaga Fernandes (dados bancários à pág. 197), tendo em vista a renúncia de Francisco Humberto Cunha 
Filho em benefício do primeiro causídico. A despeito da mencionada renúncia aos honorários sucumbenciais apresentada à pág. 
161, constato que o seu beneficiário ainda não trouxe aos autos o comprovante de pagamento do correspondente ITCMD, não 
obstante ter sido orientado a fazê-lo em oportunidades anteriores. Dessa forma, deverá o montante correspondente permanecer 
provisionado até que seja comprovado o recolhimento do imposto devido. Quanto ao crédito principal e as verbas acessórias 
pertencentes aos patronos Williams da Silva Brito e Francisco Carlos Gonzaga Fernandes, uma vez apresentados os respectivos 
informes bancários, colham-se os saldos das contas de reserva e encaminhem-se os autos para a Coordenadoria de Cálculos 
promover as retenções legais cabíveis. Ato contínuo, intimem-se as partes pelo prazo de cinco dias. Ressalto, por oportuno, que 
igual procedimento deverá ser adotado em relação à verba acessória que foi objeto de renúncia em favor do patrono Williams da 
Silva Brito, tão logo este comprove o pagamento do ITCMD. Não havendo insurgência, realize-se a quitação com as cautelas de 
estilo e observância dos demais comandos contidos na decisão de páginas 148/149. Intimem-se. Fortaleza, 30 de setembro de 
2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz de Direito Auxiliar da Presidência - Portaria de Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES
0002496-96.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: M. Z. F. B.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 

8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado 
(OAB: 23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao exame do pedido de pagamento prioritário apresentado pela 
credora, constato dos autos: 1) há pedido expresso (pág. 02); 2) o precatório é de natureza alimentar, tratando-se a requerente 
de credora originária (págs. 09/10); 3) o precatório não registra anterior esgotamento de sua fração prioritária (págs. 09/10); 4) 
a requerente possui mais de 60 anos (págs. 09/10); 5) o valor do crédito da requerente não supera o valor da parcela prioritária 
(págs. 09/10); 6) houve reconhecimento da regularidade do Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório ao 
ente devedor (págs. 09/10).Tendo por certo o cumprimento das exigências e pressupostos legais e normativos necessários à 
concessão do benefício pleiteado e arrimado no certificado às págs. 09/10, defiro, em razão da idade da credora, o pedido de 
pagamento prioritário, forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88.No mais, tendo sido cumprida a cautela prevista no art. 22, § 4º do 
EOAB, como certificado às págs. 09/10, reputo devido o destaque dos honorários contratuais.Desse modo, determino o envio 
do presente pedido de providências à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins de atualização do crédito e aplicação 
das retenções legais devidas, ocasião na qual deverá promover o destaque de honorários contratuais.Ato contínuo, intime-se 
o devedor sobre o pleito prioritário e as partes sobre os cálculos, por 05 (cinco) dias.Nesse passo, não havendo irresignação 
quanto aos cálculos, liquide-se, utilizando as informações prestadas nos autos, com repasse das retenções devidas aos entes 
tributantes competentes, acaso existentes. Havendo impugnação, autos imediatamente conclusos.Realizado o pagamento da 
parcela prioritária, restará quitado o crédito pertencente à requerente que deverá, por conseguinte, ser retirada da lista de 
credores do ente público, arquivando-se eletronicamente, em seguida, o presente incidente e o respectivo precatório. Tudo 
providenciado, sem reclames, comunique-se ao juízo da execução. Intimem-se. Fortaleza, 22 de agosto de 2019. Desembargador 
WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAÚJO Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.
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0002496-96.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: M. Z. F. B.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 
12, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento de parcelaprioritária, documentos que o acompanham, 
certidão fornecida pela Assessoria de Precatórios, bem como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes por 
ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 12 de setembro de 2019. Francisco Alberto Oliveira Machado Analista 
Judiciário - Matrícula nº 186.

Total de feitos: 2

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002536-78.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: V. L. de A. B.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Procª. Estado: Ana Luisa Sampaio Siqueira (OAB: 15609/CE). Proc. Estado: João Renato Banhos 
Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 
20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao 
exame do pedido de pagamento prioritário apresentado pela credora, constato dos autos: 1) há pedido expresso (pág. 02); 2) 
o precatório é de natureza alimentar, tratando-se a requerente de credora originária (págs. 05/06); 3) o precatório não registra 
anterior esgotamento de sua fração prioritária(págs. 05/06); 4) a requerente possui mais de 60 anos (págs. 05/06); 5) o valor 
do crédito da requerente não supera o valor da parcela prioritária (págs. 05/06); 6) houve reconhecimento da regularidade do 
Precatório, com a respectiva expedição do ofício requisitório ao ente devedor(págs. 05/06).Tendo por certo o cumprimento 
das exigências e pressupostos legais e normativos necessários à concessão do benefício pleiteado e arrimado no certificado 
às págs. 05/06, defiro, em razão da idade da credora, o pedido de pagamento prioritário, forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88.
Desse modo, determino o envio do presente pedido de providências à Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, para fins 
de atualização do crédito e aplicação das retenções legais devidas.Ato contínuo, intime-se o devedor sobre o pleito prioritário 
e as partes sobre os cálculos, por 05 (cinco) dias.Nesse passo, não havendo irresignação quanto aos cálculos, liquide-se, 
utilizando as informações prestadas nos autos, com repasse das retenções devidas aos entes tributantes competentes, acaso 
existentes. Havendo impugnação, autos imediatamente conclusos.Realizado o pagamento da parcela prioritária, restará quitado 
o crédito pertencente à requerente que deverá, por conseguinte, ser retirada da lista de credores do ente público, arquivando-se 
eletronicamente, em seguida, o presente incidente e o respectivo precatório. Tudo providenciado, sem reclames, comunique-
se ao juízo da execução. Intimem-se. Fortaleza, 22 de agosto de 2019. Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE 
ARAÚJO Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

0002536-78.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: V. L. de A. B.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Procª. Estado: Ana Luisa Sampaio Siqueira (OAB: 15609/CE). Proc. Estado: João Renato Banhos 
Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 
20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica 
intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 08, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido 
de pagamento de parcelaprioritária, documentos que o acompanham, certidão fornecida pela Assessoria de Precatórios, bem 
como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes por ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 16 de 
setembro de 2019. Francisco Alberto Oliveira Machado Analista Judiciário - Matrícula nº 186.

Total de feitos: 2

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0002551-47.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: C. M. B.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 8767/
CE). Advogado: Jose Nunes Rodrigues (OAB: 10346/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro 
(OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/
CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Ao exame do 
pedido de pagamento prioritário apresentado pela credora, constato dos autos: 1) há pedido expresso (pág. 02); 2) o precatório 
é de natureza alimentar, tratando-se a requerente de credora originária (págs. 11/12); 3) o precatório não registra anterior 
esgotamento de sua fração prioritária (págs. 11/12); 4) a requerente possui mais de 60 anos (págs. 11/12); 5) o valor do crédito 
da requerente não supera o valor da parcela prioritária (págs. 11/12); 6) houve reconhecimento da regularidade do Precatório, 
com a respectiva expedição do ofício requisitório ao ente devedor(págs. 11/12).Tendo por certo o cumprimento das exigências 
e pressupostos legais e normativos necessários à concessão do benefício pleiteado e arrimado no certificado às págs. 11/12, 
defiro, em razão da idade da credora, o pedido de pagamento prioritário, forte ainda no art. 100, § 2º, CF/88.No mais, tendo 
sido cumprida a cautela prevista no art. 22, § 4º do EOAB, como certificado às págs. 11/12, reputo devido o destaque dos 
honorários contratuais.Desse modo, determino o envio do presente pedido de providências à Coordenadoria de Cálculos de 
Precatórios, para fins de atualização do crédito e aplicação das retenções legais devidas, ocasião na qual deverá promover o 
destaque de honorários contratuais.Ato contínuo, intime-se o devedor sobre o pleito prioritário e as partes sobre os cálculos, por 
05 (cinco) dias.Nesse passo, não havendo irresignação quanto aos cálculos, liquide-se, utilizando as informações prestadas nos 
autos, com repasse das retenções devidas aos entes tributantes competentes, acaso existentes. Havendo impugnação, autos 
imediatamente conclusos.Realizado o pagamento da parcela prioritária, restará quitado o crédito pertencente à requerente 
que deverá, por conseguinte, ser retirada da lista de credores do ente público, arquivando-se eletronicamente, em seguida, o 
presente incidente e o respectivo precatório. Tudo providenciado, sem reclames, comunique-se ao juízo da execução. Intimem-
se. Fortaleza, 22 de agosto de 2019. Desembargador WASHINGTON LUIS BEZERRA DE ARAÚJO Presidente do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará.
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0002551-47.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: C. M. B.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 8767/
CE). Advogado: Jose Nunes Rodrigues (OAB: 10346/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro 
(OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). 
Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente 
devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 14, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento 
de parcela prioritária, documentos que o acompanham, certidão fornecida pela Assessoria de Precatórios, bem como as partes 
a respeito dos cálculos de retenção incidentes por ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 12 de setembro de 
2019. Francisco Alberto Oliveira Machado Analista Judiciário - Matrícula nº 186.

Total de feitos: 2

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0623305-92.2018.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credor: R. B. do N.. Advogada: Lidiany Mangueira Silva (OAB: 
11003/CE). Devedor: M. de F.. Proc. Municipio: Antonio Guilherme Rodrigues de Oliveira (OAB: 7088/CE). Despacho:  - DECISÃO 
ADMINISTRATIVA Constato que a decisão administrativa exarada à pág. 135, após o trânsito o julgamento do Agravo Interno, 
que restou desprovido, determinou o pagamento da superpreferência indicando a planilha de cálculos de pág. 27. Não obstante, 
verifico que o comando de pagamento deveria ter tomado como referência a planilha produzida posteriormente, à pág. 117, com 
a aplicação da isenção do Imposto de Renda, conforme deferido em decisão de páginas 104/106, a qual restou confirmada por 
ocasião do desprovimento do recurso antes referido. Assim, restado caracterizado o erro material observado à pág. 137, hei por 
bem determinar a observância da planilha de cálculos de pág.117 quando do pagamento da superpreferência, cumprindo-se os 
demais comandos contidos na decisão administrativa de pág. 135. Intimem-se as partes, com prazo de cinco dias. Fortaleza, 03 
de outubro de 2019. Rômulo Veras Holanda Juiz de Direito Auxiliar da Presidência - Portaria de Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0001411-75.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: N. D. P. C.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado 
(OAB: 23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃOFica intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa 
de pág. 15, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento de parcela prioritária, documentos que o 
acompanham, certidão fornecida pela Assessoria de Precatórios, bem como as partes a respeito dos cálculos de retenção 
incidentes por ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 30 de agosto de 2019. Chrystianne dos Santos Sobral 
Diretora da Assessoria de Precatórios - Portaria de delegação n.º 840/2017.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0001417-82.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credor: N. C. M.. Advogado: Patricio Wiliam Almeida Vieira (OAB: 
7737/CE). Advogado: Walter Alves de Albuquerque (OAB: 2017/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos 
Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 
20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica 
intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 17, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido 
de pagamento de parcela prioritária, documentos que o acompanham, certidão fornecida pela Assessoria de Precatórios, bem 
como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes por ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 27 
de agosto de 2019. Chrystianne dos Santos Sobral Diretora da Assessoria de Precatórios - Portaria de delegação n.º 840/2017.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

Assessoria de Precatórios

0015737-60.2007.8.06.0000 - Precatório. Credora: M. T. C. C.. Advogado: Antonio Sobral Neto (OAB: 7130/CE). Advogado: 
Luiz Carlos Silvestre de Oliveira Junior (OAB: 26181/CE). Devedor: E. do C. - I. de S. dos S. P. do E. do C.. Proc. Estado: 
Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Marco Aurelio Montenegro Goncalves (OAB: 3549/CE). Proc. Estado: Paulo 
Gustavo Bastos de Souza (OAB: 18715/CE). Proc. Estado: Joao Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Andre 
Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Gerardo 
Coelho Filho (OAB: 3796/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Observo que este precatório encontra-se pendente 
de quitação em relação à verba acessória, vez que noticiado nos autos o falecimento do advogado beneficiário Antônio Sobral 
Neto. Constato, ainda, que certidão exarada à pág.267 indica a intimação de um dos herdeiros do mencionado causídico, sendo 
certo, contudo, que até o presente momento não foi apresentada qualquer manifestação. Dessa forma, determino a renovação 
do expediente de intimação dos herdeiros do falecido patrono, utilizando para tanto o endereço indicado na referida certidão 
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de pág. 267, para que tomem ciência do crédito e comprovem a abertura de inventário judicial ou extrajudicial, poste que 
providencia necessária à quitação do respectivo montante. Uma vez superado o óbice acima apontado, cumpra-se a decisão 
administrativa de páginas 255/256. Intimem-se. Fortaleza, 30 de setembro de 2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz de Direito 
Auxiliar da Presidência - Portaria de Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0008147-08.2002.8.06.0000 - Precatório. Credor: J. da S. B.. Advogado: Pedro Ferreira Freitas (OAB: 4030/CE). Advogada: 
MARIA OZELIA ANDRADE REGES (OAB: 3377/AC). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). 
Proc. Estado: Paulo Gustavo Bastos de Souza (OAB: 18715/CE). Proc. Estado: Joao Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/
CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/
CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Diante da pendência de pagamento da verba acessória devida à Adolfo Celso 
Oliveira Reges, foi determinada sua localização para fins de prova de vida e apresentação de dados bancários, medida que 
foi efetivada por meio de petição apresentada às paginas 296/297. Na sequência, dando cumprimento à decisão proferida às 
páginas 293/294, foi colhido o saldo da conta de reserva e encaminhados os autos à Coordenadoria de Cálculos para aplicação 
das retenções legais aplicáveis à espécie, seguindo-se da apresentação da planilha de pág. 303, que contou com a anuência 
do beneficiário, a teor da manifestação de pág. 305. Observo, contudo, que a Assessoria de Precatórios destacou, por meio 
da informação prestada à pág. 308, que não foi aplicada a graça constitucional no cálculo utilizado para provisionar o crédito 
em favor do beneficiário da verba acessória remanescente. Assim, determino o retorno dos autos à Coordenadoria de Cálculos 
para que promova a atualização do respectivo montante com aplicação da graça constitucional e das retenções devidas. Ato 
contínuo, intimem-se as partes pelo prazo de cinco dias. Não havendo insurgência e considerando os informes apresentados 
anteriormente, liquide-se a verba acessória. Deve-se observar, para tanto, se o referido saldo é suficiente para quitação do 
respectivo crédito, adicionando-se o valor faltante por meio de transferência da conta especial ou, em caso contrário, revertendo-
se para esta o montante excedente. No mais, cumpram-se os demais comandos contidos na decisão administrativa de pág. 245. 
Intimem-se. Fortaleza, 30 de setembro de 2019. Rômulo Veras Holanda Juiz de Direito Auxiliar da Presidência - Portaria de 
Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0001418-67.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credor: J. de Q. T.. Advogado: Patricio Wiliam Almeida Vieira 
(OAB: 7737/CE). Advogado: Walter Alves de Albuquerque (OAB: 2017/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato 
Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira 
(OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica 
intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 17, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido 
de pagamento de parcela prioritária, documentos que o acompanham, certidão fornecida pela Assessoria de Precatórios, bem 
como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes por ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 11 de 
setembro de 2019. Francisco Alberto Oliveira Machado Analista Judiciário - Matrícula nº 1867.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0026375-60.2004.8.06.0000 - Precatório. Credor: P. F. B. M.. Advogado: Pedro Ferreira Freitas (OAB: 4030/CE). Advogado: 
Marcus Pinheiro Maia (OAB: 6967/CE). Devedor: E. do C. - I. de S. dos S. P. do E. do C.. Proc. Estado: Eduardo Menescal 
(OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Marco Aurelio Montenegro Goncalves (OAB: 3549/CE). Proc. Estado: Paulo Gustavo Bastos de 
Souza (OAB: 18715/CE). Proc. Estado: Joao Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz 
Machado (OAB: 23316/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA 
Observo que o crédito principal foi quitado, a teor do comprovante de pagamento de páginas 224/226.Remanescendo o crédito 
relativo à verba sucumbencial, foram solicitadas informações ao juízo de origem acerca da sua titularidade.Na sequência, 
informações prestadas pelo juízo de origem às páginas 230/233 indicam que o advogado Marcus Pinheiro Maia – OAB/CE 6.967 
atuou na fase de conhecimento da ação originária (Proc. nº 0062774-27.2000.8.06.0001).Dessa forma, uma vez atribuída a 
titularidade da verba acessória exclusivamente ao mencionado causídico, impõe-se a sua intimação para que forneça os dados 
bancários necessários ao pagamento do crédito correspondente.Após fornecidos os informes bancários do aludido beneficiário, 
cumpram-se os demais comandos contidos na decisão de pág. 209. Intimem-se. Fortaleza, 25 de setembro de 2019. Rômulo 
Veras Holanda,  Juiz de Direito Auxiliar da Presidência Portaria de Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0031009-65.2005.8.06.0000 - Precatório. Credor: L. A. de C.. Advogado: Evaneldo Soares Martins (OAB: 8325/CE). 
Advogada: Ana Valeria Assuncao Pinto Viana (OAB: 8234/CE). Advogada: Ozeneide Queiroz Nogueira (OAB: 7101/CE). 
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Devedor: E. do C.. Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Paulo Gustavo Bastos de Souza (OAB: 
18715/CE). Proc. Estado: Joao Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado 
(OAB: 23316/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Observo 
que a certidão exarada à pág. 260 noticia a impossibilidade de intimação do credor em virtude de o mesmo não mais residir no 
endereço fornecido anteriormente pelo Estado do Ceará. Dessa forma, determino a intimação dos advogados do credor para 
que apresentem seu endereço atualizado de forma a viabilizar a sua intimação para os devidos fins. Intimem-se. Fortaleza, 25 
de setembro de 2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz de Direito Auxiliar da Presidência  - Portaria de Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

Assessoria de Precatórios
0015715-02.2007.8.06.0000 - Precatório. Credora: T. de L. A.. Advogado: Antônio Cleto Gomes (OAB: 5864/CE). Advogada: 

Sylvia Vilar Teixeira Benevides (OAB: 11633/CE). Advogado: Moacir Augusto Meyer de Albuquerque (OAB: 9864/CE). Advogada: 
Kamille Craveiro Cunto (OAB: 13910/CE). Advogada: Ana Claudia de Castro Pires (OAB: 13811/CE). Advogada: Aline Maria 
Fernandes de Albuquerque Ibiapina (OAB: 12722/CE). Advogado: Rafael Freire de Arruda (OAB: 14403/CE). Advogado: Rafael 
Carneiro de Castro (OAB: 17275/CE). Advogado: Edesio do Nascimento Pitombeira Filho (OAB: 19319/CE). Advogado: Joselito 
Saraiva Filho (OAB: 23379/CE). Advogada: Bella Raquel Torres Alves Campos (OAB: 20202/CE). Advogada: Nicya Lessa Nobre 
(OAB: 25703/CE). Advogada: Ana Karenina Nousiainen Aguiar Arruda (OAB: 25644/CE). Advogado: Francisco Iranete de Castro 
Filho (OAB: 20079/CE). Advogada: Ana Karla Fonteles Cavalcanti (OAB: 23086/CE). Advogada: Livia Garcia Vasconcelos (OAB: 
19434/CE). Advogado: Ciro Alexandre de Carvalho (OAB: 29525/CE). Advogada: Amelia Lorena Souza de Carvalho (OAB: 
29410/CE). Advogado: Antonio Carlos Maximus Gaspar (OAB: 28063/CE). Advogada: Edilene Dantas de Vasconcelos (OAB: 
30126/CE). Advogado: Rodrigo Colares Freire (OAB: 31398/CE). Advogada: Emanuelle Maciel Sobrinho (OAB: 25591/CE). 
Advogada: Daisyane Pinheiro Barbosa (OAB: 32884/CE). Advogado: Ricardo Antonio Maia de Morais Junior (OAB: 31259/CE). 
Advogado: Caio Veras Josino (OAB: 33961/CE). Advogada: Isabele Cartaxo Sampaio (OAB: 31725/CE). Advogada: Rebecca 
Araújo Rosa (OAB: 36137/CE). Advogado: Bruna Alves Miquelon (OAB: 31770/CE). Advogada: Amanda Pereira Marinho Vidal 
(OAB: 35622/CE). Advogado: Gilberto Ferreira Ponte Junior (OAB: 33663/CE). Advogado: Jorge Luiz da Silveira Angelo Lopes 
(OAB: 29177/CE). Advogada: Antonia Sirlaine de Carvalho Sousa (OAB: 30476/CE). Advogado: Eduardo Lima Porto (OAB: 
33372/CE). Advogada: Hevelyn Maria Bessa Farias (OAB: 35118/CE). Advogada: Valeska Tayane Gonçalves Moraes (OAB: 
37394/CE). Advogada: Erika Moreira Sales (OAB: 37464/CE). Advogada: Hedelyn Alaíde Zeferino de Melo (OAB: 33595/CE). 
Advogado: Felipe Linhares Diniz Justino (OAB: 34078/CE). Advogada: Amara de Sa Cavalcante Abrantes Pequeno (OAB: 23741/
CE). Advogada: Haniely Galletti (OAB: 34080/CE). Devedor: E. do C. - I. de S. dos S. P. do E. do C.. Proc. Estado: Eduardo 
Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Marco Aurelio Montenegro Goncalves (OAB: 3549/CE). Proc. Estado: Paulo Gustavo 
Bastos de Souza (OAB: 18715/CE). Proc. Estado: Joao Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Andre Luiz 
Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Gerardo Coelho 
Filho (OAB: 3796/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Apresentado a escritura pública de sobrepartilha às págs. 
255/259, intimem-se os herdeiros insertos no referido documento, assim como os beneficiários descritos no decisório de pág. 
248, para que apresentem os dados bancários e pessoais para fins de pagamento da presente requisição, nos termos dos arts. 
48 e 49 da Resolução n.º 19/2018 do OETJCE. Com as informações nos autos, cumpra-se os comandos da decisão de pág. 248. 
Intimem-se. Fortaleza, 30 de setembro de 2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz Auxiliar da Presidência - Portaria de delegação n.º 
1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES
0015434-51.2004.8.06.0000 - Precatório. Credora: F. G. N.. Advogado: Paulo Teles da Silva (OAB: 4945/CE). Advogado: 

Antenio Almeida da Silva (OAB: 2341/CE). Advogada: Jamily Campos Teles de Lima (OAB: 8866/CE). Credora: M. A. de S. 
B.. Cessionário: C. S. G. LTDA. Advogado: Thiago Morais Almeida Vilar (OAB: 16396/CE). Advogado: André Carvalho Alves 
(OAB: 16497/CE). Advogado: Samuel de Oliveira Lacerda (OAB: 16329/CE). Advogado: Pattrick Luis Ramos de Carvalho (OAB: 
20725/CE). Advogado: Aécio Mota de Sousa (OAB: 28161/CE). Advogado: Humberto Farias de Alencar Filho (OAB: 32001/
CE). Advogada: Joseanne Kassia Costa Matos Souza (OAB: 30343/CE). Credora: L. M. C.. Credora: B. C. T.. Credora: M. A. de 
S. B.. Cessionário: C. R. S. & I. T.. Advogado: Ricardo Carvalho de Pinho Gomes (OAB: 12923/CE). Advogada: Sandra Maria 
Tavares de Pinho Gomes (OAB: 12780/CE). Advogado: Roberto Lincoln de Sousa Gomes Júnior (OAB: 329848/SP). Devedor: 
E. do C.. Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Paulo Gustavo Bastos de Souza (OAB: 18715/
CE). Proc. Estado: Joao Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Observo que as 
informações solicitadas ao juízo da 2ª Vara de Execuções Fiscais e de Crimes Contra a Ordem Tributária, nos termos da decisão 
de pág. 780, ainda não foram prestadas, inviabilizando a quitação deste precatório. Assim, hei por bem determinar a renovação 
do expediente endereçado ao juízo acima mencionado, solicitando informações acerca da noticiada ordem de penhora e sua 
extensão. Cópia desta decisão servirá de ofício a ser encaminhado por malote digital, solicitando resposta em até 15 (quinze) 
dias. Intimem-se. Fortaleza, 30 de setembro de 2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz de Direito Auxiliar da Presidência - Portaria 
de Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES
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0001419-52.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credor: A. F. dos S.. Advogado: Patricio Wiliam Almeida Vieira 
(OAB: 7737/CE). Advogado: Walter Alves de Albuquerque (OAB: 2017/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato 
Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira 
(OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica 
intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 16, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido 
de pagamento de parcela prioritária, documentos que o acompanham, certidão fornecida pela Assessoria de Precatórios, bem 
como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes por ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 23 
de agosto de 2019. Chrystianne dos Santos Sobral Diretora da Assessoria de Precatórios - Portaria de delegação n.º 840/2017.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0015653-59.2007.8.06.0000 - Precatório. Credora: M. E. B. C.. Advogado: Francisco de Assis Gomes Martins (OAB: 8415/
CE). Advogada: Dulcilene de Melo Matos Lins (OAB: 3373/CE). Advogado: Luiz Gonzaga Martins (OAB: 6000/CE). Devedor: E. 
do C. - I. de S. dos S. P. do E. do C.. Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Advogado: Marco Aurelio Montenegro 
Goncalves (OAB: 3549/CE). Proc. Estado: Paulo Gustavo Bastos de Souza (OAB: 18715/CE). Proc. Estado: Joao Renato Banhos 
Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes 
Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Gerardo Coelho Filho (OAB: 3796/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA 
Observo que a verba acessória foi quitada, a teor dos comprovantes de pagamento acostados às páginas 188/190, sendo 
certo que o crédito principal continua provisionado, aguardando que os herdeiros da credora M.E. B. C. comprovem a abertura 
de inventário judicial ou extrajudicial. Petição apresentada à pág. 184 noticia que os herdeiros da falecida credora estão 
diligenciando a abertura do inventário e requer a concessão do prazo de 60 (sessenta) dias para sua efetivação. Dessa forma, 
defiro o pedido nos termos em que requerido. Intimem-se. Fortaleza, 30 de setembro de 2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz de 
Direito Auxiliar da Presidência - Portaria de Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0001426-44.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: M. M. C. de O.. Advogado: Patricio Wiliam Almeida Vieira 
(OAB: 7737/CE). Advogado: Walter Alves de Albuquerque (OAB: 2017/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: João Renato 
Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira 
(OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica 
intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa de pág. 16, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido 
de pagamento de parcela prioritária, documentos que o acompanham, certidão fornecida pela Assessoria de Precatórios, bem 
como as partes a respeito dos cálculos de retenção incidentes por ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 23 
de agosto de 2019. Chrystianne dos Santos Sobral Diretora da Assessoria de Precatórios - Portaria de delegação n.º 840/2017.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0008704-48.2009.8.06.0000 - Precatório. Credor: F. J. C. A.. Credor: F. C. F. P.. Credor: J. S. L.. Inventariante: José Ilo 
Siqueira Lima. Credor: N. M. M.. Credor: M. H. N.. Advogado: Wilson Fernandes Amorim (OAB: 2250/CE). Devedor: M. de F.. 
Proc. Municipio: Antonio Guilherme Rodrigues de Oliveira (OAB: 7088/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Diante da 
publicação do Edital nº 01/2019 Município de Fortaleza, disponibilizado no Diário da Justiça de 09/05/2019, peticionaram, por 
meio de advogado, os espólios de N. M. M., J. S. L. e F. J. C. A., manifestando interesse na celebração de acordo sobre o crédito 
principal, tendo sido deferidos os pedidos, consoante decisão de páginas 430/431. Informo inicialmente, a existência de recurso 
para quitar apenas o valor relativo ao espólio de N. M. M. (páginas 469/470), não sendo possível dar continuidade à satisfação 
do crédito dos demais, em face da insuficiência de recursos, conforme Informação prestada pela Assessoria de Precatórios à 
página 468. Pelo exposto, determino que esta requisição aguarde o pagamento segundo ordinária cronologia, vez que exauridos 
os montantes destinados para acordo, em obediência ao ítem V do Edital nº 01/2019, bem como aos artigos 7º e 8º da Portaria 
nº 1563/2017, da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, facultando-se a adesão às regras de edital vindouro. 
Intimem-se. Fortaleza, 30 de setembro de 2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz de Direito Auxiliar da Presidência - Portaria de 
Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0031866-38.2010.8.06.0000 - Precatório. Credora: A. M. M. (Na Pessoa de seu Representante Legal). Repr. Legal: Maria 
das Cadeias Maia. Advogado: Patricio Wiliam Almeida Vieira (OAB: 7737/CE). Credor: A. E. C.. Credor: A. M. de M. A.. Credor: 
A. R. N.. Credor: F. A. da S.. Credor: F. B. de M.. Credor: F. N. C.. Credor: H. R. P.. Credor: H. F. C.. Advogado: Francisco Edmar 
Macedo (OAB: 3755/CE). Advogada: Diana Maria Pereira Macedo Cavalcante (OAB: 20176/CE). Advogado: Francisco Edmar 
Macedo Filho (OAB: 25513/CE). Credor: J. A. L.. Credor: J. F. B.. Credor: J. L. de F. (Espólio). Credor: J. M. T.. Credor: L. P. da 
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S.. Credor: O. F. P.. Credor: R. A. R.. Credor: R. C. M.. Credor: V. de S. L.. Credor: J. L. F.. Advogada: Fábia de Araújo Bezerra 
Leite (OAB: 15400/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Paulo Gustavo 
Bastos de Souza (OAB: 18715/CE). Proc. Estado: Joao Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Andre Luiz 
Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Despacho:  - DECISÃO 
ADMINISTRATIVA Comunicado a baixa da dívida ativa (págs. 1393/1402), consoante acordado na ata de audiência de págs. 
1386/1387, dê-se ciência ao credor indicado na epígrafe. Intime-se. Fortaleza, 25 de setembro de 2019. Rômulo Veras Holanda, 
Juiz Auxiliar da Presidência  -  Portaria de delegação n.º 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0038806-29.2004.8.06.0000 - Precatório. Credor: I. C. de A.. Advogado: Jose Barreto de Carvalho (OAB: 10120/CE). 
Advogado: Aloisio Barbosa de Carvalho Neto (OAB: 6345/CE). Advogada: Margareth Maria Souza Barros (OAB: 5065/CE). 
Devedor: E. do C.. Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Paulo Gustavo Bastos de Souza (OAB: 
18715/CE). Proc. Estado: Joao Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 
23316/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Credor: E. de F. L. de A. J.. Advogado: Francisco Moreira 
Neto (OAB: 22965/CE). Advogada: Lia Viana Filgueira (OAB: 29745/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA De largada 
observo, que foi trazido aos autos o petitório de página 415 dando conta do pagamento parcelado do ITCMD relativo ao espólio 
de F. L. de A. J., consoante documentos de páginas 416/417. Na oportunidade, em face do pagamento parcelado do imposto 
acima apontado, a advogada requereu a liberação do pagamento do crédito constante neste precatório. Entretanto, ainda não 
foi apresentada a Escritura Pública de Sobrepartilha lavrada em cartório tratando sobre o valor contido nesta requisição judicial, 
com a indicação dos herdeiros, embora tenha sido noticiada a solicitação realizada perante o 3º Ofício de Notas da Comarca 
de Fortaleza à página 404. Dessa forma, indefiro o pleito, vez que ainda não foram realizadas as providências necessárias à 
liquidação, como determinado à página 373. Intimem-se. Fortaleza, 25 de setembro de 2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz de 
Direito Auxiliar da Presidência - Portaria de Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

8509610-97.2013.8.06.0000 - Precatório. Credora: J. C. de M.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 8767/CE). 
Devedor: E. do C.. Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: Paulo Gustavo Bastos de Souza (OAB: 
18715/CE). Proc. Estado: Joao Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado 
(OAB: 23316/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Constato 
que as informações prestadas pelo juízo de origem às páginas 157/160, as quais atribuem titularidade da verba acessória 
exclusivamente ao causídico José Nunes Rodrigues – OAB/CE nº 10.346, reproduzem o teor das informações acostadas às 
páginas 150/152.Dessa forma, ratifico a decisão proferida à pág. 154, devendo este precatório aguardar pagamento segundo 
ordem cronológica.Intimem-se.Fortaleza, 25 de setembro de 2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz de Direito Auxiliar da Presidência 
- Portaria de Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

Assessoria de Precatórios

0002558-54.2010.8.06.0000 - Precatório. Credor: G. B. B.. Advogado: Fábio José de Oliveira Ozório (OAB: 8714/CE). 
Advogada: Mayra Dias de Holanda Alencar (OAB: 24913/CE). Advogado: Rafael Rolim Pereira (OAB: 22710/CE). Advogada: 
Rebeca de Vasconcelos Lima Maia (OAB: 23027/CE). Advogado: Antônio Monteiro dos Santos Neto (OAB: 28378/CE). Advogada: 
Luma Maria Marques Cavalcante (OAB: 28511/CE). Advogado: Pedro Felipe de Oliveira Rocha (OAB: 27847/CE). Advogado: 
Marcio Alexandre Pinheiro Cavalcante (OAB: 13799/CE). Advogada: Cintia de Araujo Sena (OAB: 23437/CE). Advogada: Suely 
de Medeiros Ozorio (OAB: 10061/CE). Credor: R. R. R.. Credor: R. P. da S.. Credor: G. S. de S.. Devedor: M. de F.. Proc. 
Municipio: Antonio Guilherme Rodrigues de Oliveira (OAB: 7088/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Diante da 
publicação do Edital nº 01/2019 Município de Fortaleza, disponibilizado no Diário da Justiça de 09/05/2019, peticionaram os 
credores G. B. B., R. R. R., R. P. da S. e G. S. de S., bem como o advogado Fábio José de Oliveira Ozório manifestando 
interesse na celebração de acordo sobre o crédito principal e acessório, tendo sido deferidos os pedidos, consoante decisão 
de páginas 132/133. Informo, entretanto, que não será possível a satisfação dos créditos, em face da insuficiência de recursos, 
conforme Informação prestada pela Assessoria de Precatórios à página 253. Quanto às petições de páginas 135, 136/139 e 
251/252, no que se refere à renúncia dos honorários sucumbenciais e contratuais praticada pela advogado Lúcio Flávio de 
Oliveira Gomes, em prol dos causídicos Fábio José de Oliveira Ozório e Suely de Medeiros Ozório, defiro o pedido. Entretanto, 
ressalto que restou configurado o fato gerador do ITCMD sobre os valores objeto de doação como previsto no artigo 3º, § 6º 
da Lei Estadual nº 15.812/2015. Dessa forma, intimem-se os patronos indicados, a fim de que tomem ciência da necessidade 
de comprovar o recolhimento do ITCMD, providência a ser realizada pelos beneficiários da doação para que possam receber 
referida verba sucumbencial e contratual, oportunamente. Quando à adesão dos causídicos Fábio José de Oliveira Ozório 
e Suely de Medeiros Ozório na participação dos acordos, esclareço que o art. 6º da Portaria exige que o credor (principal 
ou acessório) que tiver interesse em participar de audiência de conciliação deverá manifestá-lo expressamente nos autos do 
precatório respectivo. Por fim, determino que esta requisição aguarde o pagamento segundo ordinária cronologia, vez que 
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exauridos os montantes destinados aos acordos, em obediência ao ítem V do Edital nº 01/2019, bem como aos artigos 7º e 
8º da Portaria nº 1563/2017, da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, facultando-se a adesão às regras de 
edital vindouro. Intimem-se. Fortaleza, 01 de outubro de 2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz de Direito Auxiliar da Presidência 
- Portaria de Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0001489-69.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: F. C. de L.. Advogada: Liduina Maria Vieira Carvalho (OAB: 
12513/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro 
(OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira 
(OAB: 20975/CE). Despacho:  - TERMO DE INTIMAÇÃO Fica intimado o ente devedor, nos termos da decisão administrativa 
de pág. 13, para se manifestar, em 5 (cinco) dias, sobre o pedido de pagamento de parcela prioritária, documentos que o 
acompanham, certidão fornecida pela Assessoria de Precatórios, bem como as partes a respeito dos cálculos de retenção 
incidentes por ocasião do eventual pagamento antecipado. Fortaleza, 27 de agosto de 2019. Chrystianne dos Santos Sobral 
Diretora da Assessoria de Precatórios - Portaria de delegação n.º 840/2017.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES
0003457-37.2019.8.06.0000 - Precatório. Credora: M. J. B. de S.. Advogado: Paulo Teles da Silva (OAB: 4945/CE). 

Advogado: Antenio Almeida da Silva (OAB: 2341/CE). Advogada: Georgia Campos Teles da Silva (OAB: 18141/CE). Devedor: E. 
do C.. Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro (OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. 
Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Despacho:  
- DESPACHO Diante do informado à pág. 55, providencie a Assessoria de Precatórios o necessário ao processamento do 
precatório, inclusive a comunicação ao ente público sobre sua existência, especialmente para o fim de permitir que o valor 
requisitado seja reconhecido no seu passivo consolidado, mediante o cumprimento do disposto no art. 7º da Res. 115/2010, do 
Conselho Nacional de Justiça. Ante reiteradas manifestações do Ministério Público estadual no sentido de que não há interesse 
que exija sua participação em feitos deste jaez (art. 7, § 5º da Resolução n.º 19/2018 do OETJCE), deixo de encaminhar 
a presente requisição ao parquet. Intimem-se. Fortaleza, 1º de outubro de 2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz Auxiliar da 
Presidência - Portaria de delegação n.º 183/2017.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES
0004188-82.2009.8.06.0000 - Precatório. Credor: F. R. P. C.. Advogado: Dartanhan da Rocha Pereira (OAB: 8511/

CE). Devedor: M. de F.. Proc. Municipio: Antonio Guilherme Rodrigues de Oliveira (OAB: 7088/CE). Despacho:  - DECISÃO 
ADMINISTRATIVA Diante da publicação do Edital nº 01/2019 Município de Fortaleza, disponibilizado no Diário da Justiça de 
09/05/2019, peticionaram o credor F. R. P. C. e o advogado Dartanhan da Rocha Pereira manifestando interesse na celebração 
de acordo sobre os créditos principal e acessório, tendo sido deferidos os pedidos, consoante decisão de página 94. Informo 
que não será possível a satisfação dos créditos, em face da insuficiência de recursos, conforme Informação prestada pela 
Assessoria de Precatórios à página 113. Pelo exposto, determino que esta requisição aguarde o pagamento segundo ordinária 
cronologia, vez que exaurido o montante destinado aos acordos, em obediência ao ítem V do Edital nº 01/2019, bem como aos 
artigos 7º e 8º da Portaria nº 1563/2017, da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, facultando-se a adesão 
às regras de edital vindouro. Intimem-se. Fortaleza, 01 de outubro de 2019. Rômulo Veras Holanda,  Juiz de Direito Auxiliar da 
Presidência - Portaria de Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0000537-90.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: M. da N. B. S.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 
8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro 
(OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado (OAB: 23316/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 
20975/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Foi interposta petição pelo Estado do Ceará, em virtude dos cálculos 
apresentados às páginas 14/18 destes autos, tratando da parcela prioritária, alegando divergência quanto ao valor do principal 
na atualização dos cálculos realizados pela Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, em face da aplicação de IPCA-E a partir 
de 25/março/2015 até maio/2019, antes da emissão do ofício/precatório, portanto o valor devido, em seu entender, é de R$ 
20.435,39, e não o valor de R$ 24.031,88, tendo requerido sua retificação.Instada a se manifestar, a Coordenadoria de Cálculos 
informou que atualiza os valores dos precatórios levando em consideração a data-base da memória de cálculo utilizada para a 
expedição do precatório, nos termos do art. 23 da Resolução nº 19/2018 do Órgão Especial do TJ/CE e da Emenda Constitucional 
nº 99/2018.Quando formado o precatório, os valores passam a ser atualizados com esteio no art. 24 da Resolução nº 19/2018 
- OETJ/CE e da Emenda Constitucional nº 99/2018, consoante Informação prestada às páginas 28/29, estando corretos os 
cálculos apresentados, tendo em vista que o crédito total do precatório deverá ser corrigido, a partir de 25/03/15, pelo Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E).Como bem lembrado pela Coordenadoria de Cálculos, nas informações 
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prestadas, “para fins de cálculos judiciais parecer da Consultoria Jurídica e decisão da Presidência deste Tribunal no processo 
administrativo nº 8518431-17.2018.8.06.0000, a qual determina que os valores devidos contra a Fazenda Pública, quando não 
determinados em setença, sejam corrigidos pelo INPC (IBGE) até Jun/2009 e pela TR a partir de Jul/2009, nos termos da Lei 
nº 11.960/2009. A partirde 25/Mar/2015 até Nov/2018, a correção será pelo IPCA-E (IBGE), conforme entendimento do STF 
no RE 870947.” Conclui-se que, ainda que entendesse se tratar de cálculo judicial, a Presidência tem firme entendimento de 
ser aplicado o IPCA-E a partir de 25 de março de 2015, a título de correção monetária.Diante do exposto, indefiro o pedido de 
revisão do Estado do Ceará,  devendo ser cumprida a decisão administrativa de página 12. Intimem-se. Fortaleza, 22 de agosto 
de 2019.  Rômulo Veras Holanda  Juiz de Direito Auxiliar da Presidência -  Portaria de Delegação nº 183/2017.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES

0009389-55.2009.8.06.0000 - Precatório. Credor: P. P. B.. Advogado: Wilson Fernandes Amorim (OAB: 2250/CE). Credor: 
I. M. de O.. Credor: F. W. T.. Credor: H. C. de C.. Credora: M. R. de M.. Devedor: M. de F.. Proc. Municipio: Antonio Guilherme 
Rodrigues de Oliveira (OAB: 7088/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Diante da publicação do Edital nº 01/2019 
Município de Fortaleza, disponibilizado no Diário da Justiça de 09/05/2019, peticionaram, por meio de advogado, os espólios de 
P. P. B.e H. C. de C., manifestando interesse na celebração de acordo sobre o crédito principal, tendo sido deferidos os pedidos, 
consoante decisão de páginas 383/384. Informo que não será possível a satisfação dos créditos, em face da insuficiência 
de recursos, conforme Informação prestada pela Assessoria de Precatórios à página 412. Pelo exposto, determino que esta 
requisição aguarde o pagamento segundo ordinária cronologia, vez que exaurido o montante destinado aos acordos, em 
obediência ao ítem V do Edital nº 01/2019, bem como aos artigos 7º e 8º da Portaria nº 1563/2017, da Presidência do Tribunal 
de Justiça do Estado do Ceará, facultando-se a adesão às regras de edital vindouro. Intimem-se. Fortaleza, 01 de outubro de 
2019. Rômulo Veras Holanda, Juiz de Direito Auxiliar da Presidência - Portaria de Delegação nº 1331/2019.

Total de feitos: 1

Assessoria de Precatórios
DESPACHO DE RELATORES
0000617-54.2019.8.06.0000 - Pedido de Providências. Credora: M. J. O. B.. Advogado: Fabiano Aldo Alves Lima (OAB: 

8767/CE). Devedor: E. do C.. Proc. Estado: Eduardo Menescal (OAB: 16996/CE). Proc. Estado: João Renato Banhos Cordeiro 
(OAB: 16941/CE). Proc. Estado: Rizomar Nunes Pereira (OAB: 20975/CE). Proc. Estado: Andre Luiz Sienkievicz Machado 
(OAB: 23316/CE). Despacho:  - DECISÃO ADMINISTRATIVA Foi interposta petição pelo Estado do Ceará, em face dos cálculos 
apresentados à página 10/11 destes autos, tratando da parcela prioritária, alegando divergência quanto ao valor do principal na 
atualização dos cálculos realizados pela Coordenadoria de Cálculos de Precatórios, em face da aplicação de IPCA-E, a partir 
de novembro/2017 até 21 de abril 2019, período anterior a data do ofício/precatório (22/04/2019), portanto o valor devido é de 
R$ 22.482,09, e não o valor apontado de R$ 24.077,07, tendo requerido sua retificação.Instada a se manifestar nos autos do 
Pedido de Providências nº 000537-90.2019.8.06.0000, acerca da aplicação do IPCA-E, a Coordenadoria de Cálculos informou 
que atualiza os valores dos precatórios levando em consideração a data-base da memória de cálculo utilizada para a expedição 
do precatório, nos termos do art. 23 da Resolução nº 19/2018 do Órgão Especial do TJ/CE e da Emenda Constitucional nº 
99/2018.Quando formado o precatório, os valores passam a ser atualizados com esteio no art. 24 da Resolução nº 19/2018 - 
OETJ/CE e da Emenda Constitucional nº 99/2018, consoante Informação prestada às páginas 28/29 (Pedido de Providências 
nº 000537-90.2019.8.06.0000), estando corretos os cálculos apresentados, tendo em vista que o crédito total do precatório 
deverá ser corrigido, a partir de 25/03/15, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E).Como bem lembrado 
pela Coordenadoria de Cálculos, nas informações prestadas, “para fins de cálculos judiciais parecer da Consultoria Jurídica 
e decisão da Presidência deste Tribunal no processo administrativo nº 8518431-17.2018.8.06.0000, a qual determina que os 
valores devidos contra a Fazenda Pública, quando não determinados em setença, sejam corrigidos pelo INPC (IBGE) até 
Jun/2009 e pela TR a partir de Jul/2009, nos termos da Lei nº 11.960/2009. A partirde 25/Mar/2015 até Nov/2018, a correção 
será pelo IPCA-E (IBGE), conforme entendimento do STF no RE 870947.” Conclui-se que, ainda que entendesse se tratar de 
cálculo judicial, a Presidência tem firme entendimento de ser aplicado o IPCA-E a partir de 25 de março de 2015, a título de 
correção monetária.Diante do exposto, indefiro o pedido de revisão do Estado do Ceará,  devendo ser cumprida a decisão 
administrativa de página 08. Intimem-se.  Fortaleza, 22 de agosto de 2019.  Rômulo Veras Holanda  Juiz de Direito Auxiliar da 
Presidência -  Portaria de Delegação nº 183/2017.

Total de feitos: 1

EDITAIS, AVISOS E PEDIDOS DE VISTA

EXTRATO DO QUARTO ADITIVO AO CONTRATO N.º 31/2016
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; CONTRATADA: Telemar Norte Leste S.A (em recuperação 

judicial); OBJETO: prorrogar o Contrato cujo objeto consiste no fornecimento de Links de Conectividade IP, com velocidade de 
400 Mbps - cada link, para disponibilizar na internet a publicação e utilização dos diversos serviços que constam no Portal do 
TJCE, por 04 (quatro) meses, com início em 07.10.2019 e término em 06.02.2020;DO VALOR REAJUSTADO: fica reajustado 
o Contrato em 4,23%, referente à variação do Índice de Serviços de Telecomunicações – IST, no período de Agosto/2018 a 
Julho/2019, passando o valor mensal atual de R$ 38.875,49 (trinta e oito mil, oitocentos e setenta e cinco reais e quarenta 
e nove centavos), para R$ 40.519,92 (quarenta mil, quinhentos e dezenove reais e noventa e dois centavos). O valor global 
para o período de 4 (quatro) meses fica em R$ 162.079,68 (cento e sessenta e dois mil, setenta e nove reais e sessenta e 
oito centavos); FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 57, inciso II, c/c art. 65, §8º, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; DATA DA 
ASSINATURA:03 de outubro de 2019; SIGNATÁRIOS: Des. Washington Luis Bezerra de Araújo, Denise Maria Norões Olsen, 
Flávio Wagner Carneiro Tomás e Francisco Hericsson de Lima.
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EXTRATO DO PRIMEIRO AO TERMO DE CESSÃO DE USO Nº 01/2015
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; CESSIONÁRIO: MUNICÍPIO DE SENADOR POMPEU/CE; 

OBJETO: prorrogar por 12 (doze) meses, com início em 21.01.2020 e término em 21.01.2021, o termo que tem por objeto 
Cessão de Uso, a título gratuito do imóvel destinado à residência oficial de magistrado da Comarca de Senador Pompeu /CE, 
localizado na Rua Francisco Leandro, s/nº, no Município de Senador Pompeu /CE; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 57, inciso 
II, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; DATA DA ASSINATURA:03 de outubro de 2019; SIGNATÁRIOS: Des. Washington Luis 
Bezerra de Araújo e Antônio Maurício Pinheiro Jucá.

EXTRATO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 38/2018
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; CONTRATADA: PODIUM CONSTRUÇÕES LTDA; OBJETO: 

rescindir o contrato de empresa especializada em serviços comuns de manutenção predial e adequação predial para atuação 
nas edificações do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJ-CE), localizadas nas cidades constantes no Anexo 1 do 
documento, mediante regime de empreitada por preço unitário, pelo critério de julgamento de menor valor global por Lote; 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 79, inciso I, da Lei 8.666/1993 e considerando o disposto no processo administrativo nº 
8518845-78.2019.8.06.0000; DATA DA DECISÃO: 30 de setembro de 2019, com término do contrato em 30 de setembro de 
2019; SIGNATÁRIOS: Des. Washington Luis Bezerra de Araújo e Moisés Antônio Fernandes Monte Costa.

EXTRATO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 41/2018
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; CONTRATADA: PODIUM CONSTRUÇÕES LTDA; OBJETO: 

rescindir o contrato de empresa especializada em serviços comuns de manutenção predial e adequação predial para atuação 
nas edificações do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará (TJ-CE), localizadas nas cidades constantes no Anexo 1 do 
documento, mediante regime de empreitada por preço unitário, pelo critério de julgamento de menor valor global por Lote; 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 79, inciso I, da Lei 8.666/1993 e considerando o disposto no processo administrativo nº 
8518847-48.2019.8.06.0000; DATA DA DECISÃO: 30 de setembro de 2019, com término do contrato em 30 de setembro de 
2019; SIGNATÁRIOS: Des. Washington Luis Bezerra de Araújo e Moisés Antônio Fernandes Monte Costa.

EXTRATO DE RESCISÃO DO CONTRATO Nº 24/2015
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; CONTRATADA: VM LOCADORA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES 

LTDA; OBJETO: rescindir o contrato de empresa especializada em prestação de serviços de locação mensal sistemática e 
continuada de veículos, sem motorista, sem combustível, com seguro total, pelo período de 24 meses, para atender à necessidade 
de deslocamento de servidores e magistrados, bem como assegurar apoio logístico as unidades do Poder Judiciário do interior 
do Estado e Capital (Lote I); FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 79, inciso I, da Lei 8.666/1993 e considerando o disposto no 
processo administrativo nº 8517675-71.2019.8.06.0000; DATA DA DECISÃO: 30 de setembro de 2019, com término do contrato 
em 30 de setembro de 2019; SIGNATÁRIOS: Des. Washington Luis Bezerra de Araújo e Moisés Antônio Fernandes Monte 
Costa.

EXTRATO DO CONTRATO N.º 58/2019
CONTRATANTE: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará; CONTRATADA:TECNOSET INFORMÁTICA PRODUTOS 

E SERVIÇOS LTDA; OBJETO:contratação de solução para impressão corporativa, com fornecimento de equipamentos 
multifuncionais de impressão e digitalização novos e de primeiro uso, fornecimento dos suprimentos para impressão(exceto 
papel), assistência técnica, gerenciamento dos equipamentos e seus consumíveis, software de bilhetagem e desenvolvimento 
e disponibilização de solução embarcada com fluxo(workflow), inclusive com utilização de software de reconhecimento ótico 
de caracteres, para atendimento das necessidades do Poder Judiciário; FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Resolução do Tribunal 
de Justiça do Estado do Ceará nº 02, de 05 de março de 2015, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei 
Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações introduzidas pelas Leis n.º 8.883/1994, n.º 9.648/1998, n.º 
9.854/1999;MODALIDADE DE LICITAÇÃO:Adesão;VALOR GLOBAL: R$ 2.904.604,36 (dois milhões, novecentos e quatro mil, 
seiscentos e quatro reais e trinta e seis centavos ); VIGÊNCIA:12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura; DATA 
DA ASSINATURA:03 de outubro de 2019; SIGNATÁRIOS: Washington Luis Bezerra de Araújo, Denise Maria Norões Olsen e 
Emmanuel de Oliveira Moraes.

EXTRATO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 8514173-27.2019.8.06.0000;OBJETO: contratação de solução para impressão corporativa, 

com fornecimento de equipamentos multifuncionais de impressão e digitalização novos e de primeiro uso, fornecimento dos 
suprimentos para impressão(exceto papel), assistência técnica, gerenciamento dos equipamentos e seus consumíveis, software de 
bilhetagem e desenvolvimento e disponibilização de solução embarcada com fl uxo(workfl ow), inclusive com utilização de software de 
reconhecimento ótico de caracteres, para atendimento das necessidades do Poder Judiciário;VALOR GLOBAL:R$ 2.904.604,36 (dois 
milhões, novecentos e quatro mil, seiscentos e quatro reais e trinta e seis centavos); VIGÊNCIA:12 (doze) meses, contados 
a partir da sua assinatura;FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:Pregão Eletrônico n° 01/2018, realizado pela Universidade Federal de 
Pernambuco, o qual originou a Ata de Registro de Preços nº 713/2018, que o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará aderiu, 
tudo de conformidade com as disposições da Resolução do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará nº 02, de 05 de março de 
2015, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei Federal n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações 
introduzidas pelas Leis n.º 8.883/1994, n.º 9.648/1998, n.º 9.854/1999; CONTRATADA:TECNOSET INFORMÁTICA PRODUTOS 
E SERVIÇOS LTDA.; DATA DA AUTORIZAÇÃO DA ADESÃO: 02 de setembro de 2019; AUTORIDADE SIGNATÁRIA: 
Desembargador Washington Luis Bezerra de Araújo – Presidente do TJCE.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONCURSO PÚBLICO – EDITAL 001/2018 - SERVIÇOS NOTARIAIS E REGISTRAIS
PORTARIA 036/2019 – AVALIA TÍTULOS DE CANDIDATO POR DECISÃO JUDICIAL

O Instituto de Estudos Superiores do Extremo Sul – IESES, considerando o disposto na delegação de competência 
estabelecida no item 18.1.f, do Edital 001/2018, que abre o concurso público para a outorga de delegação de serviços notariais 
e registrais, pelo Poder Judiciário do Estado do Ceará,

CONSIDERANDO que no Mandado de Segurança MS 0134237-62.2019.8.06.0001, impetrado pela candidata Suelen Silva 
de Oliveira, inscrição 31314277314, foi prolatada a seguinte sentença:

Destarte, defiro em parte o pedido de medida liminar, ante a necessidade de um provimento de caráter urgente, para que 

a Comissão do concurso em tela aceite a apresentação da Carteira da OAB válida como comprovante de que a candidata é 

inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, atendendo a exigência do item 12.12.i.b do Edital nº 001/2018, devendo a Banca 

examinadora fazer análise relativa à prática jurídica para a concessão dos pontos equivalentes.

RESOLVE:

1. AVALIAR, em cumprimento à mencionada sentença, a documentação da Prova de Títulos –item I - encaminhada pela 
candidata na modalidade 6015 – Ingresso por provimento, atribuindo-lhe 2 (dois) pontos no item I – Exercício de Advocacia e, 
como consequência, obtendo nota total desta prova de 2,50 (dois vg cincoenta) pontos.

Florianópolis (SC), 30 de setembro de 2019.

Gilson Luiz Leal de Meireles 
Coordenador do Concurso no IESES

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
CONCURSO PÚBLICO PARA OUTORGA DE DELEGAÇÃO DE NOTAS E DE REGISTROS
EDITAL Nº 001/2018                                                                                                                       
ANEXO À PORTARIA 036/2019
 RELAÇÃO DE CLASSIFICADOS – MODALIDADE DE INGRESSO POR PROVIMENTO – 6015
VAGAS RESERVADAS À PESSOA COM DEFICIÊNCIA - PCD

Class. Nome do Candidato RG Nasc. Final Soma Discursiva Oral Obje� va Juris Títulos

001 LUIZ DIAS MARTINS FILHO 94002329440 05/04/1966 8,368 22,17 7,50 9,17 5,50  8,50

002 MARCELLE ANDRADE RIBEIRO 30928613 16/03/1986 7,932 23,88 8,75 9,83 5,30  2,50

003 CICERO ANTONIO SEGATTO MAZZUTTI 8080519393 20/04/1982 7,700 24,15 8,25 9,50 6,40  3,00

004 LUIZ AUGUSTO DO COUTO CHAGAS 100409721 11/05/1971 7,700 23,50 9,00 8,50 6,00  3,50

005 MARIA CRISTINA GARCIA 17868486 01/11/1968 7,532 22,33 9,00 8,33 5,00 1 3,00

006 FELLIPE VILAS BÔAS FRAGA 213301005 27/11/1984 7,468 23,57 9,00 8,17 6,40  3,00

007 TIAGO BRUNO BRUCH 5099345984 11/07/1992 6,932 23,43 8,50 8,83 6,10   

008 SERGIO LUIZ BARBOSA SILVA 1642833 14/01/1961 6,768 22,32 7,25 9,17 5,90  1,00

009 BRUNO EDUARDO LACERDA SANTOS 16516667 07/05/1990 5,868 19,42 5,75 8,67 5,00  0,50

010 FRANCISCO JOSÉ DE FREITAS NASCIMENTO 2001002030089 02/07/1961 5,332 18,88 5,75 7,33 5,80  0,50

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
CONCURSO PÚBLICO PARA OUTORGA DE DELEGAÇÃO DE NOTAS E DE REGISTROS
EDITAL Nº 001/2018                                                                                                                       
ANEXO À PORTARIA 036/2019
RELAÇÃO DE CLASSIFICADOS – MODALIDADE DE INGRESSO POR PROVIMENTO - 6015

Class. Nome do Candidato RG Nasc Final Soma Discursiva Oral Objetiva Juris Títulos

001 ANDRÉIA SIMONE LEAL BRUN 1029979968 25/05/1976 8,632 24,63 9,50 9,83 5,30  4,50

002 WILLIAN SANTANA DE BARROS 459516188 12/04/1987 8,532 27,98 9,75 9,83 8,40  3,50

003 CHRISTIANE SCHORR MONTEIRO 3042423982 12/07/1979 8,532 24,48 8,25 9,83 6,40  6,50

004 JANE KEITYLA DE OLIVEIRA SOUZA 259841292 14/06/1976 8,532 24,33 8,50 9,83 6,00  6,00

005 RAFAELLA RODRIGUES PARDINI 12448296 07/01/1984 8,432 25,28 9,25 9,33 6,70  5,00

006 DANIEL RODRIGUES BRAGA 169660320017 01/05/1991 8,368 25,72 9,25 9,67 6,80 1 4,00

007 CRISTIANO QUINTELA SOARES 35508 02/05/1974 8,368 25,67 9,00 9,67 7,00  4,50
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Class. Nome do Candidato RG Nasc Final Soma Discursiva Oral Objetiva Juris Títulos

008 LUIZ DIAS MARTINS FILHO 94002329440 05/04/1966 8,368 22,17 7,50 9,17 5,50  8,50

009 MANUELLA CARDOSO BEZERRA VIEIRA 2001010178391 02/05/1984 8,332 25,53 9,50 9,33 6,70  4,00

010 JACKS RODRIGUES FERREIRA FILHO 2005010132599 11/11/1988 8,232 25,68 9,25 9,83 6,60  3,00

011 ANA CAROLINA PEREIRA CABRAL 91025010607 23/02/1978 8,232 25,33 8,50 9,83 7,00  4,50

012 LUMA STUDART FONTENELE 2000002440327 28/01/1991 8,200 26,55 9,25 10,00 7,30  2,50

013 MARFISA OLIVEIRA CACAU 19943 21/11/1983 8,200 26,10 8,50 10,00 7,60  4,00

014 RENATO OLIVEIRA MARSOL 7580754 05/02/1988 8,200 25,80 9,00 9,50 7,30  4,00

015 VITOR STORCH DE MORAES 1320893 18/01/1982 8,200 25,40 8,50 10,00 6,90  4,00

016 FERNANDA MARIA ALVES GOMES 2050516 05/06/1975 8,200 24,80 8,50 9,50 6,80  5,00

017 ROSSANA BIRCK DE MENEZES 4064720214 30/05/1989 8,200 24,60 9,50 9,00 6,10  4,00

018 VANESSA MENEZES DUARTE 1654177 14/11/1980 8,200 24,55 8,75 9,50 6,30  4,50

019 BRUNNA BEZERRA FELIZOLA MACHADO 2006009010734 21/01/1989 8,168 26,47 9,00 9,67 7,80  3,50

020 AMON VILAR DE LIMA 1893135 24/11/1985 8,168 24,32 8,75 9,67 5,90  4,00

021 LIA DA CUNHA BATISTA 129068119995 20/10/1986 8,132 25,73 9,00 9,83 6,90  3,00

022 PRISCILA FERRARESI 42422817 27/03/1985 8,132 24,03 9,00 9,33 5,70  4,00

023 CYRO ALEXANDER DE AZEVEDO MARTINIANO 8802653 19/07/1971 8,100 26,85 9,25 9,50 8,10 1 3,00

024 RODRIGO DUZSINSKI 1077593034 13/01/1983 8,100 25,40 8,50 10,00 6,90  3,50

025 LOHANNA COSER BITTI (SUB JUDICE) 1889596 19/08/1987 8,100 24,25 8,75 9,50 6,00  4,00

026 BRUNA BAGGIO CROCETTA 4420633 05/11/1987 8,100 23,45 8,25 9,50 5,70  5,00

027 LEONARDO GADELHA VIEIRA BRAGA 99010247857 28/06/1981 8,068 24,97 8,50 9,67 6,80  4,00

028 CAMILA LIBERATO DE SOUSA WALDRICH 36650161 10/09/1986 8,068 24,32 8,75 9,67 5,90  3,50

029 BRUNO OLIVEIRA ORNELAS (SUB JUDICE) 16172728 28/02/1988 8,032 25,33 8,50 9,83 7,00  3,50

030 ARQUIMEDES BUCAR LAGES CARVALHO 94001004970 20/10/1978 8,000 25,30 9,00 9,50 6,80  3,00

031 RUBENS RAPHAEL TRANIN DE PAULI 75429185 16/08/1981 8,000 24,90 9,00 9,50 6,40  3,00

032 LEONARDO RODRIGO SIQUEIRA DA FONSECA 95002607863 16/05/1981 8,000 24,65 8,75 9,50 6,40  3,50

033 ROBERTA ALEXANDRA ROLIM MARKAN 94009017664 26/06/1981 8,000 23,70 8,50 9,50 5,70  4,00

034 RENAN MOREIRA DE NORÕES BRITO 2002002079914 31/12/1988 7,968 23,42 8,25 9,67 5,50  4,00

035 GETULIO DE PESSOA COELHO FILHO 2001002117168 01/06/1984 7,932 25,48 8,25 9,83 7,40  3,50

036 PAULO MACHADO DOS SANTOS 1704399796 13/03/1982 7,932 24,28 8,75 9,83 5,70  2,50

037 ANIZ EDUARDO BONEDER AMADEI 279200602 03/06/1978 7,932 24,03 8,00 9,83 6,20  4,00

038 MARCELLE ANDRADE RIBEIRO 30928613 16/03/1986 7,932 23,88 8,75 9,83 5,30  2,50

039 LUCAS PALHANO DE ALBUQUERQUE 2261963 18/03/1985 7,900 26,40 9,00 9,50 7,90  2,50

040 LUCAS CAMPOS SALMERON DANTAS 1514143 14/12/1984 7,900 25,55 8,75 9,50 7,30  3,00

041 JULIANA ELLY DANTAS MONTEIRO ARRUDA 2001010122078 21/01/1984 7,900 24,15 9,25 9,50 5,40  2,00

042 RAÍZA BANDEIRA DE MELLO AMARAL 2002009031410 28/02/1988 7,900 23,90 8,50 10,00 5,40  2,50

043 FERNANDA BELOTTI ALICE 61250948 02/06/1979 7,900 22,80 8,00 9,50 5,30  4,50

044 LUCIANA LIMA AUGUSTO 16461460 25/12/1983 7,868 23,92 8,25 9,67 6,00  3,50

045 MARINA MARIA GRANJEIRO FERNANDES 2472338 12/09/1989 7,832 24,83 8,50 9,83 6,50  2,50

046 ANDRÉ LUIS SCALLA DE SOUZA 29889 06/11/1980 7,832 24,68 8,25 9,83 6,60  3,00

047 MARCIO FLAVIO MAFRA LEAL 947019 18/07/1968 7,832 22,63 7,50 8,83 6,30  6,50

048 EDUARDO SOARES LINS DE CARVALHO 1018271 19/08/1979 7,800 25,50 9,00 9,50 7,00  2,00

049 PAULO HENRIQUE MARINHO BORGES (SUB 
JUDICE) 29343 06/02/1986 7,800 25,20 8,00 9,50 7,70  4,00

050 ALESSANDRO RODRIGO MENEZES 1057995852 27/09/1981 7,800 24,50 9,00 9,00 6,50  3,00

051 JACQUELINE MARIA SOARES DE ANDRADE 99002242612 18/07/1969 7,800 23,90 8,00 9,50 6,40  4,00

052 ANA CAROLINA FARIAS ALMEIDA DA COSTA 98010224964 29/11/1981 7,800 22,35 7,75 9,00 5,60  5,50

053 ROSANGELICA CASTELO BRANCO CAMPOS 
NORONHA (SUB JUDICE) 275268320048 09/08/1987 7,768 23,12 7,75 9,67 5,70 4 4,00

054 GILMAR DA SILVA FRANCELINO 455672210 02/01/1988 7,732 24,63 8,50 9,33 6,80  3,00

055 CICERO ANTONIO SEGATTO MAZZUTTI 8080519393 20/04/1982 7,700 24,15 8,25 9,50 6,40  3,00
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056 ARIADNY GOMES VASCONCELOS PONTE 2004010039574 19/08/1989 7,700 24,05 8,75 9,00 6,30  3,00

057 JULIA PARREIRAS MARTINS 47468488 08/03/1988 7,700 23,95 8,75 8,50 6,70  4,00

058 LUZINETE MARCIANA DA CRUZ ARAUJO 849017 25/05/1977 7,700 23,85 8,25 9,50 6,10  3,00

059 LUIZ AUGUSTO DO COUTO CHAGAS 100409721 11/05/1971 7,700 23,50 9,00 8,50 6,00  3,50

060 GRACE CASTELO BRANCO FREITAS  (SUB 
JUDICE) 3980498 10/09/1970 7,700 23,45 8,25 9,00 6,20  4,00

061 RAFAELA REINALDO LIMA 2240165 19/04/1986 7,700 23,40 8,00 9,00 6,40  4,50

062 FÁBIO HENRIQUE MENDES MACHADO 1649212 24/07/1979 7,700 23,25 8,25 9,00 6,00  4,00

063 BEATRIZ OQUENDO PONTES 97009009950 29/07/1983 7,700 22,10 8,50 8,50 5,10  4,50

064 MELINA BASTOS ROCHA ARAUJO 2000002179653 22/06/1985 7,668 25,32 8,25 9,67 7,40  2,50

065 ANA CANDIDA BEZERRA BARROSO DE ARAUJO 98001019733 23/11/1980 7,668 24,17 8,00 9,67 6,50  3,00

066 ANTONIA BRUNA PINHEIRO VIEIRA 2002029088981 12/09/1988 7,668 24,12 8,25 9,67 6,20  2,50

067 MARIA CECÍLIA PINHEIRO NOGUEIRA (SUB 
JUDICE) 2007010068145 05/02/1992 7,668 23,72 8,25 9,67 5,80  2,50

068 SIMONE EBERLE 5329808 14/07/1973 7,668 22,77 7,50 8,67 6,60  6,00

069 RAPHAEL PINHEIRO CAVALCANTI GUIMARAES 96002551394 11/05/1985 7,668 22,52 7,75 9,17 5,60  4,50

070 ALINNE CARDOSO DA SILVA 31267157 17/03/1989 7,632 25,23 8,50 9,83 6,90  1,50

071 MARVIO FRANCISCO DOURADO BARBOSA 114331929 12/06/1978 7,632 24,93 8,50 9,33 7,10  2,50

072 ANNA BÁRBARA ALENCAR DE SÁ E FREITAS 
SILVEIRA 5006114 12/03/1989 7,632 23,08 8,25 8,83 6,00  4,00

073 NATHÁLIA SIMÕES PERIQUITO 221990013 11/03/1993 7,600 26,20 9,00 10,00 7,20   

074 RAFAELA BARREIRA OLIVEIRA FONTENELLE 
CAMPOS 2002002031750 04/02/1986 7,600 23,45 8,25 9,50 5,70  2,50

075 FERNANDO RAFAEL ZILIO RENOFIO 333286030 12/02/1981 7,600 21,50 7,50 8,50 5,50  6,00

076 JOÃO CARLOS SANTOS DA ROSA FABIÃO 122312374 11/06/1982 7,568 24,37 7,50 9,67 7,20  3,50

077 DIOGO ROBERTO VERAS MEDEIROS 6371796 05/05/1982 7,568 24,02 8,25 9,17 6,60  3,00

078 MICHAEL ISOPPO COELHO 4417953 08/06/1981 7,568 23,72 8,25 8,67 6,80  4,00

079 RAFAELA PACHECO NUNES (SUB JUDICE) 2002015001226 27/12/1985 7,568 23,42 8,25 9,67 5,50  2,00

080 HELEN SUSANE MACHADO DE MIRANDA 22409920 20/02/1987 7,568 22,52 8,25 9,17 5,10  3,00

081 IRLEY CARLOS SIQUEIRA QUINTANILHA DO 
NASCIMENTO 1011881 13/03/1969 7,568 22,17 8,00 8,67 5,50  4,50

082 FÁBIO FERRO FONTES 284559520042 13/10/1989 7,532 25,18 8,25 9,83 7,10  1,50

083 THOMAZ DE OLIVEIRA PINHEIRO (SUB JUDICE) 2054814 21/01/1984 7,532 25,13 8,50 9,33 7,30  2,00

084 SARA DE CALDAS BRITO GADELHA DE LIMA 2135086 25/07/1987 7,532 24,18 8,75 9,33 6,10  1,50

085 DANILO DIAS DELMIRO DE SANTANA 7370257 07/12/1987 7,532 24,13 9,50 8,83 5,80  1,00

086 KARINA NÚBIA DE OLIVEIRA 1824651 14/09/1987 7,532 23,98 8,25 9,33 6,40  2,50

087 THAIS DOS SANTOS DUARTE ARRAIS 156223220004 04/03/1989 7,532 22,98 7,75 9,33 5,90  3,50

088 MARIA CRISTINA GARCIA 17868486 01/11/1968 7,532 22,33 9,00 8,33 5,00 1 3,00

089 LUIZ ANTÔNIO ALMEIDA LIBERATO (SUB JUDICE) 12522085 01/07/1984 7,500 25,80 8,50 9,50 7,80  1,50

090 OSVALDO JOSÉ GONÇALVES DE MESQUITA 
FILHO 16708441 01/09/1993 7,500 24,75 9,25 9,50 6,00  0,00

091 GUILHERME MATTEI BORSOI 2821751 11/10/1979 7,500 24,75 8,25 9,50 7,00  2,00

092 PAULA CRISTINA GRAZZIOTIN TORRES 7049655918 24/05/1987 7,500 24,75 7,75 9,50 7,50  3,00

093 VANESSA PORTELA BARBOSA ZANINI 97002471461 22/10/1979 7,500 24,30 9,00 9,00 6,30  1,50

094 EDUARDO MENEZES DE OLIVEIRA 98002260230 02/06/1984 7,500 24,30 9,00 8,50 6,80  2,50

095 FELIPE NOGUEIRA CADENGUE DE LUCENA 94021036215 08/05/1986 7,500 23,55 8,25 9,50 5,80  2,00

096 JAMILLE MORAIS DE SIQUEIRA 2006029209080 13/04/1991 7,468 25,07 8,50 9,67 6,90  1,00

097 SUELEN SILVA DE OLIVEIRA (SUB JUDICE) 14502291 29/09/1984 7,468 24,52 8,25 9,17 7,10  2,50

098 ANDRÉIA LUISA CUNHA LIMA 2003010222753 30/03/1987 7,468 24,02 7,75 9,67 6,60  2,50

099 FABRICIO MARQUES HORTENCIO DE MEDEIROS 97002310760 20/10/1983 7,468 23,92 8,25 8,67 7,00  3,50

100 MARIA GORETE COSTA NOGUEIRA LEAL 99010200494 17/09/1961 7,468 23,87 8,00 9,17 6,70  3,00

101 DÉBORA MARIA SANTIAGO CAVALCANTE 2001010232647 12/07/1986 7,468 23,72 8,25 9,17 6,30  2,50

102 SORAYA PINA BASTOS 214177891 06/11/1986 7,468 23,67 8,50 8,67 6,50  3,00
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103 FELLIPE VILAS BÔAS FRAGA 213301005 27/11/1984 7,468 23,57 9,00 8,17 6,40  3,00

104 TALISSA CAMARA TINOCO DE SIQUEIRA 133676049 06/01/1987 7,468 23,57 8,50 8,67 6,40  3,00

105 ANDRÉ LUIZ PORTO MARTINS 384021426 27/04/1977 7,468 23,47 8,50 9,17 5,80  2,00

106 LORENA TABACHI AMADO 1792792 12/05/1985 7,468 22,72 7,75 9,17 5,80 1 3,50

107 RODRIGO SALES PINHEIRO 92003019480 29/05/1976 7,468 22,07 8,00 8,67 5,40  4,00

108 HARBELIA SANCHO TEIXEIRA 2000010006827 09/08/1991 7,432 25,23 7,50 9,83 7,90  2,50

109 BRUNA CAROLINE PRESTES ZIMMERMANN 9085339481 28/07/1993 7,432 25,08 9,25 9,33 6,50   

110 SÉRGIO HENRIQUE GONTIJO FERREIRA 15579064 24/06/1987 7,432 24,98 8,75 9,33 6,90  1,00

111 JOSÉ DIEGO DE CARVALHO RODRIGUES 7530785 31/07/1992 7,432 24,73 9,00 9,33 6,40  0,50

112 AMANDA GABRIELLE SIQUEIRA BORGES ROMAO 2001010532101 20/09/1990 7,432 24,08 7,25 9,83 7,00  3,00

113 EMIR FERREIRA CHACUR 120964366 07/06/1980 7,432 23,83 7,50 9,83 6,50  2,50

114 CAROLINE MARRI DE SOUZA ALBUQUERQUE 2104667 07/05/1983 7,432 23,53 8,50 8,33 6,70  3,50

115 RAFAEL CAVALCANTE CRUZ 95002270206 02/01/1985 7,432 23,43 7,50 9,33 6,60  3,50

116 THIAGO DALFOVO 80148429 19/09/1986 7,432 23,03 7,50 9,83 5,70  2,50

117 MARIA LUIZA MAGALHÃES DE MELO E FERREIRA 31802508 20/03/1990 7,432 22,58 7,75 9,33 5,50  3,00

118 FELICIANO DE CARVALHO 99002229667 21/07/1983 7,432 22,53 7,50 8,33 6,70  5,50

119 WALTER FREIRE CAPIBERIBE NETO 2000010073370 11/11/1984 7,400 23,90 7,50 9,00 7,40  4,00

120 ETH CORDEIRO DE AGUIAR 2099165 13/06/1965 7,400 23,55 7,75 9,50 6,30  2,50

121 FRANK AUGUSTO DE OLIVEIRA 8553526 29/04/1982 7,400 22,85 8,25 8,50 6,10  3,50

122 DANIEL VIEIRA LAGE BRANDÃO 7117514 02/02/1981 7,400 22,75 7,75 9,50 5,50  2,50

123 RENATA SANTIAGO STRASSBURGER 3040324331 06/05/1985 7,400 22,70 7,50 9,50 5,70  3,00

124 PEDRO ADOLFO MORENO DA COSTA MOREIRA 1996636 25/03/1983 7,400 21,85 8,25 7,50 6,10  5,50

125 URSULA ADRIANE FRAGA AMORIM 84764190 02/02/1971 7,400 19,75 6,75 8,00 5,00  7,50

126 SARAH ARAUJO VIANA DE LUCENA 2002009083003 30/08/1986 7,368 23,92 8,25 8,67 7,00  3,00

127 NATHALIA MARIA ARAUJO DE OLIVEIRA 2001002333936 13/09/1985 7,368 23,92 7,75 9,67 6,50  2,00

128 NAURIMAR ADRIANO DOMINGOS DA 
ANUNCIAÇÃO LACERDA 1351392 12/10/1971 7,368 23,52 7,75 9,67 6,10  2,00

129 THYAGO MARLEY OLIVEIRA FERREIRA 838692974 11/12/1981 7,368 23,27 7,50 9,67 6,10  2,50

130 JAISON GABRIEL 4209673 28/11/1989 7,368 22,97 7,50 9,17 6,30  3,50

131 DALTON LEMOS CALHEIROS (SUB JUDICE) 2004034037164 26/10/1990 7,368 22,12 7,25 9,67 5,20  3,00

132 ANA PAULA MOREIRA RAYMUNDO 157566420005 19/08/1986 7,368 21,92 8,75 8,17 5,00 2 3,00

133 VICTOR HUGO DOS REIS PEREIRA 183011820017 02/01/1990 7,332 24,78 8,25 9,83 6,70  0,50

134 ANA CAROLINA DEGANI DE OLIVEIRA 2057151 06/04/1994 7,332 24,78 8,25 9,83 6,70  0,50

135 LARISSA ALVES CORDEIRO 2006031050751 16/11/1993 7,332 24,03 9,00 9,33 5,70   

136 DÉBORA TOMÉ DE SOUSA 2004010095091 21/08/1992 7,332 23,83 8,50 9,83 5,50   

137 VICTOR PINA BASTOS 212848337 02/05/1988 7,332 23,68 8,25 9,33 6,10  1,50

138 LUCIENE IENKE DE MACEDO 85784498 16/10/1983 7,332 23,53 8,50 8,33 6,70  3,00

139 ANDRÉ PRUDENTE EDDINE 309563513 18/08/1985 7,332 23,43 8,50 7,83 7,10  4,00

140 MANUELA GOMES LOUREIRO 4821153 16/04/1991 7,332 23,28 8,25 9,33 5,70  1,50

141 THALES CAVALCANTE LINHARES 95015007312 24/03/1992 7,332 23,28 7,75 9,33 6,20  2,50

142 NATALIA ALENCAR MEIRA 2000010189590 15/03/1985 7,332 23,08 7,75 9,33 6,00  2,50

143 ERWERSON ITALO SOUSA MELO 2001097069611 27/03/1989 7,332 22,48 7,75 9,33 5,40  2,50

144 THALES DE OLIVEIRA MACHADO 2004034077778 08/03/1990 7,332 22,18 8,25 8,83 5,10  2,50

145 ANDREA MARIA PEDROSA SILVA JALES 1621146 04/10/1977 7,332 21,93 7,00 8,83 6,10  5,00

146 JOSÉ IZECIAS DE OLIVEIRA 40906 30/03/1962 7,332 21,33 8,00 8,33 5,00  4,00

147 VANESSA BRODT MARTINS 2068417795 10/11/1981 7,300 25,35 8,75 9,50 7,10  0,00

148 JOSÉ NUSS FERREIRA FILHO 130818776 10/04/1983 7,300 24,20 8,00 9,00 7,20  2,50

149 PAULA BEATRIZ GONTIJO FERREIRA 6833497 20/10/1983 7,300 24,10 8,00 9,00 7,10  2,50

150 MARCOS ANTONIO SANTANA BARBOSA CAMPOS 2092443 15/08/1981 7,300 24,00 8,00 9,00 7,00  2,50
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151 FREDIANO BENVINDO DE SOUSA 2494809 07/03/1985 7,300 23,90 8,00 8,50 7,40  3,50

152 THAIS LUCIANA MORCELI DE CASTELLO BRANCO 980153 22/06/1978 7,300 22,95 7,75 9,00 6,20  3,00

153 GUSTAVO LEITE BRAGA 2000002243971 28/08/1982 7,300 22,55 7,25 9,50 5,80  3,00

154 MARCIA HELENA ROUXINOL FERNANDES 98639909 10/02/1977 7,300 22,35 7,75 9,00 5,60  3,00

155 VALQUÍRIA MARIA NOVAES MENEZES 8724482 10/03/1995 7,268 25,37 9,00 9,17 7,20   

156 CARISIA SANCHO TEIXEIRA 2000010006835 09/08/1991 7,268 24,62 7,75 9,17 7,70  2,50

157 JEFFERSON MITTANCK VIEIRA REGIS 2003019108198 22/12/1987 7,268 23,87 8,50 8,67 6,70  2,00

158 ROSANNE ROCHA ANTONIALLI 2168134 08/10/1984 7,268 23,17 7,50 9,17 6,50  3,00

159 MARCIO ALEXANDRE DINIZ CABRAL 2565918 26/03/1981 7,268 22,77 6,50 9,67 6,60  4,00

160 DAYANE AMIRATI 284660280 28/03/1981 7,268 22,67 7,00 9,17 6,50  4,00

161 MARIA YANNIE ARAUJO MOTA 2004002179001 14/02/1992 7,268 22,62 7,75 9,67 5,20  1,50

162 PERICLES CASTELO BRANCO NETO 908779384 11/08/1981 7,268 22,57 8,00 8,67 5,90  3,00

163 WIQLIFI BRUNO DE FREITAS MELO 2743288 05/07/1991 7,232 24,18 8,75 8,83 6,60  1,00

164 LUIZ GUSTAVO GIBRAM MACHADO 10012799 10/09/1979 7,232 23,13 8,00 8,83 6,30  2,50

165 ISAILMA ABRANTES SÁTIRO PALMEIRA (SUB 
JUDICE) 2514967 05/03/1983 7,232 22,18 6,75 9,33 6,10  4,00

166 AQUILINO PETROLA OLINDA 97002384348 13/09/1982 7,232 22,13 8,00 8,83 5,30  2,50

167 DANIEL MATOS FALCÃO DE ANDRADE 2005028042664 10/10/1996 7,200 25,10 8,50 9,50 7,10   

168 LIVIA MARIA BANDEIRA ALENCAR 2006005203090 26/10/1989 7,200 23,80 7,50 9,50 6,80  2,00

169 PRICILA GREGOLIN GUGIK 92418243 09/12/1986 7,200 23,75 7,75 9,00 7,00 1 2,50

170 LAIS BUGANEME BELO 23031085 04/11/1991 7,200 23,00 7,00 9,50 6,50  3,00

171 TADZIO GUIMARAES DE CARVALHO 96031053003 22/08/1979 7,200 22,85 7,25 9,50 6,10  2,50

172 BERNARDO DE OLIVEIRA NETO 93002068010 12/06/1977 7,200 22,60 7,00 9,50 6,10  3,00

173 DOMERITO APARECIDO DA SILVA 842919 30/10/1987 7,200 22,00 8,00 8,50 5,50  3,00

174 JOSÉ ELTON RODRIGUES ARRUDA 99002262265 08/09/1984 7,168 24,57 8,50 9,17 6,90  0,50

175 GILSON LUIZ DA SILVA 1848495 11/07/1980 7,168 23,92 7,75 9,67 6,50  1,00

176 KARINA DA SILVA GODINHO PREUSS 15064182 19/07/1988 7,168 23,67 7,50 9,17 7,00 3 2,50

177 CHRISTINE MONTEIRO AUGUSTO SOUZA (SUB 
JUDICE) 24864676 20/05/1980 7,168 23,62 7,75 8,67 7,20  3,00

178 GARDENIA COELHO VELOSO 161532220012 26/03/1979 7,168 23,42 6,75 9,67 7,00  3,00

179 ÍVANO CORRÊA DE CARVALHO 150078 01/09/1984 7,168 23,32 7,25 9,17 6,90  3,00

180 KILVIA CORREIA CAVALCANTE 94024075203 21/12/1984 7,168 22,87 7,50 9,17 6,20  2,50

181 KLEBER SANTANA MACÊDO JÚNIOR 1674137 01/10/1985 7,168 22,27 7,50 8,67 6,10  3,50

182 RAQUEL CAVALCANTE ROCHA 2000010285866 26/10/1983 7,168 22,02 7,25 8,67 6,10  4,00

183 EMANUELY VLÁDIA MOTA PALHANO (SUB JUDICE) 2005010103351 13/11/1989 7,168 21,77 7,00 9,67 5,10  2,50

184 THIAGO ELIZIO LIMA PESSOA 1993296 03/02/1982 7,132 24,93 8,50 9,33 7,10  0,00

185 EDUARDO BARBOSA DE RESENDE 15512289 24/02/1989 7,132 24,38 8,75 8,83 6,80  0,50

186 CAROLINA GRAZIELA SOUZA MENDES ROBERTO 6076175402 20/01/1981 7,132 23,93 8,00 9,33 6,60  1,00

187 NARA LAISE ARAUJO PACHECO 2056632 07/12/1984 7,132 22,88 7,75 8,83 6,30  2,50

188 STENIO ARRAIS ALBUQUERQUE 2007009061493 22/12/1988 7,132 22,33 8,00 8,83 5,50  2,00

189 GABRIELLA DIAS CAMINHA DE ANDRADE 447751956 11/09/1981 7,132 22,23 7,50 8,83 5,90  3,00

190 DIEGO D’ANGELO WANTUIL PAPI 13520733 03/08/1985 7,132 22,13 7,50 9,33 5,30 1 2,00

191 CLAUDIANY MARIA RAMOS CAVALCANTE 2000002368065 24/01/1986 7,132 21,58 7,25 8,83 5,50  3,50

192 JOSE SODRE FERREIRA NETO 72996935 20/04/1986 7,100 25,05 8,75 9,00 7,30  0,00

193 SÂMARA MELKA BRITO DE FARIAS SILVA 2000010584944 04/09/1982 7,100 24,95 7,75 10,00 7,20   

194 JOSE HUDSON SOARES DE ARAUJO JUNIOR 4392886 25/06/1984 7,100 24,60 7,50 10,00 7,10  0,50

195 SAMILE SEKEFF SIMÃO ALMEIDA 307534920064 12/09/1991 7,100 24,30 8,50 9,00 6,80  0,50

196 TADEU GANDOLFO KOCHI 915937 20/01/1979 7,100 23,95 8,25 9,50 6,20   

197 PEDRO ITALO DA COSTA BACELAR 10781528 25/11/1992 7,100 23,90 8,50 9,00 6,40  0,50

198 ANDRE WILLIAMS FORMIGA DA SILVA 3058228 25/04/1987 7,100 23,35 7,25 8,50 7,60  4,00
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199 LUANA MARASCIULO GARCIA 4092147091 30/01/1986 7,100 23,30 8,00 9,50 5,80  0,50

200 ALLAN VIANA JÚNIOR 2109201 27/10/1989 7,100 23,15 8,25 9,50 5,40  0,00

201 ADAUTO LUCIO MAUES NAZARETH 9823972 16/06/1974 7,100 22,90 7,50 9,00 6,40  2,50

202 MARCELINO FARIAS DE LAVOR 97029052443 01/01/1980 7,100 22,55 7,75 9,00 5,80  2,00

203 THALES BEZERRA FERNANDES 20073760549 13/08/1975 7,100 21,70 7,00 9,00 5,70  3,50

204 VICTOR FELIPE FERNANDES DE LUCENA 2002098023435 07/11/1992 7,068 25,37 8,50 9,17 7,70   

205 GABRIELLE AGUIRRE DE ARRUDA 20088422440 31/01/1992 7,068 24,32 8,25 9,17 6,90  0,50

206 FLÁVIO HENRIQUE DE OLIVEIRA 7882302 08/02/1981 7,068 24,22 8,25 9,17 6,80  0,50

207 IVONETE OLIVEIRA DOS ANJOS PEREIRA 376842520090 15/11/1975 7,068 24,02 7,75 8,67 7,60 1 2,50

208 DANIEL ALVES DE OLIVEIRA 2002031007241 17/01/1986 7,068 23,97 7,50 9,17 7,30  2,00

209 BARBARA PEREIRA SARAIVA 2001002394510 05/04/1986 7,068 23,82 7,75 9,67 6,40  0,50

210 ANA BEATRIZ NUNES PAIVA DO AMARAL 1839925 31/01/1995 7,068 23,77 8,00 9,67 6,10   

211 LUIS ALBERTO DEGANI DE OLIVEIRA 202799773 03/09/1970 7,068 22,97 8,50 8,17 6,30  2,00

212 JOSE MATIAS LOIOLA SARMENTO 1315708 24/02/1958 7,068 22,97 8,00 9,17 5,80 1 1,00

213 VALDEMIR BATISTA DO NASCIMENTO SILVA 914536 30/10/1968 7,068 22,87 8,50 8,17 6,20  2,00

214 RAQUEL MADEIRA REIS 130398320003 23/03/1987 7,068 22,27 7,50 8,67 6,10  3,00

215 ANA CAROLINA PASSOS PINHO 27964 03/02/1978 7,068 22,02 7,25 9,17 5,60  2,50

216 ANDERSON ANDRADE DE ARAUJO 2345482 31/03/1982 7,068 21,67 7,50 8,17 6,00  4,00

217 SÍLVIA HELENA SCHIMIDT 67778316 28/11/1972 7,068 21,17 6,50 9,17 5,50 1 4,00

218 MASSASHI KOCHIMIZU 6298997 11/05/1949 7,032 22,43 7,50 8,33 6,60  3,50

219 AMAIARA CISNE GOMES 2007009145484 19/07/1990 7,032 24,73 8,00 9,33 7,40  0,50

220 DANIELLA SARMENTO VIEIRA PINHEIRO 6793182 29/04/1984 7,032 24,58 8,25 9,33 7,00  0,00

221 INGRID MONTEIRO DO VALE SOUSA 3143611 12/04/1988 7,032 24,08 8,25 9,33 6,50  0,00

222 PAOULA ROBERTA REIS BRAID 279076020040 20/08/1990 7,032 23,63 8,00 9,33 6,30  0,50

223 ANDRÉ LUIZ DE CAVALCANTE LIMA 98025053702 30/04/1981 7,032 23,08 7,75 9,33 6,00  1,00

224 ELIANE DELMONDES DE SOUSA 67484930 01/01/1979 7,032 22,88 7,75 8,83 6,30  2,00

225 ANA CAROLINA DUARTE TEIXEIRA 93002183013 24/05/1986 7,032 22,83 7,00 9,33 6,50  2,50

226 ANAMARIA ADERALDO LOBO 2001010247580 31/05/1985 7,032 22,43 8,50 7,33 6,60  3,50

227 GUSTAVO ALVES FERREIRA E OLIVEIRA 10456242 19/12/1985 7,032 22,23 7,50 8,33 6,40  3,50

228 JOMIL DA SILVA BORGES 351012 23/12/1959 7,032 22,13 8,00 7,83 6,30  3,50

229 MARCELO EUSTAQUIO BRAGA 3432099 10/03/1966 7,032 21,58 6,75 9,33 5,50  3,00

230 THAIS VIEIRA SOARES 2180385 14/08/1984 7,032 21,53 7,50 8,83 5,20  2,50

231 IVAN MORAES SOARES 99010511406 10/11/1991 7,000 24,00 9,50 8,00 6,50  0,00

232 RAFAEL FIORETTI DE CAMARGO 309076389 25/11/1980 7,000 23,60 8,00 9,00 6,60  1,00

233 ANTÔNIO ANDRÉ DA SILVA OLIVEIRA 95002398270 05/04/1979 7,000 23,40 8,00 9,00 6,40  1,00

234 RAFAEL LEITE ALBUQUERQUE MORENO 99001003177 12/01/1980 7,000 22,85 7,25 9,00 6,60  2,50

235 LARA FERNANDA CAVALCANTE QUEIROZ 1033527 06/04/1992 7,000 22,75 8,75 8,50 5,50  0,50

236 LUCIO ALEXANDRE DOS SANTOS 1182848 27/07/1978 7,000 22,70 7,50 8,50 6,70  3,00

237 MARIANA BIFANO TOLEDO 17794554 20/11/1994 7,000 22,65 8,25 9,00 5,40  0,50

238 MARINA GONDIM DE ALMEIDA 3148019 25/01/1988 7,000 22,60 8,00 8,50 6,10  2,00

239 SERGIO VICTOR GARCIA RODRIGUES 5621194 12/05/1988 7,000 22,60 8,00 8,50 6,10  2,00

240 LAIS SITONIO MAIA 218039766 03/11/1986 7,000 22,05 7,75 9,00 5,30  1,50

241 ALESSANDRA GOMES DE OLIVEIRA 3751971 14/06/1978 7,000 21,85 7,25 8,50 6,10  3,50

242 WANDA MELO BARREIRA 91002214893 07/05/1970 7,000 21,75 7,75 8,50 5,50  2,50

243 ANA KARINA RIOS DE ARAÚJO MATHIAS 94002120079 02/06/1979 7,000 21,65 7,25 9,00 5,40  2,50

244 FELIPE GABRIEL DE OLIVEIRA 5174620 18/09/1996 6,968 24,02 8,25 9,17 6,60   

245 MARCELO TWORKOWSKI 2095382871 01/03/1987 6,968 23,97 8,50 8,67 6,80  0,50

246 JULIANA PEREIRA AVELINO 5123820 04/10/1989 6,968 23,17 8,00 9,17 6,00  0,50
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247 THOMAZ ANTONIO NOGUEIRA BARBOSA 2000016001398 14/08/1984 6,968 22,82 7,75 8,67 6,40  2,00

248 PAULO EDUARDO DE FREITAS CAVALCANTE 
FILHO 1064688390 21/02/1987 6,968 22,17 7,00 9,17 6,00  2,50

249 GUSTAVO AUGUSTO DA SILVA ARAUJO 2811572 15/04/1962 6,968 22,12 6,75 9,17 6,20  3,00

250 CHARLES GLAUBER DA COSTA PIMENTEL 1482343 24/01/1976 6,968 21,92 7,25 9,17 5,50  2,00

251 LUIZ DO CARMO CLETO ROCHA FILHO 10360072 14/01/1984 6,968 21,82 7,25 8,67 5,90  3,00

252 CHRISTIANNI VIEGAS ZAGO 1271522 06/09/1971 6,968 21,62 7,25 9,17 5,20 2 2,00

253 RAFAEL DUARTE RIBEIRO 162417620015 19/12/1988 6,968 21,52 7,25 8,67 5,60  3,00

254 PATRICIA BARBOSA DE OLIVEIRA 96004012822 05/08/1980 6,968 21,22 7,25 8,67 5,30  3,00

255 VALERIA HELENA CASTRO FERNANDES DE 
ALMEIDA SILVA 176227 27/01/1975 6,968 20,87 7,50 8,17 5,20  3,50

256 VICTOR CALIOPE DE AGUIAR 22141 01/02/1986 6,968 20,87 7,50 8,17 5,20  3,50

257 MANOEL GOMES LEITE 2291542 03/04/1953 6,932 21,38 7,25 8,83 5,30  2,50

258 HALISSON DIEGO DE SOUSA MEDEIROS 2006009172777 24/05/1991 6,932 24,48 8,25 8,83 7,40  0,50

259 OTONIEL DA SILVA DE SOUZA 955588 16/01/1980 6,932 24,23 8,00 9,33 6,90   

260 TIAGO BRUNO BRUCH 5099345984 11/07/1992 6,932 23,43 8,50 8,83 6,10   

261 CLEDERSON GALVAN 3436381 22/06/1977 6,932 23,13 8,00 8,83 6,30  1,00

262 ADRIANO MARTINS DA SILVA 88155530 27/12/1982 6,932 23,03 8,50 8,83 5,70   

263 JORGE CELSO FLEMING DE ALMEIDA FILHO 164736 21/08/1973 6,932 22,83 8,50 7,33 7,00  3,00

264 ANDRÉ LUIZ PICOLI HERRERA 102764684 11/07/1992 6,932 22,63 7,50 9,33 5,80  1,00

265 JORDANO RODRIGUES BENEVIDES 2004009033908 10/09/1987 6,932 22,03 7,50 8,83 5,70  2,00

266 BRIGINA VIEIRA NEPOMUCENO 2007009077225 09/03/1990 6,932 21,98 6,75 9,33 5,90  2,50

267 PAULO SAID HADDAD NETO 17214688 25/02/1988 6,932 21,58 7,75 8,33 5,50  2,50

268 ELISAURA DE FATIMA MARTINS CARRIJO 3801664 10/04/1980 6,932 21,43 7,50 8,33 5,60  3,00

269 FRANCISCO CLAYTON BRITO JÚNIOR 98028054009 27/09/1985 6,932 21,28 6,75 9,33 5,20  2,50

270 CARINA TICIANE LEITE ANDRADE 141304020006 03/11/1986 6,932 20,43 6,00 9,33 5,10  4,00

271 ISABELA OLIVEIRA BARRETO 2007009235270 27/09/1993 6,900 23,40 7,50 9,50 6,40  0,50

272 TIAGO GOMES BENITEZ DOS SANTOS 31043941 19/10/1986 6,900 23,35 6,75 9,50 7,10  2,00

273 MILA BASTOS DIAS 2002002296362 02/01/1987 6,900 23,15 7,75 9,50 5,90  0,00

274 GUSTAVO TEIXEIRA VILARINHO 3176793 18/06/1982 6,900 22,85 8,25 8,00 6,60  2,00

275 PEDRO AUGUSTO DOS SANTOS BALIEIRO 
ANASTACIO 214720369 27/02/1987 6,900 22,75 8,25 9,00 5,50   

276 RAIMUNDO SERGIO ALVES 16078 13/10/1958 6,900 21,25 7,25 9,00 5,00  2,00

277 ROSELI MERTEN 83480246 06/03/1980 6,900 21,05 7,25 8,50 5,30  3,00

278 CARLOS EDUARDO DE ALMEIDA FONTES 30744628 01/05/1988 6,868 23,37 7,50 9,17 6,70  1,00

279 CAMILA FECHINE MACHADO 2008097019182 24/07/1993 6,868 23,02 8,75 7,67 6,60  1,50

280 RUTH ARAUJO VIANA 2002009082996 20/06/1988 6,868 22,87 7,00 9,17 6,70  2,00

281 ANDREIA CARVALHO LIMA 39690008 14/02/1976 6,868 22,62 7,75 8,67 6,20  1,50

282 LEANDRO RODRIGUES COIMBRA 18160778 08/07/1988 6,868 22,12 7,75 9,17 5,20  0,50

283 KARLA MACHADO DE SOUZA 2002009038890 22/09/1988 6,868 22,12 6,75 9,17 6,20  2,50

284 FRANCISCO JOSE LEITE PINHEIRO 96013017050 25/11/1972 6,868 21,47 7,00 9,17 5,30  2,00

285 DAVI DE PAIVA MACIEL 29819 10/07/1987 6,868 21,37 7,00 8,67 5,70  3,00

286 ALESON MENON 1097115297 31/01/1991 6,868 20,92 7,75 8,17 5,00  2,50

287 JUCELIA FATIMA SEIDLER 2162624 29/12/1967 6,868 20,82 7,75 7,17 5,90  4,50

288 FRANCISCO CLEITON MAGALHÃES LOPES 
JÚNIOR 2007010038025 03/01/1994 6,832 23,78 7,75 9,33 6,70   

289 KADMO SILVA RIBEIRO 254992620031 19/10/1990 6,832 23,38 8,25 8,83 6,30  0,00

290 CARLOS ALBERTO PEREIRA 80486 28/09/1962 6,832 22,88 7,75 8,83 6,30  1,00

291 MATEUS TAVARES DE QUEIROZ 1675797 31/03/1979 6,832 22,78 7,25 9,33 6,20  1,00

292 ELINE DE OLIVEIRA SOUZA 19439555 29/03/1987 6,832 22,08 8,75 7,33 6,00  2,00

293 ALINE OLIVEIRA DLUGOLENSKI LEITE 1880004 16/08/1981 6,832 22,03 8,00 7,83 6,20  2,50
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294 MARCIA CRISTINA ZAVATARO 117624130 26/11/1978 6,832 21,28 7,25 8,33 5,70  3,00

295 JORGE LUIZ PRAZERES MUNIZ 295292946 27/03/1980 6,832 21,23 7,50 8,33 5,40  2,50

296 DEVANIRIA SILVA DUARTE 1449169 20/06/1986 6,800 22,75 6,25 9,50 7,00  2,50

297 BRENO LEITE PINTO 97002555029 04/02/1978 6,800 22,50 8,50 8,50 5,50  0,00

298 GERMANNA GABRIELLA AMORIM FERREIRA 1875989 08/12/1984 6,800 22,25 7,25 8,50 6,50  2,50

299 LARISSA DE OLIVEIRA LOUREDO 2006002044200 15/07/1994 6,800 22,20 7,50 9,50 5,20   

300 CLARYSSA LOURENÇO RIBEIRO 20161922575 26/06/1992 6,800 22,20 7,00 9,50 5,70  1,00

301 JULIANO EUGÊNIO MAIA 5295293 26/07/1972 6,800 22,15 7,75 8,00 6,40  2,50

302 MARIA AMÁLIA FLORES CRUZ ALDANA 1082286764 10/09/1984 6,800 21,75 8,25 7,50 6,00  2,50

303 FABIO ALEXANDRE DE CARVALHO 82967702 09/06/1981 6,800 21,25 7,25 8,50 5,50  2,50

304 CRISTIANE BERENICE DIAS 12653119 02/09/1982 6,800 21,10 7,00 9,00 5,10  2,00

305 HELENA JACÉA CRISPINO LEITE BORGES 97002027790 07/01/1971 6,800 20,75 6,75 9,00 5,00  2,50

306 ANDREZA SYTHIA VIRGOLINO GUIMARAES 
GERMANO 2172865 10/05/1985 6,800 20,10 7,50 7,50 5,10  4,00

307 KARINA HOUAT HARB 378434068 21/02/1974 6,800 18,65 6,75 6,50 5,40  7,50

308 RAFAEL BRITO SILVA 1009474332 04/01/1988 6,768 24,02 6,75 9,67 7,60  1,00

309 GLEDSON CAVALCANTE DE SOUZA 522670854 31/08/1979 6,768 23,47 8,00 8,67 6,80  0,50

310 ANDRÉA EXPÓSITO BACELAR NUNES LINS 857519980 05/04/1982 6,768 23,07 6,50 9,17 7,40  2,50

311 RAPHAEL SALES COSTA FRANÇA 2935453 09/11/1985 6,768 22,52 7,25 9,67 5,60   

312 ISABELLA KATARINA SCHACKER PERACCHI 4578880 14/05/1994 6,768 22,42 8,25 8,67 5,50  0,00

313 PEDRO SANTOS ASSUNÇÃO DE OLIVEIRA 10572623 01/03/1988 6,768 22,42 7,25 8,67 6,50  2,00

314 SERGIO LUIZ BARBOSA SILVA 1642833 14/01/1961 6,768 22,32 7,25 9,17 5,90  1,00

315 RICARDO BARBOSA SILVA 92002072060 01/12/1971 6,768 22,07 7,50 9,17 5,40  0,50

316 CAMILA CALIXTO CANINI 44948446 20/12/1988 6,768 22,02 7,25 9,17 5,60  1,00

317 JEFERSON SILVA PEREIRA FILHO 2658966 02/02/1992 6,768 21,87 7,00 9,67 5,20  0,50

318 FABIO FERNANDO MORAES FERNANDEZ 1077205514 30/01/1981 6,768 21,77 6,50 9,17 6,10  2,50

319 PEDRO HENRIQUE SILVA AMARAL 2453572 13/02/1987 6,768 21,42 7,75 8,17 5,50  2,00

320 THAÍS MARTINS FONTELES 97001016582 02/01/1981 6,768 21,22 7,75 8,17 5,30  2,00

321 PAULO DIORGE VIEIRA DE ANDRADE (SUB 
JUDICE) 2000029001219 04/02/1983 6,768 20,72 5,75 9,67 5,30  3,00

322 ANA CAROLINA CARVALHO MENDES 8467641 18/12/1987 6,768 20,42 7,25 8,17 5,00  3,00

323 ARYANE DOS SANTOS SILVA DE PAULA 154041720001 26/08/1985 6,732 22,78 7,25 9,33 6,20  0,50

324 LARISSE MOURA SILVA 15414457 30/12/1987 6,732 22,18 7,75 8,83 5,60  0,50

325 ELIÉSIO JOSÉ DA ROCHA 1436765 20/08/1973 6,732 22,18 7,75 7,33 7,10  3,50

326 YSLA MAYARA TAVARES SANTOS 2003099089799 17/12/1991 6,732 21,93 8,00 8,83 5,10   

327 MARCOS LEITE MARCOLINO 174412 14/08/1992 6,732 21,83 7,50 9,33 5,00   

328 HUGO SILVA DE AGUIAR 2743431 18/07/1992 6,732 21,68 8,25 8,33 5,10  0,50

329 WESKLHEY JOSÉ BEZERRA DE ARAÚJO 2001002346540 06/04/1987 6,732 21,48 7,75 7,83 5,90  2,50

330 MARIA THERESA MUNIZ RIBEIRO 534976 19/01/1961 6,732 21,28 6,75 8,83 5,70  2,50

331 HERBERT SOUZA HARROP 4603404 14/05/1977 6,732 21,03 8,00 7,33 5,70  3,00

332 ANDRE CARDOSO BARRETO DE MENEZES 1222710 21/04/1979 6,732 21,03 7,50 8,33 5,20  2,00

333 CAMILA FARIAS NÓBREGA 14949 15/08/1985 6,732 20,68 7,75 7,83 5,10  2,50

334 YTALO DOURADO MAPURUNGA 2003010349990 17/03/1989 6,700 23,55 7,75 9,00 6,80   

335 JOÃO HENRIQUE VASCONCELLOS DE MORAES 
PEREIRA FERRO 5756342 01/02/1993 6,700 23,20 7,00 9,00 7,20  1,50

336 REBECCA LUCAS CAMILO SUANO LOUREIRO 17333130 01/07/1985 6,700 22,05 6,75 9,50 5,80  1,00

337 ROSA DE LOURDES AZEVEDO BRINGEL 20080703962 19/05/1968 6,700 21,45 8,25 7,50 5,70  2,00

338 JOHANNES MIRANDA MEIRA 22884408 08/02/1994 6,668 23,22 7,75 8,67 6,80  0,50

339 GECIMARA FERREIRA AGUIAR RODRIGUES 13537920 21/04/1984 6,668 22,82 7,75 8,67 6,40  0,50

340 ANDRE HELLISON OLIVEIRA VERISSIMO 93002440121 14/12/1979 6,668 22,07 7,00 8,67 6,40  2,00
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341 DANIELA TREVISOL 44495 23/01/1990 6,668 21,67 7,00 9,17 5,50  1,00

342 MAX IWAMURA RHEINHEIMER 94742196 09/03/1993 6,668 21,67 7,00 9,17 5,50  1,00

343 MURILO CARDOSO ROESBERG MENDES 115519 29/08/1981 6,668 21,67 7,00 8,17 6,50  3,00

344 MÁRCIA LORENNA CARDOSO CARVALHO 5041001 29/09/1989 6,668 21,12 6,75 8,67 5,70  2,50

345 ALICE OLIVEIRA COSTA MACIEL 1342171799 17/09/1987 6,668 20,77 7,50 8,17 5,10  2,00

346 ZARA LUCIA GALVÃO IGNÁCIO 18975496015 11/01/1955 6,632 22,13 7,00 9,33 5,80  0,50

347 JEFERSON GALVÃO DE MELO 19173750 15/10/1955 6,632 21,13 5,50 9,83 5,80  2,50

348 RICHARD FREITAS PASSADA 44238211 12/01/1984 6,632 22,88 8,25 8,33 6,30  0,00

349 RAFAEL DE ARAÚJO ALMEIDA 98002269199 16/03/1983 6,632 22,38 6,75 8,83 6,80  2,00

350 LISANDRA BRUNA DA SILVA PORTO 264090520033 20/05/1991 6,632 21,98 7,25 8,83 5,90  1,00

351 THYCIANA VALÉRIA LOPES DE SOUSA 433939 04/01/1984 6,632 21,78 7,25 8,83 5,70  1,00

352 RODRIGO BLUM 4103459981 09/01/1989 6,632 21,73 7,50 8,33 5,90  1,50

353 CÂNDIDA ALVES ARAÚJO 3216908 09/10/1992 6,632 21,53 7,00 9,33 5,20  0,50

354 LEONARDO PORDEUS BARROSO 94020009133 01/05/1978 6,632 20,88 6,75 8,33 5,80  3,00

355 LARISSA DE FIGUEIREDO ALVES AGUIAR 8812002037104 22/03/1978 6,632 20,68 6,75 8,83 5,10  2,00

356 LUCIANE DE CASSIA RESENDE 10477931 03/07/1980 6,632 20,63 8,50 6,83 5,30  2,50

357 ELCIO LIMA DO PRADO 318679 24/08/1968 6,632 20,58 6,75 8,83 5,00  2,00

358 EDILMA MONTEIRO 6314228 08/12/1981 6,632 20,33 8,50 6,83 5,00  2,50

359 ROSEANE VASCONCELOS DE OLIVEIRA 3224616 03/01/1968 6,632 19,83 6,50 8,33 5,00  3,50

360 ARTUR SILVA DE AGUIAR 2743427 09/01/1995 6,600 23,55 6,75 9,50 7,30  0,50

361 NATAL RODRIGUES CHAGAS 352543420082 25/12/1969 6,600 22,45 7,75 8,50 6,20  0,50

362 RONALDO CESAR MARANHAO LAGE 210351466 04/06/1987 6,600 22,35 7,25 9,00 6,10  0,50

363 DAIANE FERNANDES DIAS VIÊRA 1814321 02/12/1980 6,600 22,10 7,00 9,00 6,10  1,00

364 YURI BARROSO CAIADO FRAGA 2002005013795 05/07/1985 6,600 22,00 8,50 8,00 5,50   

365 ALEXANDRE ONOFRE MACHADO 1306251 07/09/1968 6,600 21,90 7,50 9,00 5,40  0,00

366 THAYANNE OLIVEIRA DE MORAIS 2001002121327 20/09/1983 6,600 21,65 6,75 9,50 5,40  0,50

367 THIAGO ANSELMO GUIMARAES 4924457 22/01/1988 6,600 21,15 7,75 7,50 5,90  2,50

368 AIANA CERQUEIRA FITERMAN 882797310 26/04/1985 6,600 20,90 8,00 7,50 5,40  2,00

369 VICTOR HUGO BIANCHINI PIZARRO 4038511 29/06/1981 6,600 20,80 7,00 8,00 5,80  3,00

370 JOSE MEDINA BRANDAO NETO 15440260 24/10/1988 6,600 20,70 6,50 9,00 5,20  2,00

371 JULIANE MONTEIRO BRANDAO 20088544146 09/07/1983 6,600 20,65 5,75 9,50 5,40  2,50

372 RENAN CAVALCANTE MAGALHÃES (SUB JUDICE) 2002010187194 27/03/1992 6,600 20,55 6,25 9,00 5,30  2,50

373 SYLVIO ELOIDES CARVALHO PEDROSA 2400526 04/04/1989 6,600 20,50 6,50 8,50 5,50  3,00

374 CAMILA COUTINHO RIBEIRO 9420142 13/01/1980 6,600 20,40 6,50 8,50 5,40  3,00

375 CARLOS VINICIUS FEITOZA DOS PASSOS 340649920079 20/01/1992 6,568 23,22 7,25 9,17 6,80   

376 JULIO CESAR BRITO DE LIMA 656432 16/04/1981 6,568 22,97 7,50 8,67 6,80  0,50

377 NEYLANE SILVA DE SOUSA 3217480 10/08/1992 6,568 22,77 7,50 8,67 6,60  0,50

378 MURILO LEONE CASADEI 409776828 11/03/1994 6,568 22,52 8,25 8,17 6,10   

379 DÉBORA NOBRE ARAUJO 2008009139598 19/08/1992 6,568 22,37 8,00 8,17 6,20  0,50

380 HELBER CREPALDI REIS 11038651 05/06/1981 6,568 21,57 7,00 9,17 5,40  0,50

381 MANOEL ÁTILA ARARIPE AUTRAN NUNES 93002042487 10/01/1976 6,568 21,42 6,75 8,67 6,00  2,00

382 LUCAS BORTOLINI CERUTTI 7062830381 14/07/1987 6,568 21,32 7,25 8,67 5,40  1,00

383 NATALIA ESTER BEZERRA 2004005180590 18/06/1990 6,568 20,77 7,00 7,67 6,10  3,50

384 PATRÍCIA BARROS FERREIRA 217535343 22/09/1970 6,568 20,42 6,25 8,67 5,50  3,00

385 ULISSÉA DE OLIVEIRA DUARTE 1773460 20/02/1980 6,568 19,47 6,00 8,17 5,30  4,50

386 JOSE DARIO VIEIRA JUNIOR 355915054 06/01/1978 6,532 22,43 8,00 7,83 6,60 1 1,00

387 WILSON COELHO MENDES 3115435 07/10/1994 6,532 22,13 6,50 9,83 5,80   

388 MARCUS ALLAN SOUSA MELO 2001097069930 10/02/1988 6,532 21,93 8,00 8,33 5,60   
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389 ANA PAULA PEREIRA DE OLIVEIRA 298344324 10/11/1978 6,532 21,78 7,75 8,33 5,70  0,50

390 CARLOS HENRIQUE MOTA SOUSA 15723 18/09/1972 6,532 21,73 6,50 8,83 6,40  2,00

391 EMMANUELLE KERTH DE NOROES MILFONT 97004007460 21/09/1979 6,532 21,28 7,25 7,83 6,20  2,50

392 LAIS CABRAL BACHÁ 2003010425980 03/01/1987 6,532 21,13 7,00 7,83 6,30  3,00

393 FRANCISCO NARDIER PINHEIRO NETO 98012050211 21/10/1973 6,532 20,78 6,75 8,33 5,70  2,50

394 ALISSON MARCOS DO NASCIMENTO FONSECA 1206983997 28/01/1986 6,532 20,53 6,50 8,83 5,20  2,00

395 BRICIA VIEIRA NEPOMUCENO 2000010007459 17/04/1983 6,532 20,18 7,25 7,83 5,10  2,50

396 AILTON LUIZ DO NASCIMENTO 164167717 24/03/1963 6,532 20,08 7,25 7,33 5,50  3,50

397 JULIANA ANTONELLO 7011948432 11/06/1974 6,532 19,33 6,50 7,83 5,00  4,00

398 LETICIA SOUZA COSTA LIMA 2003009093635 23/01/1992 6,500 22,75 7,25 9,00 6,50  0,00

399 RODRIGO LUSTOSA VERAS 5029102 27/03/1991 6,500 21,45 6,75 8,00 6,70  3,00

400 FRANCISCO CASTRO MACIEL JÚNIOR 207227942 05/11/1978 6,500 21,40 7,50 8,50 5,40  0,50

401 FERNANDA LORRAINE ALMEIDA FREIRE 16330675 14/09/1991 6,500 21,40 7,50 8,50 5,40  0,50

402 LUCIANO MOREIRA ALVES 96029508597 23/09/1980 6,500 21,35 5,75 9,50 6,10  2,00

403 JOSE LINS PEDROSA CASTELO NETO 2005002028125 27/10/1991 6,500 20,70 7,00 8,50 5,20  1,50

404 TAMIRIS NUNES DUALIBI 17420989 08/01/1988 6,468 22,77 7,00 9,17 6,60   

405 ANA CLARA AMARAL ARANTES BOCZAR 14999592 09/03/1992 6,468 22,47 8,50 7,17 6,80  1,00

406 ANDERSON CALEBE DINIZ TEODORO 2004010372508 20/08/1992 6,468 22,07 7,00 9,17 5,90   

407 FRANCYER MOREIRA ALVES 2001029145537 04/05/1991 6,468 22,02 7,75 8,17 6,10  0,50

408 THIAGO MOTA MACIEL 8624610 27/01/1992 6,468 21,87 7,00 9,17 5,70   

409 NAYARA SAMPAIO GUIMARÃES SILVA 2585877 27/08/1987 6,468 21,72 6,75 9,17 5,80  0,50

410 GABRIELA ROVANI GAGLIOTO 94423457 01/10/1993 6,468 21,42 7,75 8,17 5,50  0,50

411 DJANNE LOPES REGO REIS 7928029777 25/02/1983 6,468 20,92 7,25 8,67 5,00  0,50

412 FRANCISCO ALYSSON COSTA GOMES 2002638 11/11/1983 6,468 20,62 7,75 7,17 5,70  2,50

413 JOBERTO KENNEDY GUALBERTO ARAUJO 2144078 21/01/1985 6,468 20,42 7,75 7,17 5,50  2,50

414 MARIA APARECIDA PEREIRA 939412 16/07/1977 6,432 23,28 7,25 8,83 7,20   

415 NEIDIANE FERNANDES MARTINS SOARES 7384074 10/10/1984 6,432 22,98 6,75 9,33 6,90   

416 DIEGO MARABESI FERRARI 35079070 29/03/1987 6,432 22,88 7,25 8,83 6,80   

417 MARCELO MACHADO DE FIGUEIREDO 2002010248894 07/06/1977 6,432 22,68 7,75 7,83 7,10  1,00

418 PEDRO IAN SARMENTO ROCHA 2002002217675 04/11/1986 6,432 22,33 7,00 8,83 6,50  0,50

419 TATIANA MESQUITA RIBEIRO 2006009021914 28/12/1992 6,432 22,23 6,50 9,33 6,40  0,50

420 BRUNA BOSSAY ASSUMPÇÃO FASSA 1750836 19/10/1994 6,432 21,88 7,25 8,83 5,80  0,00

421 CARLOS AUGUSTO GOES MOTA 23864 09/12/1983 6,432 21,38 7,25 7,83 6,30  2,00

422 FRANCISCO JOSÉ MARTINS DA SILVA 33584882 27/12/1963 6,432 21,18 6,25 8,83 6,10  2,00

423 GUSTAVO HENRIQUE DE MORAES GOMES 6817518 20/06/1987 6,432 20,98 6,25 8,33 6,40  3,00

424 JULIANO PIVA 302630193 21/11/1981 6,432 20,83 6,50 8,33 6,00  2,50

425 CÁSSIO ROMESZ 336544534 20/03/1980 6,432 20,73 8,00 6,83 5,90  2,50

426 NAYANA MARIA ALBUQUERQUE MELO 98010370103 23/05/1984 6,400 22,85 6,25 9,00 7,60 0 1,50

427 ITALO DIEGO BORGES DE RESENDE 2399264 19/10/1992 6,400 22,30 7,00 9,00 6,30   

428 DENILVAN NASCIMENTO SANTIAGO 1328977 29/06/1977 6,400 22,25 7,75 8,00 6,50  0,50

429 WESLEY JERÔNIMO PINTO MARTINS 20073806140 01/07/1995 6,400 22,10 6,50 9,50 6,10   

430 FERNANDA MOREIRA DE SENA 2001006020622 18/02/1985 6,400 21,45 7,75 8,00 5,70  0,50

431 CAIO ANDERSON DA SILVA DANTAS 2003002104364 10/07/1986 6,400 21,40 7,50 7,50 6,40  2,00

432 LAYANNE ARAUJO SOUSA 3585442 12/07/1994 6,400 21,10 7,50 8,50 5,10   

433 ANTONIO AUGUSTO COSTA EVERTON JUNIOR 201847620028 13/10/1988 6,400 21,00 7,50 7,50 6,00  2,00

434 FRANCISCA TAYANNE DOS SANTOS ALEXANDRE 2002010455482 17/11/1990 6,400 20,70 7,00 7,50 6,20  3,00

435 ANA ANGELICA BEZERRA CAVALCANTI 2197641 04/01/1980 6,400 20,50 6,50 7,50 6,50  4,00

436 MARIA DIANA QUEIROZ DE SOUSA 96002713700 25/07/1980 6,400 20,25 6,25 8,50 5,50  2,50
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437 PAULO HENRIQUE PEREIRA 309157 04/10/1969 6,400 19,90 8,00 6,50 5,40  3,00

438 RENAN RIBEIRO VIEIRA 3074759071 05/06/1986 6,368 23,02 7,75 8,17 7,10   

439 LUCIO FLAVIO DIAS LOPES PORTELA 644269620187 08/01/1983 6,368 22,52 7,75 8,17 6,60   

440 SABRINA BACKES 4070720794 01/03/1984 6,368 22,42 7,75 8,17 6,50  0,00

441 JERONIMO BARBOSA DE SOUZA NETO 6544175 25/06/1989 6,368 21,22 7,25 8,67 5,30   

442 NATÁLIA NANTES FONTOURA 1274492 12/10/1989 6,368 21,07 5,50 9,17 6,40  2,50

443 RAFAEL SILVEIRA LOPES 99002275286 16/11/1981 6,368 21,02 7,75 8,17 5,10   

444 RAISSA SILVA REIS 16576902 29/12/1993 6,368 21,02 7,25 8,67 5,10   

445 MARIA MANOELA ROCHA DE ALBUQUERQUE 
QUINTAS 4489862 27/07/1974 6,368 19,92 7,25 7,17 5,50  3,00

446 PABLO CAVALCANTE E SILVA 2001010314040 07/05/1987 6,368 19,77 7,50 7,17 5,10  2,50

447 ANTONIO ALEX PINHEIRO 1961045 09/06/1981 6,332 22,73 6,50 9,33 6,90  0,00

448 ANA LUISA JORGE MARCONDES 1628574 30/05/1981 6,332 21,93 6,00 8,83 7,10  2,00

449 FERNANDA OLINDA ARAÚJO 2006029126045 18/05/1989 6,332 21,13 7,00 8,33 5,80  1,00

450 LIVIA CARLA LIMA CRUZ 10199784 17/11/1980 6,332 20,63 7,50 7,83 5,30  1,00

451 THIAGO MIRANDA SILVA ARAÚJO 15756211 15/05/1990 6,300 21,85 6,75 9,00 6,10   

452 RAFAEL DE MOURA BARROS 1135573 12/09/1992 6,300 21,35 7,75 8,00 5,60   

453 ÍVINA GÊ TRIGUEIRO 99010518460 13/11/1985 6,300 20,45 7,75 7,00 5,70  2,00

454 LUCIANA MACHADO CORDEIRO (SUB JUDICE) 48012066 03/02/1961 6,300 19,30 7,50 6,50 5,30  3,50

455 GEORGIA LUCIA PINHEIRO JOVINO 2006010199217 09/03/1990 6,268 21,67 6,50 9,17 6,00   

456 TAMIRES DE SOUZA PEREIRA 2003009171083 20/12/1989 6,268 21,42 7,75 7,67 6,00  0,50

457 WANASHA ALVES DA SILVA SANTOS 7597462 09/08/1989 6,268 20,77 7,50 8,17 5,10  0,00

458 NAIRA MONTESUMA DE VASCONCELOS 
MARQUES 98028080182 18/02/1985 6,268 20,77 6,50 9,17 5,10  0,00

459 JAMILLE LANGE FAÇANHA ARAUJO 2004009197692 13/08/1990 6,268 20,62 6,25 9,17 5,20  0,50

460 ILEONILSON RODRIGUES 11031760 20/07/1979 6,268 20,52 6,25 8,17 6,10  2,50

461 BRUNO DE OLIVEIRA PEREIRA 109139543 05/12/1980 6,268 19,17 6,00 8,17 5,00  3,00

462 RENATA FERREIRA LOPES 23941424 05/04/1974 6,232 21,48 6,75 8,83 5,90   

463 ADRIANO LUIZ DO VALE SOARES 12237043 28/06/1977 6,232 21,43 7,50 7,83 6,10  0,50

464 ATALANE MONTEIRO DE ALENCAR CORTEZ 2001010461956 06/08/1987 6,232 21,23 6,50 8,83 5,90  0,50

465 CAMILA MAYARA FEITOZA DOS PASSOS 340654420070 26/05/1998 6,232 21,08 7,25 8,33 5,50   

466 PAULO RICARDO SOUSA GOMES 205680620029 22/05/1992 6,232 20,53 8,50 6,83 5,20  0,50

467 RAFAEL AROUCHE FERREIRA 116574933 03/11/1982 6,232 19,88 6,25 8,33 5,30  2,00

468 ISADORA DOS SANTOS PAIVA 5019300 03/09/1989 6,232 19,73 8,50 5,83 5,40  2,50

469 ELAYNE MORAIS DE MAGALHÃES 235693120020 21/01/1988 6,200 21,40 6,50 9,00 5,90   

470 VITO FRANCISCO GIACON DE LAURENTIS 289647666 10/02/1982 6,200 20,90 7,50 8,00 5,40  0,00

471 NATHALIA MEDEIROS SARTORI DA CONCEIÇÃO 13936136 25/07/1989 6,200 20,90 7,50 8,00 5,40   

472 SAMUEL DE LIMA 104123465 09/06/1992 6,200 20,65 6,75 8,50 5,40  0,50

473 GILK DA SILVA SANTOS 251353 15/09/1979 6,200 20,65 6,25 8,00 6,40  2,50

474 GABRIELLA GARCIA CAMPOS 16486658 08/06/1994 6,200 20,50 8,00 7,50 5,00   

475 THEMIS SIMOES ROCHA MENEZES 4069646281 13/06/1978 6,200 20,35 6,75 8,00 5,60  1,50

476 LEONARDO FLORENCIO PEREIRA 135015196 04/01/1984 6,200 19,90 8,00 6,00 5,90  3,00

477 JULIO JOSE SILVA NASCIMENTO 1795022 28/11/1984 6,200 19,80 6,50 8,00 5,30  2,00

478 EDICREIZE DA CRUZ SANTOS 6427882 14/03/1983 6,200 19,00 6,00 8,00 5,00  3,00

479 LÚCIA DE FÁTIMA PORTELA BARBOSA 20079265086 17/03/1956 6,168 20,42 7,25 8,17 5,00   

480 EDUARDO DE ALMEIDA BARBOSA PIRES DO 
COUTO 108145 14/07/1982 6,168 22,72 7,75 7,67 7,30  0,00

481 GUSTAVO GASPAR LEITE 246186941 25/05/1977 6,168 21,42 7,25 8,17 6,00   

482 DANIELA DE MELLO FIALLOS 2006010259465 12/04/1990 6,168 20,77 6,00 8,67 6,10  1,50

483 JULIANA SANTANA DA SILVA 165849820005 19/05/1985 6,168 19,27 6,50 7,67 5,10  2,50
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484 ANTONIO BRENO BASTOS BARBOSA 2002002127196 14/12/1988 6,132 21,13 6,50 8,83 5,80   

485 JOSE ANTONIO ALMEIDA 1000531 07/07/1969 6,132 20,68 5,75 9,33 5,60  0,50

486 LUCIANA FURTADO COSTA COELHO 99006018504 15/03/1986 6,132 19,58 6,25 7,83 5,50  2,50

487 KARLA ARAUJO HONCY 98002321522 13/07/1982 6,100 21,70 7,00 8,00 6,70  0,50

488 JOSÉ MARIA DA SILVA 1776436 28/12/1976 6,100 21,40 6,50 8,50 6,40  0,50

489 SYBELLE STEVAN DUARTE 2000002368715 23/09/1987 6,100 21,15 6,75 8,50 5,90   

490 FRANCISCO GLAUBER DE SOUZA ALVES 2001023030789 10/07/1985 6,100 20,65 6,25 9,00 5,40   

491 RAFAEL PAIVA LINS 3090212 01/11/1993 6,100 20,50 6,50 8,50 5,50  0,50

492 MICHEL FIGUEIREDO DA SILVEIRA 2668426 09/02/1984 6,100 20,00 7,50 7,50 5,00  0,50

493 CLEONICE PACHECO DE CASTRO 162587820013 22/04/1972 6,100 18,60 6,50 7,00 5,10  3,50

494 CLAUDIO ROBERTO OLIVEIRA SOUZA LISBOA 109674982 31/12/1987 6,068 21,37 8,00 7,17 6,20  0,00

495 PAULA VIANA PEREIRA BRANDÃO 227060220026 22/10/1993 6,068 20,67 6,50 8,67 5,50   

496 JANAINA MENDES BARROS DE LIMA 125727319999 12/09/1984 6,068 20,22 6,25 8,67 5,30  0,50

497 PEDRO EDUARDO TEIXEIRA FERNANDES 2002010380733 31/12/1984 6,068 20,12 6,75 7,17 6,20  2,50

498 IOLANDA SEBASTIANA DE JESUS DOS REIS 85278 10/07/1959 6,068 19,57 7,50 6,67 5,40  2,00

499 RAQUEL FORMIGA DE MEDEIROS 9398529 03/05/1979 6,068 18,77 8,50 5,17 5,10  3,00

500 FRANCISCA NARJANA DE ALMEIDA BRASIL 94017013826 13/11/1980 6,032 22,13 6,00 8,83 7,30  0,50

501 MICHELE CRISTINA REINALDES 266158420 09/03/1977 6,032 20,98 7,75 7,33 5,90   

502 GISLANE BONFIM SANTOS 272523520040 11/09/1987 6,032 20,83 7,00 7,83 6,00 3 0,50

503 JOSÉ CARLOS SILVA DOS SANTOS 25037 25/09/1981 6,032 20,28 7,25 6,83 6,20  2,00

504 PRISCILA SILVA ARAGÃO 97002312568 25/07/1980 6,032 20,08 7,25 7,33 5,50  1,00

505 BRUNO ALMEIDA GALVÃO ALVAREZ 2000010593129 03/04/1988 6,032 19,68 6,25 7,83 5,60  2,00

506 ANTONIO MOREIRA CAVALCANTE 20071726289 13/02/1982 6,032 19,48 6,75 7,33 5,40  2,00

507 CARLOS VLADIMIR DA FROTA 97002227082 28/04/1980 6,032 18,83 7,50 6,33 5,00  2,50

508 YURI ANDRADE CZOVNY 19847149 30/01/1990 6,000 20,30 7,50 7,50 5,30  0,00

509 MARCO AURELIO FLORENCIO BEZERRA DE MELO 5914045 17/09/1979 6,000 20,30 6,50 8,50 5,30   

510 FRANCISCO EDUARDO SOUSA SOARES 2009010057034 03/03/1991 6,000 20,20 7,00 8,00 5,20   

511 JULIO CESAR MATHEUS RUIZ 139135844 30/07/1964 6,000 20,15 7,25 7,50 5,40  0,50

512 KAYANNA ISABEL DE FREITAS 4878644 20/05/1986 6,000 19,85 7,25 7,50 5,10  0,50

513 HENRIQUE NOJOZA AMORIM MODESTO 2042604 14/01/1985 5,968 22,12 7,25 7,67 7,20   

514 ARIANE ALMEIDA CRO BRITO 434852521 03/07/1984 5,968 20,52 6,75 8,17 5,60  0,00

515 PEDRO RAMOS DA SILVA JUNIOR 530143197 09/10/1994 5,968 20,47 7,00 7,67 5,80  0,50

516 LAYNANDA GUERRA MUNIZ 2002098080145 13/07/1994 5,968 20,12 7,25 7,67 5,20   

517 MIRNA MARIA CASTELO BRANCO DANTAS 28694081 13/07/1963 5,968 19,57 6,50 7,17 5,90  2,50

518 ANTONIA LADYMILLA TOMAZ CARACAS BANDEIRA 34451052000 19/08/1983 5,968 19,22 6,75 6,67 5,80  3,00

519 TAISA BENEVIDES XAVIER CORREIA 6905920 03/04/1985 5,968 18,52 6,25 7,17 5,10  3,00

520 JOAO EUDES BRITO DANTAS 99018003663 07/12/1981 5,932 20,13 8,00 6,83 5,30  0,00

521 INGRID GIL SALES CARVALHO 959038361 27/01/1988 5,932 20,08 6,75 7,83 5,50  0,50

522 KARINA CECILIA BARCELOS 15405935 01/08/1987 5,932 19,83 6,00 8,83 5,00   

523 CAROLINE CAPIBARIBE CAVALCANTI 2005010227409 03/07/1990 5,932 19,78 7,75 6,83 5,20  0,50

524 BÁRBARA THAIS DE SOUSA AMARAL 217133620029 17/10/1988 5,932 19,78 7,25 7,33 5,20  0,50

525 DIOGO DANTES LODI ANDRADE 15658490 04/07/1992 5,900 21,80 6,50 8,00 7,30  0,50

526 WAGNER FAHD CARLOS JUNIOR 2005099133700 11/08/1990 5,900 19,75 7,75 6,50 5,50  1,00

527 LETÍCIA CAMARGO CARVALHO 12095396 11/04/1989 5,900 19,50 6,50 8,00 5,00  0,50

528 FERNANDA LINHARES SILVA 271517542 28/12/1979 5,900 19,25 7,25 6,50 5,50  2,00

529 ADELAIDE ANASTACIO MONTEIRO DE MENDONÇA 21474534 12/11/1971 5,868 20,02 7,75 6,67 5,60  0,50

530 EMERSON PANTOJA DE ALFAIA 2009010432528 31/10/1992 5,868 19,77 7,00 7,67 5,10   

531 FERNANDA VIEIRA DA SILVEIRA SANTOS 16195039 11/10/1990 5,868 19,72 6,25 7,67 5,80  1,50
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532 BRUNO EDUARDO LACERDA SANTOS 16516667 07/05/1990 5,868 19,42 5,75 8,67 5,00  0,50

533 THIAGO REZENDE ARAGÃO 961045981 19/11/1984 5,868 18,62 5,75 7,67 5,20  2,50

534 EWERTON SOUSA MELO 2009098110157 19/05/1993 5,832 20,28 6,25 8,33 5,70   

535 THALLES HENRIQUE MONTEIRO ARRUDA 7228941 20/10/1987 5,800 21,00 5,00 9,00 7,00  1,00

536 MARCOS VINICIUS ALVES VELOSO 2230349 13/11/1985 5,800 18,55 6,75 6,50 5,30  2,50

537 RACHEL HERBSTER LUCAS 96002185126 06/09/1982 5,800 18,40 6,00 7,00 5,40  3,00

538 EZEQUIEL MORAIS DE OLIVEIRA 247853682 04/08/1988 5,768 21,02 6,75 7,67 6,60  0,00

539 ARTUR CARVALHO DE MOURA 2006002176173 27/05/1984 5,768 20,37 5,50 8,67 6,20  0,50

540 MARCOS ALEXANDRE BARROS GUIA 3214757 20/05/1969 5,768 20,12 7,25 7,17 5,70   

541 MARCONDES ALVES DOS SANTOS 96029280154 04/09/1980 5,768 19,82 6,25 7,67 5,90  1,00

542 FELIPE GOMES DE PAULA 208103887 21/02/1986 5,768 19,72 6,75 7,67 5,30  0,00

543 PEDRO FERNANDO VILAR SOARES DA SILVA 2266215 15/04/1963 5,768 19,22 7,25 6,67 5,30 2 1,00

544 JOSE EUCLIDES SAMPAIO LEITE JUNIOR 2007019009168 04/11/1989 5,732 20,03 6,00 8,33 5,70  0,00

545 BRUNO FELIPE ARRUDA DE ALBUQUERQUE 8173514 26/10/1991 5,732 20,03 5,00 9,33 5,70   

546 ELSIE GATIBONI ESCARRONE 6887917 13/12/1988 5,732 19,83 6,00 7,33 6,50  2,00

547 JOÃO FRANÇA DA SILVA JÚNIOR 115336851 27/01/1982 5,732 19,53 6,50 7,83 5,20  0,00

548 ALISON VAZ FERREIRA 20070980343 13/02/1995 5,700 20,25 6,25 8,00 6,00   

549 NEYDIANE DE FÁTIMA SILVA DE SOUSA 2732813 26/09/1989 5,700 20,10 7,00 7,00 6,10  0,50

550 WESLLEY MARQUES LEITE 471842151 19/01/1991 5,700 19,45 7,25 7,00 5,20   

551 LUCIANO BEZERRA FURTADO 8911002008269 22/02/1969 5,700 18,75 6,25 7,00 5,50  2,00

552 EDILIA GAMA PIMENTEL 946772 09/07/1995 5,668 20,17 6,00 8,17 6,00   

553 ANA RAFAELA LIMA 2256204 22/12/1986 5,668 19,32 5,75 8,17 5,40  0,50

554 JACYELLE DA SILVA BANDEIRA 1999737 19/06/1982 5,668 18,57 6,00 6,67 5,90  3,00

555 SANDRO DE MORAIS VIEIRA 1175993 18/08/1968 5,668 18,12 5,75 6,67 5,70  3,50

556 KALLYANNE DAYANNA MENDES BEZERRA 2350922 26/06/1991 5,632 19,28 6,75 7,33 5,20   

557 RAMON LUIS SOUSA DINIZ 387281020109 26/08/1996 5,632 19,18 6,25 7,83 5,10   

558 CLAUDIA REGINA NOGUEIRA 261644892 17/06/1975 5,632 18,03 6,00 6,83 5,20  2,50

559 THAIS MONTEIRO QUEIROZ 52000405 01/04/1989 5,600 20,55 6,25 7,00 7,30  1,50

560 THOMAZ GOMES DE MATOS AUGUSTO BORGES 98002254060 17/07/1990 5,600 20,30 7,00 7,00 6,30   

561 MILENE DE ALMEIDA CHAVES 94002308655 02/10/1976 5,600 19,75 6,25 7,00 6,50  1,50

562 LUCAS MARTINS MAIA DE OLIVEIRA 98010294253 22/08/1990 5,600 19,00 6,50 7,50 5,00   

563 DEVGI BRUNO DE SOUSA TEIXEIRA 2004098120151 23/01/1987 5,568 19,77 7,00 6,67 6,10  0,50

564 LUCIANO BESSA MAIA 293489394 06/04/1981 5,568 19,02 6,75 6,67 5,60  1,00

565 JONILSON CARVALHO CAVALCANTE 1053948996 17/09/1981 5,568 18,87 7,00 6,67 5,20  0,50

566 ADOLFO CELSO OLIVEIRA REGES  (SUB JUDICE) 290249 02/05/1965 5,568 18,62 6,75 6,17 5,70  2,00

567 SIDNEY MOURA DA SILVA 18945 08/07/1976 5,568 18,52 6,75 6,17 5,60  2,00

568 GIOVANI SOARES BORGES 2095769 24/06/1961 5,568 17,97 5,50 7,17 5,30  2,50

569 VITOR NUNES REIS DOS SANTOS 99685115 24/11/1992 5,532 20,43 6,50 7,33 6,60   

570 JEFFERSON MEDEIROS 6230225 23/03/1995 5,532 19,73 7,50 6,33 5,90   

571 SILVANA RIBEIRO DOS ANJOS AMORIM COSTA 871968 09/06/1970 5,532 19,23 6,50 7,33 5,40   

572 ARTEMÍSIA DE OLIVEIRA MELO 2004009129107 22/02/1994 5,532 18,93 6,50 7,33 5,10   

573 EDUARDO MURARA SUCHEK 52544443 05/06/1987 5,532 17,78 5,75 6,83 5,20  2,50

574 HERON SALOMÃO CONFESSOR SOUSA 3566476 03/02/1992 5,500 18,95 5,25 8,50 5,20   

575 FABIO DE SOUZA OLIVEIRA 2185406 20/12/1983 5,500 18,75 6,25 7,50 5,00  0,00

576 SIMONE APARECIDA DE GÓSS DOBRIKOPF 2314287 16/07/1968 5,500 18,55 6,25 7,00 5,30  1,00

577 INALDO DO NASCIMENTO 955609 12/01/1970 5,468 19,92 5,75 7,67 6,50  0,50

578 FRANCISCO EDILSON LESSA NOGUEIRA FILHO 2004006006497 29/12/1985 5,468 18,97 7,00 6,67 5,30   

579 ANDREZZA PINHEIRO LIMA 2004012012991 06/05/1992 5,468 18,87 7,00 6,67 5,20   
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580 BIANCA RIBEIRO DE ALMEIDA 1197691405 03/07/1989 5,468 18,67 7,00 6,67 5,00  0,00

581 SAMARA NAYARA BORGES DE RESENDE 2399243 16/07/1991 5,400 18,50 6,50 7,00 5,00   

582 KÁRITA KAROLINE GUANABARA TEIXEIRA 2000012041952 22/11/1982 5,368 18,72 7,25 6,17 5,30   

583 DÉBORA MUHL 10358137 25/04/1978 5,368 18,52 6,25 7,17 5,10  0,00

584 FRANCISCO JOSÉ DE FREITAS NASCIMENTO 2001002030089 02/07/1961 5,332 18,88 5,75 7,33 5,80  0,50

585 ANALICE FRANCO GOMES PARENTE 96006029099 25/03/1977 5,332 18,08 5,25 7,83 5,00  0,50

586 ALEXANDRE DE OLIVEIRA FREIRE FILHO 30238110 02/10/1981 5,300 18,50 6,50 6,50 5,50  0,50

587 JOÃO DA CRUZ EVANGELISTA ARAUJO 5382 28/05/1958 5,300 18,45 6,25 7,00 5,20 1 0,00

588 FRANCILENE DOS SANTOS ABRANTES 2002005155573 14/05/1991 5,300 18,40 6,50 6,50 5,40  0,50

589 MANOELA FLECK DE PAULA PESSOA 95002596624 15/02/1990 5,300 17,90 5,50 6,50 5,90  2,50

590 SAMARA NOBREGA SILVA PONTES 92002200599 11/01/1975 5,232 18,48 6,25 6,83 5,40  0,00

591 LUIZ ROBERTO CAMPEDELLI 18993939 06/04/1968 5,200 19,40 6,50 6,50 6,40   

592 LARISSA DE SOUSA ALMEIDA 2007009138445 22/07/1991 5,200 18,10 5,50 7,50 5,10  0,00

593 JOSE ELIAS DE ALBUQUERQUE MOREIRA 30239222 20/02/1983 5,200 18,00 5,50 7,50 5,00  0,00

594 REGINALDO CARVALHO DA COSTA MOREIRA 
FILHO 24420 25/09/1985 5,200 16,85 5,25 6,50 5,10  2,50

595 FELIPE SORIO SILVA 96002737234 16/11/1984 5,168 17,97 5,50 7,17 5,30  0,50

596 EMANUELA BRITO DE OLIVEIRA 2001028161270 03/02/1985 5,168 17,92 5,75 6,67 5,50  1,00

597 GUSTAVO RODRIGUES LO RE 459916798 16/07/1988 4,932 19,13 6,50 5,83 6,80   

598 PEDRO FEITOSA ARRAES DO CARMO 91002101886 03/07/1973 4,900 17,10 5,50 6,50 5,10  0,50

599 MICHELA ALMEIDA DE FARIAS (SUB JUDICE) 21099 06/02/1978 4,900 16,35 5,25 6,00 5,10  2,00

600 JOSÉ ILTON LIMA MOREIRA 564983 31/05/1954 4,800 16,00 5,50 5,50 5,00  2,00

601 HILMAR TAVARES DA SILVA 1388154 30/12/1982 4,800 18,70 5,00 7,00 6,70  0,00

602 DANIELLA MIRANDA DE ANDRADE 147681936 02/08/1980 4,800 17,60 7,00 5,00 5,60   

603 NATÁLIA PAZ DE LYRA 2000002132606 24/09/1980 4,800 17,00 5,00 7,00 5,00   

604 MARIANA SABOYA MARTINS 94002186118 28/03/1977 4,768 17,67 6,00 5,67 6,00  0,50

605 LILLIAN APARECIDA CARNEIRO ARAGÃO 
FERNANDES 2004031035616 12/10/1991 4,768 17,02 5,75 6,17 5,10   

606 LUAN CEZAR ENGELS 964668394 20/11/1988 4,568 16,97 6,00 5,17 5,80  0,50

607 DIEGO DE SOUSA MARQUES 523159468 01/02/1988 4,532 16,53 6,00 5,33 5,20   

608 TIAGO FEITOSA DE OLIVEIRA 98002510775 01/07/1984 4,532 16,08 5,75 5,33 5,00  0,50

609 ANA BEATRIZ SOARES MARTINS 20070708902 18/10/1995 4,468 16,27 5,50 5,67 5,10   

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
CONCURSO PÚBLICO PARA OUTORGA DE DELEGAÇÃO DE NOTAS E DE REGISTROS
EDITAL Nº 001/2018                                                                                                                     
ANEXO À PORTARIA 036/2019
 RELAÇÃO DE CLASSIFICADOS – MODALIDADE DE INGRESSO POR REMOÇÃO – 6104
VAGAS RESERVADAS À PESSOA COM DEFICIÊNCIA - PCD

Class. Nome do Candidato RG Nasc. Final Soma Discursiva Oral Objetiva Juris Títulos

001 CICERO ANTONIO SEGATTO MAZZUTTI 8080519393 20/04/1982 7,700 25,35 8,25 9,50 7,60 3,00

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ
CONCURSO PÚBLICO PARA OUTORGA DE DELEGAÇÃO DE NOTAS E DE REGISTROS
EDITAL Nº 001/2018                                                                                                                      
ANEXO À PORTARIA 036/2019
RELAÇÃO DE CLASSIFICADOS – MODALIDADE DE INGRESSO POR REMOÇÃO - 6104

Class. Nome do Candidato RG Nasc. Final Soma Discursiva Oral Objetiva Juris Títulos

001 JANE KEITYLA DE OLIVEIRA SOUZA 259841292 14/06/1976 8,532 26,43 8,50 9,83 8,10 6,00

002 ANA CAROLINA PEREIRA CABRAL 91025010607 23/02/1978 8,232 26,43 8,50 9,83 8,10 4,50

003 VITOR STORCH DE MORAES 1320893 18/01/1982 8,200 27,00 8,50 10,00 8,50 4,00

004 FERNANDA MARIA ALVES GOMES 2050516 05/06/1975 8,200 26,50 8,50 9,50 8,50 5,00
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005 KARINA RIBEIRO PINHEIRO MORAIS 91002293793 17/03/1977 8,100 25,55 8,75 10,00 6,80 3,00

006 LEONARDO RODRIGO SIQUEIRA DA FONSECA 95002607863 16/05/1981 8,000 26,95 8,75 9,50 8,70 3,50

007 ROBERTA ALEXANDRA ROLIM MARKAN 94009017664 26/06/1981 8,000 26,80 8,50 9,50 8,80 4,00

008 GETULIO DE PESSOA COELHO FILHO 2001002117168 01/06/1984 7,932 26,48 8,25 9,83 8,40 3,50

009 CICERO ANTONIO SEGATTO MAZZUTTI 8080519393 20/04/1982 7,700 25,35 8,25 9,50 7,60 3,00

010 FÁBIO HENRIQUE MENDES MACHADO 1649212 24/07/1979 7,700 24,85 8,25 9,00 7,60 4,00

011 BEATRIZ OQUENDO PONTES 97009009950 29/07/1983 7,700 24,70 8,50 8,50 7,70 4,50

012 ANA CANDIDA BEZERRA BARROSO DE ARAUJO 98001019733 23/11/1980 7,668 26,07 8,00 9,67 8,40 3,00

013 RAPHAEL PINHEIRO CAVALCANTI GUIMARAES 96002551394 11/05/1985 7,668 24,82 7,75 9,17 7,90 4,50

014 MICHELLE DE ANDRADE SALLES 91002001652 06/11/1975 7,568 25,12 7,75 9,67 7,70 3,00

015 FABRICIO MARQUES HORTENCIO DE MEDEIROS 97002310760 20/10/1983 7,468 24,92 8,25 8,67 8,00 3,50

016 RODRIGO SALES PINHEIRO 92003019480 29/05/1976 7,468 24,57 8,00 8,67 7,90 4,00

017 AQUILINO PETROLA OLINDA 97002384348 13/09/1982 7,232 24,13 8,00 8,83 7,30 2,50

018 TADZIO GUIMARAES DE CARVALHO 96031053003 22/08/1979 7,200 24,95 7,25 9,50 8,20 2,50

019 RAFAEL LEITE ALBUQUERQUE MORENO 99001003177 12/01/1980 7,000 24,05 7,25 9,00 7,80 2,50

020 ANA KARINA RIOS DE ARAÚJO MATHIAS 94002120079 02/06/1979 7,000 23,85 7,25 9,00 7,60 2,50

021 FABIA SOARES GONDIM 24555 09/06/1974 7,000 23,70 8,00 8,50 7,20 2,00

022 HELENA JACÉA CRISPINO LEITE BORGES 97002027790 07/01/1971 6,800 22,55 6,75 9,00 6,80 2,50

023 THAÍS MARTINS FONTELES 97001016582 02/01/1981 6,768 22,72 7,75 8,17 6,80 2,00

024 CARLOS ALBERTO GOMES MACHADO 95029064720 21/10/1968 6,768 22,12 6,75 7,67 7,70 5,00

025 POLIANA AMARAL PINHEIRO 10335564 20/07/1978 6,600 22,40 6,00 9,00 7,40 3,00

026 LUCIANO MOREIRA ALVES 96029508597 23/09/1980 6,500 23,15 5,75 9,50 7,90 2,00

027 MARGARETH VIEIRA E SILVA 20078071407 09/08/1954 6,400 21,80 7,00 8,00 6,80 2,00

028 MARIA MANOELA ROCHA DE ALBUQUERQUE 
QUINTAS 4489862 27/07/1974 6,368 20,92 7,25 7,17 6,50 3,00

029 LILIA MARTINS GIRÃO 90002016554 29/09/1973 6,332 21,03 6,00 8,33 6,70 3,00

030 MIRNA MARIA CASTELO BRANCO DANTAS 28694081 13/07/1963 5,968 21,37 6,50 7,17 7,70 2,50

031 ANTONIA LADYMILLA TOMAZ CARACAS 
BANDEIRA 34451052000 19/08/1983 5,968 20,62 6,75 6,67 7,20 3,00

032 RACHEL HERBSTER LUCAS 96002185126 06/09/1982 5,800 19,40 6,00 7,00 6,40 3,00

033 CLAUDIA REGINA NOGUEIRA 261644892 17/06/1975 5,632 19,73 6,00 6,83 6,90 2,50

034 MARIA DE FATIMA FERNANDES MACEDO 
MACHADO 588557 10/05/1955 5,568 19,12 5,75 8,17 5,20 0,00

035 DANIELE MARIA BEZERRA CORREIA 8907002005709 03/07/1972 5,532 18,03 6,50 6,33 5,20 2,00

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
CONCURSO PÚBLICO – EDITAL 001/2018 - SERVIÇOS NOTARIAIS E REGISTRAIS
PORTARIA 037/2019 – NOTAS FINAIS E CLASSIFICAÇÕES

O Instituto de Estudos Superiores do Extremo Sul – IESES, considerando o disposto na delegação de competência 
estabelecida nos itens 18.1.l e 18.1.m, do Edital 001/2018, que abre o concurso público para a outorga de delegação de serviços 
notariais e registrais, pelo Poder Judiciário do Estado do Ceará,

CONSIDERANDO o registro de decisões judiciais determinando alteração de notas de prova, cujo cumprimento implicou em 
alteração de médias e das classificações finais, efetuados pelas portarias 032 e 035/2019,

RESOLVE:
1. INFORMAR aos candidatos as notas, médias, soma (para desempate) e classificações finais nos termos dos anexos a 

esta portaria, como segue:
a) Classificação na modalidade de ingresso por provimento;
b) Classificação na modalidade de ingresso por remoção;
c) Classificação na modalidade de ingresso por provimento – vagas reservadas a PcD;
d) Classificação na modalidade de ingresso por remoção – vagas reservadas a PcD;
2. ESCLARECER que esta portaria atende ao disposto no ato convocatório para audiência pública de escolha, publicado 

no DJE-CE de 19 de setembro de 2019, assinado pelo Excelentíssimo Senhor Desembargador Paulo Airton Albuquerque Filho, 
presidente da Comissão de Concurso do TJCE.

Florianópolis (SC), 04 de outubro de 2019.
(assinado no original)

Gilson Luiz Leal de Meireles
Coordenador do Concurso no IESES
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OUTROS EXPEDIENTES

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA Nº 50/2019

Referência: 8500242-72.2019.8.06.0091
Interessado(a)(s): Ana Carolina Montenegro Cavalcanti
Assunto: Ajuda de Custo para Despesa de Transporte e Mudança

Defiro o pedido sobre AJUDA DE CUSTO para despesa de transporte e mudança nos termos das informações constantes 
nos autos. Assim, autorizo o pagamento no valor de R$ 32.004,65 (trinta e dois mil, quatro reais e sessenta e cinco centavos), 
correspondente ao subsídio de Entrância Intermediária, em razão da sua remoção da 2ª Vara da Comarca de Iguatu, de Entrância 
Intermediária, para a 3ª Vara da Comarca de Barbalha, também de Entrância Intermediária, conforme Portaria nº 1035/2019, 
disponibilizada no DJE de 01/07/2019.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza em 30 de setembro de 
2019.

Desembargador Washington Luís Bezerra de Araújo - Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

Referência: 8500081-69.2019.8.06.0121
Interessado(a)(s): Gilvan Brito Alves Filho - Juiz de Direito da 2ª Vara da Comarca de Massapê
Assunto: Ajuda de Custo para Despesa de Transporte e Mudança

Defiro o pedido sobre AJUDA DE CUSTO para despesa de transporte e mudança nos termos das informações constantes 
nos autos. Assim, autorizo o pagamento no valor de R$ 32.004,65 (trinta e dois mil, quatro reais e sessenta e cinco centavos), 
correspondente ao subsídio de Entrância Intermediária, em virtude da promoção do magistrado requerente, da Comarca de 
Cariré (CE) para a Comarca de Massapê (CE), de acordo com o ato da Presidência desta Corte, disponibilizado no caderno 
administrativo do  DJE de 01/07/2019.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza em 30 de setembro de 
2019.

Desembargador Washington Luís Bezerra de Araújo - Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

Referência: 8511330-86.2019.8.06.0001
Interessado(a): Nirla Maria Alves Teixeira
Assunto: Pedido de indenização por férias não usufruídas
Reconheço a dívida de exercício anterior e autorizo o pagamento no valor total de R$ 257.252,22 (duzentos e cinquenta e 

sete mil, duzentos e cinquenta e dois reais e vinte e dois centavos), em 60 (sessenta) parcelas mensais, referente às férias não 
usufruídas dos anos de 1994, 1995, 1996, 2007, 2016, 2017 e respectivos adicionais de 1/3; e férias proporcionais do ano de 
2013, por motivo de aposentadoria, conforme Portaria nº 1106/2019, disponibilizada no DJe de 10/07/2019.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza em 30 de setembro de 
2019.

Desembargador Washington Luís Bezerra de Araújo - Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

Referência: 8500091-44.2019.8.06.0047
Interessado(a): Agenor Studart Neto
Assunto: Ajuda de Custo
Defiro o pedido sobre ajuda de custo para despesa de transporte e mudança nos termos das informações constantes 

nos autos. Assim, autorizo o pagamento no valor de R$ 33.689,11 (trinta e três mil, seissentos e oitenta e nove reais e onze 
centavos), correspondente ao subsídio de entrância final, em virtude da promoção por merecimento do magistrado  requerente, 
da 1ª Vara da Comarca de Baturité, de Entrância Intermediária, para a 16ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, de Entrância 
Final, conforme Portaria nº 1024/2019, disponibilizada no DJE de 01 de julho de 2019.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza em 3 de outubro de 
2019.

Desembargador Washington Luís Bezerra de Araújo - Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará

Referência: 8500049-78.2019.8.06.0084
Interessado(a): Antônio Carlos Alves de Freitas
Assunto: Abono de Permanência - Pagamento de valores retroativos
Reconheço a dívida de exercício anterior e autorizo o pagamento no valor total de R$ 5.311,34 (cinco mil, trezentos e onze 

reais e trinta e quatro centavos) referente ao abono de permanência do período de 17/10/2018 a 31/12/2018, incluindo 13º 
salário.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, Fortaleza em 3 de outubro de 
2019.

Desembargador Washington Luís Bezerra de Araújo - Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará
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Classificação

Empenhada Paga

No Trimestre Até o Trimestre
Dotação

Saldo OrçamentárioA Pagar

Despesa

No Trimestre

Governo do Estado do Ceará

Exercício040101-FUNDO ESPECIAL DE REAPARELHAMENTO E Emissão

07/10/2019 11:182019Balancete Trimestral da Despesa - 3º Trimestre de 2019

Até o Trimestre

Secretaria da Fazenda - Sistema de Gestão Governamental por Resultado

04200011.02.122.500.21814.15.33903700.2.70.00.1.20

11.280.336,00 11.044.342,044.605.804,47 5.094.721,75 10.942.571,72 235.993,96101.770,32

04200011.02.122.500.21814.15.33903900.2.70.00.1.20

647.000,00 262.692,83114.031,31 98.238,25 246.899,77 384.307,1715.793,06

04200011.02.122.500.21814.15.33909200.2.70.00.1.20

185.700,00 178.125,94-7.308,51 -7.308,51 178.125,94 7.574,060,00

04200011.02.122.500.22576.15.33903700.2.70.00.1.20

19.478.885,00 16.070.539,006.603.137,38 7.011.964,26 15.882.423,98 3.408.346,00188.115,02

04200011.02.122.500.22576.15.33903900.2.70.00.1.20

626.000,00 31.573,7019.753,93 18.906,13 30.725,90 594.426,30847,80

04200011.02.122.500.22576.15.33909200.2.70.00.1.20

252.400,00 243.340,1027.214,46 35.522,44 243.340,10 9.059,900,00

04200011.02.128.500.17423.15.33903300.2.70.00.1.20

5.000,00 0,000,00 0,00 0,00 5.000,000,00

04200011.02.128.500.17423.15.33903600.2.70.00.1.20

15.000,00 12.800,0012.800,00 3.442,08 3.442,08 2.200,009.357,92

04200011.02.128.500.17423.15.33903900.2.70.00.1.20

362.800,00 203.838,4389.853,26 139.988,34 196.536,43 158.961,577.302,00

04200011.02.128.500.17423.15.33904700.2.70.00.1.20

3.000,00 2.560,002.560,00 0,00 0,00 440,002.560,00

04200011.02.128.500.17423.15.33909200.2.70.00.1.20

14.200,00 13.200,000,00 0,00 13.200,00 1.000,000,00

04200011.02.128.500.18261.15.33903900.2.70.00.1.20

171.577,00 101.461,5767.403,57 41.923,67 63.803,67 70.115,4337.657,90

04200011.02.128.500.18261.15.33909200.2.70.00.1.20

16.423,00 16.423,000,00 0,00 16.423,00 0,000,00

04200021.02.061.039.18472.15.33904000.2.70.00.1.20

10.000,00 0,000,00 0,00 0,00 10.000,000,00

04200021.02.061.039.19035.15.33904000.2.70.00.1.20

20.000,00 0,000,00 0,00 0,00 20.000,000,00
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04200021.02.126.036.23013.15.33904000.2.70.00.1.20

22.571.432,00 20.577.009,434.729.583,30 5.066.176,47 13.105.154,26 1.994.422,577.471.855,17

04200021.02.126.036.23013.15.33914000.2.70.00.1.20

2.691.448,00 1.030.470,62280.809,63 349.484,72 991.447,09 1.660.977,3839.023,53

04200021.02.126.036.23014.15.33904000.2.70.00.1.20

7.847.395,00 7.611.452,922.045.676,74 1.725.193,70 4.494.348,37 235.942,083.117.104,55

04200021.02.126.036.23014.15.33914000.2.70.00.1.20

269.035,00 54.235,2814.779,46 18.393,92 52.181,41 214.799,722.053,87

04200021.02.126.036.23020.15.44903000.2.70.00.1.20

97.500,00 97.500,0097.500,00 0,00 0,00 0,0097.500,00

04200021.02.126.036.23020.15.44904000.2.70.00.1.20

1.106.131,00 1.047.903,81304.899,15 287.230,00 555.070,00 58.227,19492.833,81

04200021.02.126.036.23020.15.44904000.6.70.00.1.20

10.000.000,00 0,000,00 0,00 0,00 10.000.000,000,00

04200021.02.126.036.23020.15.44905200.2.70.00.1.20

10,00 0,000,00 0,00 0,00 10,000,00

04200021.02.126.036.23020.15.44905200.6.70.00.1.20

0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00

04200021.02.126.036.23021.15.44904000.2.70.00.1.20

579.531,00 438.342,59113.701,53 122.380,57 248.427,61 141.188,41189.914,98

04200051.02.061.500.19039.15.33906200.2.29.00.1.20

358.500,00 216.854,05216.854,05 0,00 0,00 141.645,95216.854,05

04200051.02.061.500.22589.15.33909200.2.29.00.1.20

2.531.388,00 2.215.549,4442.622,98 42.622,98 2.215.549,44 315.838,560,00

04200051.02.061.500.22589.15.33909300.2.29.00.1.20

23.200.000,00 16.866.522,696.348.877,88 6.333.566,89 16.832.636,64 6.333.477,3133.886,05

04200051.02.122.500.21814.15.33903000.2.29.00.1.20

161.500,00 153.000,0026.300,00 47.200,00 118.800,00 8.500,0034.200,00

04200051.02.122.500.21814.15.33903000.6.70.00.1.20

124.825,34 0,000,00 0,00 0,00 124.825,340,00
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04200051.02.122.500.22576.15.33903900.2.70.00.1.20

246.160,00 189.570,4094.268,40 94.268,40 189.570,40 56.589,600,00

04200051.02.122.500.22576.15.33909200.2.70.00.1.20

67.590,00 66.708,000,00 0,00 66.708,00 882,000,00

04200051.02.122.500.22576.15.33919300.2.70.00.1.20

36.250,00 0,000,00 0,00 0,00 36.250,000,00

04200071.02.122.500.21814.15.33903600.2.29.00.1.20

229.632,00 97.918,1077.768,18 57.877,39 75.677,31 131.713,9022.240,79

04200071.02.122.500.21814.15.33903900.2.29.00.1.20

4.225.857,00 3.717.968,001.497.260,05 1.497.260,05 3.717.968,00 507.889,000,00

04200071.02.122.500.21814.15.33904700.2.29.00.1.20

45.926,00 41.485,6420.795,71 15.656,93 35.596,86 4.440,365.888,78

04200071.02.122.500.21814.15.33909200.2.29.00.1.20

117.000,00 109.510,2326.210,53 20.386,39 102.286,09 7.489,777.224,14

04200071.02.122.500.22576.15.33903900.2.29.00.1.20

167.775,00 129.424,9554.320,39 54.320,39 129.424,95 38.350,050,00

04200091.02.061.036.34377.15.33903900.2.70.00.1.20

0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00

04200091.02.122.500.21814.15.33903300.2.70.00.1.20

142.914,74 123.925,8542.342,18 58.202,49 120.631,85 18.988,893.294,00

04200091.02.122.500.21814.15.33903900.2.70.00.1.20

77.420,00 20.998,326.703,32 9.674,52 20.998,32 56.421,680,00

04200091.02.122.500.21814.15.33909200.2.70.00.1.20

1.385,26 1.385,260,00 0,00 1.385,26 0,000,00

04200091.02.122.500.21814.15.44903000.2.70.00.1.20

2.000,00 1.385,000,00 0,00 1.385,00 615,000,00

04200091.02.122.500.21814.15.44905200.2.70.00.1.20

2.000,00 1.650,000,00 0,00 1.650,00 350,000,00

04200091.02.122.500.22576.15.33903000.2.70.00.1.20

10.000,00 3.155,002.655,00 2.655,00 3.155,00 6.845,000,00
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04200091.02.122.500.22576.15.33903200.2.70.00.1.20

30.000,00 4.660,000,00 2.240,00 4.660,00 25.340,000,00

04200091.02.122.500.22576.15.33903300.2.70.00.1.20

241.800,00 136.585,2241.691,61 47.292,55 126.365,53 105.214,7810.219,69

04200091.02.122.500.22576.15.33903900.2.70.00.1.20

927.765,24 857.296,00184.033,87 219.135,63 854.241,66 70.469,243.054,34

04200091.02.122.500.22576.15.33909200.2.70.00.1.20

94.855,76 89.916,310,00 0,00 89.916,31 4.939,450,00

04200091.02.122.500.22576.15.44903000.2.70.00.1.20

4.080,00 3.156,9060,00 60,00 3.156,90 923,100,00

04200091.02.122.500.22576.15.44905200.2.70.00.1.20

21.920,00 15.918,006.620,00 6.460,00 13.798,00 6.002,002.120,00

04200101.02.122.500.17419.15.44903900.2.70.00.1.20

0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00

04200101.02.122.500.17419.15.44905200.2.70.00.1.20

22.927,00 0,000,00 0,00 0,00 22.927,000,00

04200101.02.122.500.21814.15.33903000.2.70.00.1.20

0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00

04200101.02.122.500.22576.15.33903000.2.70.00.1.20

6.229,00 6.229,003.578,80 599,45 2.309,46 0,003.919,54

04200101.02.122.500.22576.15.33903200.2.70.00.1.20

5.000,00 5.000,000,00 5.000,00 5.000,00 0,000,00

04200101.02.122.500.22576.15.33903300.2.70.00.1.20

44.953,41 36.107,3421.961,14 19.459,03 30.872,60 8.846,075.234,74

04200101.02.122.500.22576.15.33903600.2.70.00.1.20

51.480,00 51.480,0036.450,00 35.010,00 46.590,00 0,004.890,00

04200101.02.122.500.22576.15.33903900.2.70.00.1.20

45.250,16 45.250,1610.697,45 11.495,42 45.250,16 0,000,00

04200101.02.122.500.22576.15.33903900.6.70.00.1.20

96.500,00 13.878,4713.878,47 12.616,67 12.616,67 82.621,531.261,80
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04200101.02.122.500.22576.15.33904000.2.70.00.1.20

3.152,76 3.152,760,00 0,00 3.152,76 0,000,00

04200101.02.122.500.22576.15.33904000.6.70.00.1.20

3.500,00 3.152,763.152,76 3.152,76 3.152,76 347,240,00

04200101.02.122.500.22576.15.33904700.2.70.00.1.20

14.198,00 14.198,007.352,00 8.252,00 13.508,00 0,00690,00

04200101.02.122.500.22576.15.33909200.2.70.00.1.20

28.544,67 28.544,676.700,00 10.215,01 28.544,67 0,000,00

04200101.02.122.500.22576.15.33909300.2.70.00.1.20

0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00

04200101.02.122.500.22576.15.44903000.2.70.00.1.20

10.697,00 0,000,00 0,00 0,00 10.697,000,00

04200101.02.122.500.22576.15.44905200.2.70.00.1.20

55.000,00 4.064,001.179,00 1.179,00 4.064,00 50.936,000,00

04200101.02.122.500.31122.15.44905100.2.70.00.1.20

130.845,00 0,000,00 0,00 0,00 130.845,000,00

04200121.02.122.500.17419.15.44903000.2.70.00.1.20

5.500,00 0,000,00 0,00 0,00 5.500,000,00

04200121.02.122.500.17419.15.44903900.6.70.00.1.20

252.488,00 0,000,00 0,00 0,00 252.488,000,00

04200121.02.122.500.17419.15.44905200.2.70.00.1.20

1.384.500,00 1.131.588,89364.862,22 532.210,87 766.726,67 252.911,11364.862,22

04200121.02.122.500.17419.15.44905200.6.70.00.1.20

3.062.512,00 1.864.830,001.864.830,00 498.050,00 498.050,00 1.197.682,001.366.780,00

04200121.02.122.500.17422.15.44905100.2.70.00.1.20

1.860.000,00 1.544.333,076.500,00 447.341,78 847.571,89 315.666,93696.761,18

04200121.02.122.500.17422.15.44905100.6.70.00.1.20

5.000.000,00 0,000,00 0,00 0,00 5.000.000,000,00

04200121.02.122.500.18468.15.44903000.2.70.00.1.20

7.600,00 7.600,007.600,00 0,00 0,00 0,007.600,00
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04200121.02.122.500.18468.15.44903900.2.70.00.1.20

65.593,00 65.593,0065.593,00 0,00 0,00 0,0065.593,00

04200121.02.122.500.18468.15.44905200.2.70.00.1.20

443.104,00 388.891,17300.663,37 113.410,00 158.485,80 54.212,83230.405,37

04200121.02.122.500.21814.15.33903000.2.15.00.1.20

2.138.206,00 102.333,840,00 30.458,37 99.677,33 2.035.872,162.656,51

04200121.02.122.500.21814.15.33903000.2.70.00.1.20

1.420.783,00 1.334.709,20834.297,14 519.333,87 653.196,17 86.073,80681.513,03

04200121.02.122.500.21814.15.33903000.6.70.00.1.20

15.000,00 0,000,00 0,00 0,00 15.000,000,00

04200121.02.122.500.21814.15.33903200.2.70.00.1.20

1.700,00 1.673,900,00 0,00 1.673,90 26,100,00

04200121.02.122.500.21814.15.33903300.2.70.00.1.20

30.000,00 7.288,344.015,73 5.503,19 7.288,34 22.711,660,00

04200121.02.122.500.21814.15.33903600.2.70.00.1.20

55.000,00 21.909,908.816,10 13.328,60 15.530,60 33.090,106.379,30

04200121.02.122.500.21814.15.33903900.2.70.00.1.20

13.329.609,00 8.126.832,572.271.608,72 2.165.242,34 7.788.440,33 5.202.776,43338.392,24

04200121.02.122.500.21814.15.33904700.2.70.00.1.20

15.000,00 5.362,541.904,82 2.901,88 4.181,24 9.637,461.181,30

04200121.02.122.500.21814.15.33909200.2.70.00.1.20

405.000,00 384.509,5814.126,94 31.476,41 367.359,26 20.490,4217.150,32

04200121.02.122.500.21814.15.44903000.2.70.00.1.20

38.961,10 4.245,003.738,00 900,00 1.407,00 34.716,102.838,00

04200121.02.122.500.21814.15.44905100.2.70.00.1.20

1.000,00 0,000,00 0,00 0,00 1.000,000,00

04200121.02.122.500.21814.15.44905100.6.70.00.1.20

0,00 0,000,00 0,00 0,00 0,000,00

04200121.02.122.500.21814.15.44905200.2.70.00.1.20

40.038,90 22.191,384.412,99 5.051,38 19.931,38 17.847,522.260,00
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04200121.02.122.500.22576.15.33903000.2.15.00.1.20

885.000,00 43.917,600,00 11.957,45 41.929,95 841.082,401.987,65

04200121.02.122.500.22576.15.33903000.2.70.00.1.20

431.053,30 398.270,95149.807,00 97.586,69 143.483,03 32.782,35254.787,92

04200121.02.122.500.22576.15.33903000.6.70.00.1.20

20.000,00 0,000,00 0,00 0,00 20.000,000,00

04200121.02.122.500.22576.15.33903200.2.70.00.1.20

7.000,00 7.000,000,00 7.000,00 7.000,00 0,000,00

04200121.02.122.500.22576.15.33903300.2.70.00.1.20

780.000,00 699.582,09294.982,28 358.093,14 699.582,09 80.417,910,00

04200121.02.122.500.22576.15.33903900.2.70.00.1.20

6.714.932,00 4.357.341,481.457.291,91 1.671.092,95 4.162.536,71 2.357.590,52194.804,77

04200121.02.122.500.22576.15.33904700.2.70.00.1.20

15.000,00 9.666,801.650,84 5.908,92 9.666,80 5.333,200,00

04200121.02.122.500.22576.15.33909200.2.70.00.1.20

476.975,70 128.510,450,00 0,00 128.510,45 348.465,250,00

04200121.02.122.500.22576.15.44903000.2.70.00.1.20

52.036,00 4.106,440,00 1.356,16 4.106,44 47.929,560,00

04200121.02.122.500.22576.15.44905200.2.70.00.1.20

37.964,00 32.103,1616.087,35 6.378,77 19.783,16 5.860,8412.320,00

04200121.02.122.500.31122.15.44905100.2.70.00.1.20

800.000,00 64.295,46656,00 0,00 0,00 735.704,5464.295,46

151.629.180,34 35.589.977,86 105.072.098,59 35.146.699,51 88.630.862,47 16.441.236,12 46.557.081,75

Totais:

Página 7 de7
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Classificação

Empenhada Paga

No Trimestre Até o Trimestre
Dotação

Saldo OrçamentárioA Pagar

Despesa

No Trimestre

Governo do Estado do Ceará

Exercício040301-FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA DOS Emissão

07/10/2019 11:192019Balancete Trimestral da Despesa - 3º Trimestre de 2019

Até o Trimestre

Secretaria da Fazenda - Sistema de Gestão Governamental por Resultado

04200043.02.122.036.23018.15.33903900.2.70.00.1.20

770.000,00 238.649,5062.584,16 69.466,59 238.649,50 531.350,500,00

04200043.02.122.036.23018.15.33909200.2.70.00.1.20

200.000,00 190.572,530,00 0,00 190.572,53 9.427,470,00

04200043.02.122.036.23019.15.33903900.2.70.00.1.20

300.000,00 70.661,6119.823,62 19.823,62 70.661,61 229.338,390,00

04200043.02.122.036.23019.15.33909200.2.70.00.1.20

100.000,00 58.191,930,00 8.071,74 58.191,93 41.808,070,00

04200053.02.122.036.23022.15.44905100.2.70.00.1.20

2.423.597,00 2.394.808,041.055.140,83 577.309,29 903.186,53 28.788,961.491.621,51

04200053.02.122.036.23022.15.44905100.6.70.00.1.20

7.500.000,00 4.285.870,444.285.870,44 0,00 0,00 3.214.129,564.285.870,44

04200053.02.122.036.23023.15.44905200.2.70.00.1.20

100.000,00 0,000,00 0,00 0,00 100.000,000,00

04200053.02.122.036.23024.15.44905200.2.70.00.1.20

20.000,00 0,000,00 0,00 0,00 20.000,000,00

11.413.597,00 5.423.419,05 7.238.754,05 674.671,24 1.461.262,10 5.777.491,95 4.174.842,95

Totais:

Página 1 de1
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Classificação

Empenhada Paga

No Trimestre Até o Trimestre
Dotação

Saldo OrçamentárioA Pagar

Despesa

No Trimestre

Governo do Estado do Ceará

Exercício040401-FUNDO ESPECIAL DE CUSTEIO DAS DESPESAS COM Emissão

07/10/2019 11:202019Balancete Trimestral da Despesa - 3º Trimestre de 2019

Até o Trimestre

Secretaria da Fazenda - Sistema de Gestão Governamental por Resultado

04200014.02.122.500.22970.15.33909200.1.00.00.0.20

5.000,00 1.500,001.500,00 1.500,00 1.500,00 3.500,000,00

04200014.02.122.500.22970.15.33909200.2.70.00.1.20

280.187,00 279.230,220,00 0,00 279.230,22 956,780,00

04200014.02.122.500.22970.15.33909300.1.00.00.0.20

7.263.400,00 5.155.626,771.711.866,77 1.711.866,77 5.155.626,77 2.107.773,230,00

04200014.02.122.500.22970.15.33909300.2.70.00.1.20

1.370.931,00 1.249.835,48564.236,01 564.236,01 1.249.835,48 121.095,520,00

8.919.518,00 2.277.602,78 6.686.192,47 2.277.602,78 6.686.192,47 0,00 2.233.325,53

Totais:
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Secretaria da Fazenda

Coordenadoria do Tesouro Estadual

Governo do Estado do Ceará

040101, Receita Arrecadada, Data da Consolidação: 06/10/2019, Mês de Referência: SETEMBRO

Balancete Mensal 1 / 3Página

2019Exercício

Código Título LíquidaRealizada DeduçãoPrevisão

RECEITAS CORRENTES1 121.415.260,60124.876.720,98 3.461.460,38132.964.855,00

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA11 92.479.299,7995.816.712,82 3.337.413,03123.832.542,00

TAXAS112 92.479.299,7995.816.712,82 3.337.413,03123.832.542,00

TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS1122 92.479.299,7995.816.712,82 3.337.413,03123.832.542,00

TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS112201 41.126.400,4041.147.921,34 21.520,9453.409.220,00

TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS1122011 41.126.400,4041.147.921,34 21.520,9453.409.220,00

TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - PRINCIPAL11220111 41.126.400,4041.147.921,34 21.520,9453.409.220,00

VENDA DE SELOS DE AUTENTICIDADE1122011137 22.536.327,1822.557.848,12 21.520,9431.037.578,00

OUTROS EMOLUMENTOS E CUSTAS EXTRAJUDICIAIS1122011198 18.590.073,2218.590.073,22 0,0022.371.642,00

EMOLUMENTOS E CUSTAS JUDICIAIS112202 51.352.899,3954.668.791,48 3.315.892,0970.423.322,00

EMOLUMENTOS E CUSTAS JUDICIAIS1122021 51.352.899,3954.668.791,48 3.315.892,0970.423.322,00

EMOLUMENTOS E CUSTAS JUDICIAIS - PRINCIPAL11220211 51.352.899,3954.668.791,48 3.315.892,0970.423.322,00

EMOLUMENTOS E CUSTAS JUDICIAIS1122021101 51.352.899,3954.668.791,48 3.315.892,0970.423.322,00

RECEITA PATRIMONIAL13 7.281.506,007.405.553,35 124.047,351.979.651,00

EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO DO ESTADO131 376.996,32501.043,67 124.047,35552.561,00

ALUGUÉIS, ARRENDAMENTOS, FOROS, LAUDÊMIOS, TARIFAS DE OCUPAÇÃO131001 376.996,32501.043,67 124.047,35552.561,00

ALUGUÉIS E ARRENDAMENTOS1310011 376.996,32501.043,67 124.047,35552.561,00

ALUGUÉIS E ARRENDAMENTOS - PRINCIPAL13100111 376.996,32501.043,67 124.047,35552.561,00

ALUGUÉIS1310011101 376.996,32501.043,67 124.047,35552.561,00

VALORES MOBILIÁRIOS132 3.059.167,793.059.167,79 0,001.427.090,00

JUROS E CORREÇÕES MONETÁRIAS1321 3.059.167,793.059.167,79 0,001.427.090,00

REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS1321001 876.997,71876.997,71 0,00243.071,00

REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS - PRINCIPAL13210011 876.997,71876.997,71 0,00243.071,00

REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS - SELOS DE AUTENTICIDADE - FT 291321001126 876.997,71876.997,71 0,000,00

JUROS E CORREÇÕES MONETÁRIAS1321005 2.182.170,082.182.170,08 0,001.184.019,00

JUROS E CORREÇÕES MONETÁRIAS13210051 2.182.170,082.182.170,08 0,001.184.019,00

JUROS E TÍTULOS DE RENDA1321005101 2.182.170,082.182.170,08 0,001.184.019,00

CESSÃO DE DIREITOS136 3.845.341,893.845.341,89 0,000,00

CESSÃO DO DIREITO DE OPERACIONALIZAÇÃO DE PAGAMENTOS136001 3.845.341,893.845.341,89 0,000,00

CESSÃO DO DIREITO DE OPERACIONALIZAÇÃO DE PAGAMENTOS1360011 3.845.341,893.845.341,89 0,000,00

CESSÃO DO DIREITO DE OPERACIONALIZAÇÃO DE PAGAMENTOS - PRINCIPAL13600111 3.845.341,893.845.341,89 0,000,00

RECEITA DE CESSÃO DO DIREITO DE OPERACIONALIZAÇÃO DA FOLHA DE PAGAMENTO
DE PESSOAL

1360011101 3.845.341,893.845.341,89 0,000,00

Mês de referência não homologado pela SEFAZ
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Secretaria da Fazenda

Coordenadoria do Tesouro Estadual

Governo do Estado do Ceará

040101, Receita Arrecadada, Data da Consolidação: 06/10/2019, Mês de Referência: SETEMBRO

Balancete Mensal 2 / 3Página

2019Exercício

Código Título LíquidaRealizada DeduçãoPrevisão

RECEITA DE SERVIÇOS16 478.648,14478.648,14 0,00593.581,00

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E COMERCIAIS GERAIS161 478.648,14478.648,14 0,00593.581,00

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E COMERCIAIS GERAIS161001 478.648,14478.648,14 0,00593.581,00

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E COMERCIAIS GERAIS1610011 478.648,14478.648,14 0,00593.581,00

SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E COMERCIAIS GERAIS - PRINCIPAL16100111 478.648,14478.648,14 0,00593.581,00

SERVIÇOS DE COMERCIALIZAÇÃO DE LIVROS, PERIÓDICOS, MATERIAIS ESCOLARES E
PUBLICIDADE

1610011103 6,006,00 0,00174,00

OUTROS SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO1610011107 210.156,39210.156,39 0,00290.046,00

SERVIÇOS EDUCACIONAIS1610011116 6.966,986.966,98 0,0073.480,00

SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO DE TÍTULOS PARA PROTESTO1610011164 1.155,161.155,16 0,000,00

OUTROS SERVIÇOS1610011199 260.363,61260.363,61 0,00229.881,00

OUTRAS RECEITAS CORRENTES19 21.175.806,6721.175.806,67 0,006.559.081,00

MULTAS ADMINISTRATIVAS, CONTRATUAIS E JUDICIAIS191 2.851.450,022.851.450,02 0,00160.524,00

MULTAS PREVISTAS EM LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA191001 110.892,53110.892,53 0,003.748,00

MULTAS PREVISTAS EM LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA1910011 110.892,53110.892,53 0,003.748,00

MULTAS PREVISTAS EM LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA - DÍVIDA ATIVA19100113 110.892,53110.892,53 0,000,00

RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DE CUSTAS JUDICIAIS1910011305 110.892,53110.892,53 0,000,00

MULTAS DECORRENTES DE SENTENÇAS JUDICIAIS191008 117.788,01117.788,01 0,00156.776,00

MULTAS DECORRENTES DE SENTENÇAS JUDICIAIS1910081 117.788,01117.788,01 0,00156.776,00

MULTAS DECORRENTES DE SENTENÇAS JUDICIAIS - PRINCIPAL19100811 117.788,01117.788,01 0,00156.776,00

MULTAS DECORRENTES DE SENTENÇAS JUDICIAIS1910081101 117.788,01117.788,01 0,00156.776,00

MULTAS E JUROS PREVISTOS EM CONTRATOS191009 2.622.769,482.622.769,48 0,000,00

MULTAS E JUROS PREVISTOS EM CONTRATOS1910091 2.622.769,482.622.769,48 0,000,00

MULTAS E JUROS PREVISTOS EM CONTRATOS - PRINCIPAL19100911 2.622.769,482.622.769,48 0,000,00

MULTAS E JUROS PREVISTOS EM CONTRATOS1910091101 2.622.769,482.622.769,48 0,000,00

INDENIZAÇÕES, RESTITUIÇÕES E RESSARCIMENTOS192 350.895,05350.895,05 0,0069.574,00

INDENIZAÇÕES1921 3.403,963.403,96 0,0012.307,00

OUTRAS INDENIZAÇÕES192199 3.403,963.403,96 0,0012.307,00

OUTRAS INDENIZAÇÕES1921991 3.403,963.403,96 0,0012.307,00

OUTRAS INDENIZAÇÕES - PRINCIPAL19219911 3.403,963.403,96 0,0012.307,00

OUTRAS INDENIZAÇÕES1921991199 3.403,963.403,96 0,0012.307,00

RESTITUIÇÕES1922 347.491,09347.491,09 0,0057.267,00

Mês de referência não homologado pela SEFAZ
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Secretaria da Fazenda

Coordenadoria do Tesouro Estadual

Governo do Estado do Ceará

040101, Receita Arrecadada, Data da Consolidação: 06/10/2019, Mês de Referência: SETEMBRO

Balancete Mensal 3 / 3Página

2019Exercício

Código Título LíquidaRealizada DeduçãoPrevisão

OUTRAS RESTITUIÇÕES192299 347.491,09347.491,09 0,0057.267,00

OUTRAS RESTITUIÇÕES1922991 347.491,09347.491,09 0,0057.267,00

OUTRAS RESTITUIÇÕES - PRINCIPAL19229911 347.491,09347.491,09 0,0057.267,00

OUTRAS RESTITUIÇÕES1922991199 347.491,09347.491,09 0,0057.267,00

DEMAIS RECEITAS CORRENTES199 17.973.461,6017.973.461,60 0,006.328.983,00

OUTRAS RECEITAS199099 17.973.461,6017.973.461,60 0,006.328.983,00

OUTRAS RECEITAS - PRIMÁRIAS1990991 1.586.601,231.586.601,23 0,006.328.983,00

OUTRAS RECEITAS - PRINCIPAL19909911 1.586.601,231.586.601,23 0,006.328.983,00

DEPÓSITOS JUDICIAIS1990991101 146.251,44146.251,44 0,000,00

OUTRAS RECEITAS EVENTUAIS1990991198 1.440.349,791.440.349,79 0,000,00

OUTRAS RECEITAS - FINANCEIRAS1990992 16.386.860,3716.386.860,37 0,000,00

OUTRAS RECEITAS - FINANCEIRAS - PRINCIPAL19909921 16.386.860,3716.386.860,37 0,000,00

SPREAD SOBRE RENDIMENTOS DE PRECATÓRIOS JUDICIAIS1990992103 1.072.965,221.072.965,22 0,000,00

SPREAD SOBRE RENDIMENTOS DE DEPÓSITOS JUDICIAIS1990992108 3.966.872,183.966.872,18 0,000,00

SPREAD SOBRE RENDIMENTOS DE FIANÇAS CRIMINAIS1990992110 11.347.022,9711.347.022,97 0,000,00

RECEITAS DE CAPITAL2 248,98248,98 0,000,00

ALIENAÇÃO DE BENS22 248,98248,98 0,000,00

ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS221 248,98248,98 0,000,00

ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E SEMOVENTES2213 248,98248,98 0,000,00

ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E SEMOVENTES2213001 248,98248,98 0,000,00

ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E SEMOVENTES - PRINCIPAL22130011 248,98248,98 0,000,00

ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS E SEMOVENTES2213001101 248,98248,98 0,000,00

Total Geral: 124.876.969,96 3.461.460,38 121.415.509,58132.964.855,00

Mês de referência não homologado pela SEFAZ
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Governo do Estado do Ceará

040301, Receita Arrecadada, Data da Consolidação: 06/10/2019, Mês de Referência: SETEMBRO

Balancete Mensal 1 / 1Página

2019Exercício

Código Título LíquidaRealizada DeduçãoPrevisão

RECEITAS CORRENTES1 2.906.112,243.979.077,46 1.072.965,223.913.597,00

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA11 1.671.598,391.671.598,39 0,001.889.226,00

TAXAS112 1.671.598,391.671.598,39 0,001.889.226,00

TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS1122 1.671.598,391.671.598,39 0,001.889.226,00

EMOLUMENTOS E CUSTAS JUDICIAIS112202 1.671.598,391.671.598,39 0,001.889.226,00

EMOLUMENTOS E CUSTAS JUDICIAIS1122021 1.671.598,391.671.598,39 0,001.889.226,00

EMOLUMENTOS E CUSTAS JUDICIAIS - PRINCIPAL11220211 1.671.598,391.671.598,39 0,001.889.226,00

EMOLUMENTOS E CUSTAS JUDICIAIS1122021101 1.671.598,391.671.598,39 0,001.889.226,00

RECEITA PATRIMONIAL13 1.115.295,501.115.295,50 0,001.749.446,00

EXPLORAÇÃO DO PATRIMÔNIO IMOBILIÁRIO DO ESTADO131 124.047,35124.047,35 0,00110.512,00

ALUGUÉIS, ARRENDAMENTOS, FOROS, LAUDÊMIOS, TARIFAS DE OCUPAÇÃO131001 124.047,35124.047,35 0,00110.512,00

ALUGUÉIS E ARRENDAMENTOS1310011 124.047,35124.047,35 0,00110.512,00

ALUGUÉIS E ARRENDAMENTOS - PRINCIPAL13100111 124.047,35124.047,35 0,00110.512,00

ALUGUÉIS1310011101 124.047,35124.047,35 0,00110.512,00

VALORES MOBILIÁRIOS132 991.248,15991.248,15 0,001.638.934,00

JUROS E CORREÇÕES MONETÁRIAS1321 991.248,15991.248,15 0,001.638.934,00

JUROS E CORREÇÕES MONETÁRIAS1321005 991.248,15991.248,15 0,001.638.934,00

JUROS E CORREÇÕES MONETÁRIAS13210051 991.248,15991.248,15 0,001.638.934,00

JUROS E TÍTULOS DE RENDA1321005101 991.248,15991.248,15 0,001.638.934,00

OUTRAS RECEITAS CORRENTES19 119.218,351.192.183,57 1.072.965,22274.925,00

DEMAIS RECEITAS CORRENTES199 119.218,351.192.183,57 1.072.965,22274.925,00

OUTRAS RECEITAS199099 119.218,351.192.183,57 1.072.965,22274.925,00

OUTRAS RECEITAS - FINANCEIRAS1990992 119.218,351.192.183,57 1.072.965,220,00

OUTRAS RECEITAS - FINANCEIRAS - PRINCIPAL19909921 119.218,351.192.183,57 1.072.965,220,00

SPREAD SOBRE RENDIMENTOS DE PRECATÓRIOS JUDICIAIS1990992103 119.218,351.192.183,57 1.072.965,220,00

Total Geral: 3.979.077,46 1.072.965,22 2.906.112,243.913.597,00

Mês de referência não homologado pela SEFAZ
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Secretaria da Fazenda

Coordenadoria do Tesouro Estadual

Governo do Estado do Ceará

040401, Receita Arrecadada, Data da Consolidação: 06/10/2019, Mês de Referência: SETEMBRO

Balancete Mensal 1 / 1Página

2019Exercício

Código Título LíquidaRealizada DeduçãoPrevisão

RECEITAS CORRENTES1 1.563.693,651.563.693,65 0,001.651.118,00

IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA11 1.557.517,261.557.517,26 0,001.651.118,00

TAXAS112 1.557.517,261.557.517,26 0,001.651.118,00

TAXAS PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS1122 1.557.517,261.557.517,26 0,001.651.118,00

EMOLUMENTOS E CUSTAS JUDICIAIS112202 1.557.517,261.557.517,26 0,001.651.118,00

EMOLUMENTOS E CUSTAS JUDICIAIS1122021 1.557.517,261.557.517,26 0,001.651.118,00

EMOLUMENTOS E CUSTAS JUDICIAIS - PRINCIPAL11220211 1.557.517,261.557.517,26 0,001.651.118,00

EMOLUMENTOS E CUSTAS JUDICIAIS1122021101 1.557.517,261.557.517,26 0,001.651.118,00

RECEITA PATRIMONIAL13 6.176,396.176,39 0,000,00

VALORES MOBILIÁRIOS132 6.176,396.176,39 0,000,00

JUROS E CORREÇÕES MONETÁRIAS1321 6.176,396.176,39 0,000,00

JUROS E CORREÇÕES MONETÁRIAS1321005 6.176,396.176,39 0,000,00

JUROS E CORREÇÕES MONETÁRIAS13210051 6.176,396.176,39 0,000,00

JUROS E TÍTULOS DE RENDA1321005101 6.176,396.176,39 0,000,00

Total Geral: 1.563.693,65 0,00 1.563.693,651.651.118,00

Mês de referência não homologado pela SEFAZ
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CONSELHO DE MAGISTRATURA

ATOS, RESOLUÇÕES E OUTROS EXPEDIENTES

EDITAL  DE  INTIMAÇÃO

Processo Administrativo Disciplinar nº 8501589-15.2017.8.06.0026
Requerido: Dr. Eduardo Gibson Martins, Juiz de Direito Auxiliar de Fortaleza
Relator: Desembargador José Tarcílio Souza da Silva

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Washington Luís Bezerra De Araújo, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceará, nos autos do Procedimento Administrativo Disciplinar nº 8501589-15.2017.8.06.0026, FAZ SABER a todos os que o 
presente Edital virem ou tiverem conhecimento que, no referenciado feito, foram expedidos mandado de intimação endereçado 
ao Dr. Eduardo Gibson Martins, Juiz de Direito Auxiliar de Fortaleza, e Carta de Ordem para a Comarca de Tabuleiro do Norte, 
para fins de intimá-lo para comparecer à Sessão Plenária designada para o dia 10 (dez) de outubro de 2019, com início às 13 
horas e 30 minutos, tendo as diligências resultadas infrutíferas. Pelo que mandou expedir o presente Edital, por intermédio 
do qual fica o Exmo. Dr. Eduardo Gibson Martins, Juiz de Direito Auxiliar de Fortaleza, residente e domiciliado na Avenida da 
Abolição nº 2666, apto. 1202, Meireles, CEP 60.165-078, Fortaleza - CE, INTIMADO da realização de Sessão Plenária no dia 
10 de outubro de 2019, às 13:30 horas, convocada para julgamento do referido Procedimento Administrativo Disciplinar. Dado e 
passado nesta cidade de Fortaleza, aos sete (7) dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezenove (2019). Eu,________, 
Supervisora Operacional, o digitei e subscrevo.

Desembargador WASHINGTON LUÍS BEZERRA DE ARAÚJO
Presidente do TJCE

CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA

ATOS, RESOLUÇÕES E OUTROS EXPEDIENTES

PORTARIA Nº 90/2019/CGJCE
Dispõe acerca da alteração do cronograma de implantação do Selo de Autenticidade Digital, no âmbito das serventias 

extrajudiciais de Entrância Final (Caucaia, Crato, Juazeiro do Norte, Maracanaú e Sobral).
O DESEMBARGADOR TEODORO SILVA SANTOS, Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Ceará, no uso de suas 

atribuições legais, etc.
CONSIDERANDO os termos da Resolução nº 06/2019 do Órgão Especial, publicada no DJe de 9 de maio de 2019,  em 

especial as previsões do parágrafo 5º do artigo 2º, que prevê ao Corregedor-Geral da Justiça edição de norma estabelecendo 
cronograma das etapas de substituição do uso do selo físico pelo selo digital pelas unidades extrajudiciais;

CONSIDERANDO os termos da Portaria nº 02/2019/CGJCE, de 17 de janeiro de 2019, Portaria nº 44/2019-CGJCE, de 15 
de maio de 2019 e Portaria nº 58/2019CGJCE, de 28 de junho de 2019, que tratam do cronograma de implantação do Selo de 
Autenticidade Digital no âmbito das serventias extrajudiciais em substituição ao atual selo físico;

CONSIDERANDO as cautelas compreendidas necessárias diante do processamento dos atos com aplicação do selo digital, 
que remete ajustes nos fluxos dos processos internos das serventias na realização dos serviços de notas e de registros.

CONSIDERANDO os termos da Despacho/Ofício nº 6023/2019/CGJCE, proferido pelo Corregedor-Geral da Justiça nos 
autos do Processo Administrativo nº 8502805-40.2019.8.06.0026;

RESOLVE:
Art. 1º - Alterar o teor do inciso III do artigo 2º da Portaria nº 02/2019-CGJCE, alterada pela Portaria nº 58/2019/CGJCE, 

para ajustar os prazos do cronograma de implantação e utilização do selo digital em substituição ao selo físico, no âmbito das 
serventias extrajudiciais de Entrância Final (Caucaia, Crato, Juazeiro do Norte, Maracanaú e Sobral), com a seguinte redação:

“Art. 2º (…)

I – (...)
II – (...)
III – Nas Sedes das comarcas de Entrância Final (Caucaia, Crato, Juazeiro do Norte, Maracanaú e Sobral), as serventias 

submeter-se-ão ao prazo limite de 11 de novembro de 2019, ou seja, 186 (cento e oitenta e seis) dias depois da vigência da 
Resolução nº 06/2019 do Órgão Especial;

IV – (...)
V – (...)

Art. 2º - Permanecem inalterados os demais termos da Portaria nº 02/2019/CGJCE, de 17 de janeiro de 2019, ficam 
revogadas as disposições em contrário da Portaria nº 58/2019/CGJ, de 28 de junho de 2019.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
Gabinete do Corregedor-Geral da Justiça, Fortaleza-CE, 07 de outubro de 2019.

DESEMBARGADOR TEODORO SILVA SANTOS
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA
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DIRETORIA  DO  FÓRUM  CLÓVIS  BEVILÁQUA

PORTARIAS, ATOS, DESPACHOS E OUTROS EXPEDIENTES

PORTARIA Nº 780/2019

A DIRETORA DO FÓRUM CLÓVIS BEVILÁQUA, DESTA COMARCA DE FORTALEZA, CAPITAL DO ESTADO DO CEARÁ, 
Juíza de Direito, Ana Cristina de Pontes Lima Esmeraldo, no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:
Art. 1º – Designar a Juíza Suyane Macedo de Lucena, Titular do 4º Juizado Auxiliar das Varas de Família, para, sem prejuízo 

de suas atribuições, auxiliar a 2ª Vara de Família nos dias 02.10.2019.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA DIRETORIA DO FÓRUM CLÓVIS BEVILÁQUA, em Fortaleza, 03 de outubro de 2019.

Ana Cristina de Pontes Lima Esmeraldo
Juíza Diretora

PORTARIA Nº 784/2019
A DIRETORA DO FÓRUM CLÓVIS BEVILÁQUA, DESTA COMARCA DE FORTALEZA, CAPITAL DO ESTADO DO CEARÁ, 

Juíza de Direito, Ana Cristina de Pontes Lima Esmeraldo, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO o Processo Administrativo nº 8515997-18.2019.8.06.0025, do interesse do Juiz Welton José da Silva 

Favacho, ora em respondência na 1ª Vara do Tráfico de Drogas;
RESOLVE:
Art. 1º – Designar o Juiz Cláudio Augusto Marques de Sales, Titular da 1º Vara de Recuperação de Empresas e Falência, 

para, sem prejuízo de suas atribuições, auxiliar a 1ª Vara de Delitos de Tráfico de Drogas, no dia 03.10.19.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA DIRETORIA DO FÓRUM CLÓVIS BEVILÁQUA, em Fortaleza, 03 de outubro de 2019.

Ana Cristina de Pontes Lima Esmeraldo
Juíza Diretora

PORTARIA Nº 787/2019

A DIRETORA DO FÓRUM CLÓVIS BEVILÁQUA, DESTA COMARCA DE FORTALEZA, CAPITAL DO ESTADO DO CEARÁ, 
Juíza de Direito, Ana Cristina de Pontes Lima Esmeraldo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei;

CONSIDERANDO o Provimento nº 01/2012-DF, que criou o Plantão Judiciário, denominado de “Juizado do Torcedor”, 
para funcionar nos dias de jogos futebolísticos;

RESOLVE designar o Juiz e servidores indicados para responderem pelo Plantão Judiciário nas dependências do 
Estádio Castelão.

DATA DIA HORÁRIO JUIZ(A) SERVIDOR(A) OF. DE JUSTIÇA
06/10/19 Domingo 16:00hs Roberto Soares Bulcão Coutinho Maria Irisangela C. Araújo

Giovani Cunha Siqueira
José Airton Lopes

Glauber Herbert Maurício Maia

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, E CUMPRA-SE.
GABINETE DA DIRETORIA DO FÓRUM CLÓVIS BEVILÁQUA, Fortaleza, 03 de outubro 2019.

Ana Cristina de Pontes Lima Esmeraldo
Juíza Diretora do Fórum

PORTARIA Nº 786/2019

Dispõe sobre substituição de cargo comissionado
A DIRETORA DO FÓRUM CLÓVIS BEVILÁQUA DESTA COMARCA DE FORTALEZA, CAPITAL DO ESTADO DO CEARÁ, 

Juíza de Direito Ana Cristina de Pontes Lima Esmeraldo, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO a indicação do Gerente de Administração do Fórum Clóvis Beviláqua, Marcos Luiz de Araruna Fialho, 

protocolado através do PA nº 8516804-38.2019.8.06.0001;
RESOLVE:
Art. 1º Indicar o servidor Francisco David de Souza Lima, Técnico Judiciário, matrícula 9664, para substituir o servidor Paulo 

Roberto da Silva Guedes, Chefe da Seção de Manutenção e Zeladoria, matrícula 9659, durante o período de usufruto de férias, 
compreendido entre os dias 3 de outubro e 17 de outubro de 2019.

Registre-se. Publique-se e cumpra-se.
Gabinete da Diretoria do Fórum Clóvis Beviláqua, em Fortaleza, 3 de outubro de 2019.

Ana Cristina de Pontes Lima Esmeraldo
Juíza Diretora
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PORTARIA Nº 768/2019
Dispõe sobre substituição de cargo comissionado

A DIRETORA DO FÓRUM CLÓVIS BEVILÁQUA DESTA COMARCA DE FORTALEZA, CAPITAL DO ESTADO DO CEARÁ, 
Juíza de Direito Ana Cristina de Pontes Lima Esmeraldo, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a solicitação  da MM Juíza de Direito da 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Fortaleza, Nismar 
Belarmino Pereira,  protocolado através do PA nº 8516578-33.2019.8.06.0001;

RESOLVE:
Art. 1º Indicar a servidora Clarissa de Deus Martins, Analista Judiciário, matrícula 4555, para substituir Raquel Matilde 

Barreto Garzón, Supervisor de Unidade de Entrância Final, matrícula 40103, durante o período de usufruto de férias, entre os 
dias 7 de outubro e 5 de novembro de 2019.

Registre-se. Publique-se e cumpra-se.
Gabinete da Diretoria do Fórum Clóvis Beviláqua, em Fortaleza, 3 de outubro de 2019.

Ana Cristina de Pontes Lima Esmeraldo
Juíza Diretora

PORTARIA Nº 769/2019

Dispõe sobre substituição de cargo comissionado
A DIRETORA DO FÓRUM CLÓVIS BEVILÁQUA DESTA COMARCA DE FORTALEZA, CAPITAL DO ESTADO DO CEARÁ, 

Juíza de Direito Ana Cristina de Pontes Lima Esmeraldo, no uso de suas atribuições legais;
CONSIDERANDO a solicitação  do MM Juiz de Direito respondendo pela 5ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza, Alisson do 

Valle Simeão,  protocolado através do PA nº 8516766-26.2019.8.06.0001;
RESOLVE:
Art. 1º Indicar o servidor Francisco das Chagas Moreira Neto, Supervisor de Unidade de Entrância Final, matrícula 40664, 

para substituir Antônio Evaldo Marques de Oliveira, Assistente de Unidade de Entrância Final, matrícula 40058, durante o 
período de usufruto de férias, entre os dias 18 e 27 de novembro de 2019.

Registre-se. Publique-se e cumpra-se.
Gabinete da Diretoria do Fórum Clóvis Beviláqua, em Fortaleza, 3 de outubro de 2019.

Ana Cristina de Pontes Lima Esmeraldo
Juíza Diretora

EXPEDIENTES ADMINISTRATIVOS DOS JUÍZOS (PORTARIAS)

1ª VARA DE RECUPERAÇÃO DE EMPRESAS E FALÊNCIA
PORTARIA Nº 001/2019

O Exmo. Sr. CLÁUDIO DE PAULA PESSOA, juiz de direito, respondendo pela 1ª Vara de Recuperação de empresas e 
Falências da comarca de Fortaleza/CE, por nomeação legal e no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o que determina o Provimento nº 17/2018 da Corregedoria-Geral da Justiça, que regulamenta o 
procedimento de inspeção judicial anual no âmbito das unidades judiciárias de 1ª Instância vinculadas ao Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará;

CONSIDERANDO o disposto no art. 39, da Lei nº 16.397/2017 (Código de Organização Judiciária) e na recomendação nº 
12/2013 do Conselho Nacional de Justiça;

RESOLVE:

Art. 1º. Determinar inspeção interna na 1ª Vara de Recuperação de Empresas e Falências da comarca de Fortaleza, a ser 
iniciada no dia 07 de outubro de 2019, às 09:00h, e encerrada dia 21 de outubro de 2019, às 18:00h.

Art. 2º. No período de inspeção, não haverá suspensão de prazos, interrupção de distribuição, transferência das audiências 
já marcadas, nem prejuízo de atendimento às partes e advogados, nos termos do art. 4º do Provimento nº 17/2018, da CGJ/CE.

Art. 3º. Comunique-se à Defensoria Pública estadual, ao Ministério Público estadual e à Ordem dos Advogados do Brasil, 
seccional Ceará, a Presidência e a Corregedoria Geral de Justiça, ambos do Egrégio Tribunal de Justiça deste Estado do Ceará.

Art. 4º. Encaminhe-se cópia da presente Portaria para publicação no Diário da Justiça e no sítio eletrônico da internet do 
Tribunal de Justiça, afixando-se uma via no átrio do Fórum.

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Fortaleza/CE, 24 de setembro de 2019.

Cláudio de Paula Pessoa
Juiz de Direito, respondendo
1ª Vara de Recuperação de Empresas e Falências
Comarca de Fortaleza-Ce
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SECRETARIA DA 3ª VARA DO JÚRI
ERRATA
EDITAL
(INSPEÇÃO INTERNA)
O Juiz Victor Nunes Barroso, Titular da 3ª Vara do Júri da Comarca de Fortaleza-CE, no uso de suas atribuições legais, etc..

FAZ SABER aos que o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que, em cumprimento ao disposto no Provimento 
nº. 17/2018 da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Ceará, se realizará Inspeção Interna na 3ª Vara do Júri da Comarca 
de Fortaleza-CE, no período de  23 de setembro de 2019 a 07 de outubro de 2019 (15 dias), no horário de 8h às 18h, 
devendo ser emitida comunicação dando-se ciência à Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, Corregedoria 
Geral de Justiça do Estado do Ceará, ao Ministério Público Estadual, Defensoria Pública do Estado do Ceará, Ordem dos 
Advogados do Brasil Seccional Ceará. Publique-se no Diário da Justiça e afixe-se cópia desta no átrio do Fórum, bem como 
na Unidade Judiciária desta 3ª Vara do Júri. CUMPRA-SE. Dado e passado na cidade de Fortaleza-CE, aos 16 de setembro de 
2019. Eu, Alexandro Amaral Freire, matrícula 200650, Assistente de Unidade Judiciária, o digitei.

Victor Nunes Barroso
Titular da 3ª Vara do Júri

SECRETARIA DA 3ª VARA DO JÚRI
ERRATA
PORTARIA Nº. 01/2019

O Juiz Victor Nunes Barroso, Titular da 3ª Vara do Júri da Comarca de Fortaleza-CE, no uso de suas atribuições legais etc.

CONSIDERANDO o disposto no Provimento 17/2018  da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Ceará, que regulamenta 
o procedimento de inspeção judicial anual no âmbito das unidades judiciárias de primeira instância vinculadas ao Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, para os fins do art. 39 da Lei Nº. 16.397/2017 (Novo Código de Organização Judiciária 
do Estado do Ceará);

CONSIDERANDO o disposto na Recomendação Nº. 12/2013 do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre as medidas 
de organização de trabalho nas unidades judiciárias, especialmente a inspeção de vara pelo magistrado de 1º Grau, com 
periodicidade não superior a um ano;

CONSIDERANDO que a inspeção judicial representa uma forma de controlar e aferir a prestação jurisdicional dos órgãos 
que compõem a Justiça Estadual de primeira instância;

RESOLVE:

Art. 1º. Realizar Inspeção Interna nesta Unidade Judiciária no período compreendido entre os dias 23 de setembro de 
2019 a 07 de outubro de 2019 (15 dias), no horário de 8h às 18h.

§1º Na inspeção, dentre outras providências, haverá o exame de 15% do acervo da vara (excluindo-se cartas precatórias/
rogatórias/de ordem, notificações e interpelações, bem como os processos suspensos e sobrestados), nos termos do art. 7º c/c 
art. 12 da CGJ.

Art. 2º. A inspeção recairá preferencialmente sobre os feitos:

I – em que figurem partes idosas em atenção ao disposto no art. 71 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003;

II – que estejam enquadrados nas Metas Nacionais para 2018 do Conselho Nacional de Justiça (01, 02, 04 e 06);

III – redistribuídos por força da Resolução Nº. 06/2017, publicada no DJe de 10/08/2017 e da Instrução Normativa Nº. 
04/2017, publicada no DJe de 21/09/2017 e ainda que estejam aguardando andamento há mais de 100 (cem) dias;

IV – que tenham sido julgados e ainda não arquivados (indicador setorial de descongestionamento).

Art. 3º. Durante o período de inspeção prosseguem, tanto quanto possível, as atividades normais da unidade, sem interrupção 
ou suspensão de prazos processuais, mantidas as audiências agendadas e o atendimento ao público de forma presencial e 
virtual através do APP Comunicação Pública.

Art. 4º. A presente portaria será fixada no átrio do Fórum Clóvis Beviláqua, publicada no Diário da Justiça Eletrônico, para 
ampla ciência aos interessados, comunicando-se, através de ofícios, à Ordem dos Advogados do Brasil Secção do Ceará - 
OAB-CE, ao Ministério Público Estadual, à Defensoria Pública Estadual, à Presidência e à Corregedoria-Geral da Justiça do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

Art. 5º. Ordenar que o Relatório Conclusivo seja encaminhado à Corregedoria-Geral da Justiça do Ceará, através de Malote 
Digital.

Publique-se. Dê-se ciência. Cumpra-se.
Fortaleza-CE, 16 de setembro de 2018.

Juiz Victor Nunes Barroso
Titular da 3ª Vara do Júri
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COMARCAS DO INTERIOR

PORTARIAS E ATOS ADMINISTRATIVOS DOS JUÍZOS DAS COMARCAS DO INTERIOR

VARA ÚNICA DA COMARCA DE CARIDADE/CE
PORTARIA Nº 018/2019

O Dr. SAULO BELFORT SIMÕES, Juiz de Direito, Titular da Comarca de Caridade, no uso de suas atribuições legais; e
CONSIDERANDO as determinações contidas no Ofício Circular nº 205/2019/CGJ-CE, datado de 10/06/2019;
CONSIDERANDO que o(a) atual responsável pelo Cartório de Registro Civil do Distrito de São Domingos – Comarca de 

Caridade, a Sra. Maria das Graças Dias, informou que não foi regularmente nomeada interina daquela serventia extrajudicial;
CONSIDERANDO que a Sra. Maria das Graças Dias foi nomeada oficiala substituta da mencionada serventia, conforme a 

Portaria nº 001/2012;
CONSIDERANDO que o(a) atual delegatário(a) do Cartório de Registro Civil do Distrito de São Domingos – Comarca 

de Caridade, a Sra. Maria das Graças Dias, não possui parentesco com o(a) antigo(a) delegatário(a) da respectiva unidade 
extrajudicial, estando em conformidade com o disposto no art. 2º, §º, do Provimento nº 77/2018, da Corregedoria Nacional da 
Justiça, e art. 5º, §º, do Provimento nº 15/2019-CGJCE; e

CONSIDERANDO que a Sra. Maria das Graças Dias informou ter interesse em assumir a interinidade da respectiva unidade 
extrajudicial, tendo comprovado que preenche os requisitos previstos na Resolução nº 80 do CNJ (art. 3º, §º), no Provimento 
nº 77/2018 da Corregedoria Nacional da Justiça (arts. 1º e 2º) e no Provimento nº 15/2019 da Corregedoria Geral da Justiça do 
Estado do Ceará (art. 5º).

RESOLVE:
Art. 1º – Designar a Sra. Maria das Graças Dias, brasileira, casada, inscrita no CPF n° 264.836.293-20 e portadora do 

RG n° 862.684-85 SSP/CE, para exercer o cargo de Oficiala Interina do Cartório de Registro Civil do Distrito de São 
Domingos – Comarca de Caridade.

Art. 2º – Estabelecer que a transmissão do acervo do Cartório de Registro Civil do Distrito de São Domingos – Comarca de 
Caridade à Oficiala Interina, ora designada, ocorre concomitantemente com a publicação da presente portaria, vez que a Sra. 
Maria das Graças Dias já vem respondendo pela serventia desde a renúncia da pretérita delegatária.

Art. 3º – A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Publique-se no Diário da Justiça eletrônico, dando ciência pessoal à Oficiala interina ora nomeada.
Art. 5º Remeta-se cópia da presente Portaria à Corregedoria-Geral da Justiça do Ceará e à Presidência do Tribunal de 

Justiça do Estado do Ceará, através do sistema CPA/SAJ-ADM.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Caridade/CE, 11 de setembro de 2019.

Saulo Belfort Simões

Juiz de Direito

COMARCA DE ARACATI
PORTARIA Nº 26/2019
Dispõe sobre a designação de servidor para o Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSC), no âmbito 

da Comarca de Aracati.

O Dr. Tony Aluísio Viana Nogueira, Juiz de Direito do Juizado Especial e Diretor do Foro desta Comarca de Aracati, Estado 
do Ceará, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei etc.

Considerando a necessidade de se consolidar uma política permanente de incentivo e aperfeiçoamento dos mecanismos 
consensuais de resolução de litígios;

Considerando que a conciliação e a mediação são instrumentos efetivos de pacificação social, solução e prevenção de 
litígios;

Considerando a previsão trazida nos artigos 7º, 22 e 73 da Lei 9.099/95 e artigos 165 a 175 da Lei nº 13.105/2015 (Novo 
Código de Processo Civil);

RESOLVE:

Art. 1º. Designar a servidora Kilma Maria Silva de Oliveira, Analista Judiciário, Mat. 7968, antes lotada junto ao Juízo da 
3ª Vara Unidade Judiciária, para exercer suas funções junto ao Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania desta 
comarca de Aracati.

Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Aracati, 03 de outubro de 2019.

Tony Aluísio Viana Nogueira
Juiz Diretor
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COMARCA  DE ITAITINGA-CE
PORTARIA Nº 09/2019

Dispõe sobre inspeção extrajudicial na serventia extrajudicial da comarca de Itaitinga nos dias 28 a 31 de outubro de 2019

O Dr. CHRISTIANO SILVA SIBALDO DE ASSUNÇÃO, MM Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de Itaitinga, respondendo 
pela Direção do Fórum de Itaitinga Estado do Ceará, por nomeação legal, etc.

CONSIDERANDO as previsões do Provimento nº 13/2015, da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Ceará, que 
disciplina a realização de inspeções extrajudiciais permanentes pelos Juízes de primeiro grau;

CONSIDERANDO a necessidade de constante verificação da regularidade e organização do serviço extrajudicial prestado 
nas serventias extrajudiciais desta Comarca;

RESOLVE:

Art. 1º REALIZAR inspeção extrajudicial no Cartório de 1º e 2º Oficio da Comarca de Itaitinga (Cartório Bezerra de Souza), 
entre os dias 28 a 31 de outubro de 2018;

Art. 2º DETERMINAR que no período da inspeção acima mencionado não haverá suspensão do atendimento ao público;

Art. 3º CIENTIFICAR o Ministério Público, a Defensoria Pública, a Presidência e Corregedoria-Geral da Justiça, ambos do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, assim como as serventias extrajudiciais desta Comarca;

Art. 4º – DETERMINAR a publicação da presente Portaria no átrio do Fórum local e no Diário da Justiça eletrônico, e o 
encaminhamento de cópia da mesma, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o início dos trabalhos, via Malote Digital, à 
Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Ceará.

Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Dado e passado no Gabinete do Juiz Titular da 1ª Vara da Comarca de Itaitinga-CE, aos 02 de outubro de 2019

CHRISTIANO SILVA SIBALDO DE ASSUNÇÃO
Juiz de Direito

COMARCA DE JAGUARIBE
PORTARIA Nº 14/2019

Designa o servidor Luis Antônio Saldanha de Oliveira para substituir o Assistente da Unidade Judiciária durante o usufruto 

de férias, na Comarca de Jaguaribe.

O DR. SÉRGIO AUGUSTO FURTADO NETO VIANA, MM. Juiz de Direito Auxiliar da 4ª Zona Judiciária, respondendo durante 
vacância pela Vara Única da Comarca de Jaguaribe, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, etc.

CONSIDERANDO que o servidor FRANCISCO DIEGO ALVES CÂNDIDO, matrícula nº 24.833, Assistente da Unidade 
Judiciária da Comarca de Jaguaribe, usufruirá férias no período entre 07 de outubro a 05 de novembro de 2019.

CONSIDERANDO, ainda, o disposto na Resolução do Órgão Especial nº 21/2019, que dispõe sobre os institutos da 
substituição e respondência entre cargos no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Ceará.

RESOLVE:

Art. 1º - Indicar o servidor LUIS ANTÔNIO SALDANHA DE OLIVEIRA, Supervisor da Unidade Judiciária, matrícula nº 
41.231, para, sem prejuízo das funções que atualmente exerce, substituir o servidor FRANCISCO DIEGO ALVES CÂNDIDO, 
matrícula nº 24.833, no cargo de Assistente da Unidade Judiciária de Entrância Inicial, no período em que este usufruirá férias, 
a saber, de 07 de outubro a 05 de novembro de 2019.

Art. 2º - Determinar a publicação da presente portaria em  local visível no átrio do Fórum e no Diário da Justiça Eletrônico, 
fazendo as necessárias comunicações à Coordenadoria de Benefícios da Secretaria de Gestão de Pessoas.

Art. 3º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Dado e passado no Gabinete do Juiz Auxiliar, nesta Comarca de Jaguaribe, Estado do Ceará, aos 30 (trinta) dias do mês de 
setembro do ano de 2019 (dois mil e dezenove).

SÉRGIO AUGUSTO FURTADO NETO VIANA
Juiz Auxiliar da 4ª Zona Judiciária
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PORTARIA N° 08/2019
O Dr. RENATO ESMERALDO PAES, MM. Juiz de Direito Titular da 3ª Vara Cível da Comarca de Juazeiro do Norte/CE, por 

nomeação legal, e no uso de suas atribuições,

CONSIDERANDO que a servidora exclusivamente comissionada - Waniza Mirley do Carmo Macêdo, matrícula nº 24860, 
Assistente de Unidade Judiciária de entrância final (3ª Vara Cível da comarca de Juazeiro do Norte/CE), usufruirá férias no 
período compreendido entre os dias 07 de outubro e 05 de novembro do ano em curso (30 dias);

CONSIDERANDO, ainda, que as atribuições desempenhadas pela referida servidora contribuem para o regular 
funcionamento dos trabalhos da Unidade Judiciária, não sendo crível sofrer descontinuidade;

CONSIDERANDO, também, o despacho exarado por ocasião da análise do requerimento formulado pelo Supervisor da 
Unidade Judiciária, por meio do qual requereu que fosse eximido de substituir a referida servidora, pelas razões invocadas;

CONSIDERANDO, outrossim, o disposto nos artigos 3º e 4º, da Resolução do Órgão Especial nº 21/2019, publicada no 
Diário da Justiça do Estado do Ceará, disponibilizado no dia 12 de setembro de 2019;

CONSIDERANDO, finalmente, que a Unidade Judiciária possui em sua lotação  servidor efetivo que preenche os mesmos 
requisitos legais exigidos para o provimento do cargo em comissão a ser substituído;

RESOLVE:

Designar o servidor Adilson Cavalcanti de Lima, Analista Judiciário, matrícula n° 8049, lotado no Gabinete da 3ª Vara 
Cível de Juazeiro do Norte/CE, para substituir a Assistente de Unidade Judiciária declinada ao norte, por ocasião das férias, no 
período de 07/10/2019 a 05/11/2019.

PUBLIQUE-SE mediante disponibilização no Diário de Justiça do Estado do Ceará.

REGISTRE-SE e CUMPRA-SE.

Juazeiro do Norte/CE, 03 de outubro de 2019.

Renato Esmeraldo Paes
JUIZ DE DIREITO – TITULAR DA 3ª VARA CÍVEL

COMARCA DE PACATUBA
PORTARIA N.º 015/2019

O DR. GIANCARLO ANTONIAZZI ACHUTTI, Juiz de Direito Diretor do Fórum desta Comarca de Pacatuba, Estado do Ceará,

CONSIDERANDO o teor do Decreto Municipal nº 2.281, de 1º de outubro de 2019, que dispõe sobre o funcionamento da 
Administração Pública Municipal feriado no dia 8 de outubro de 2019, em virtude da tradicional do Feriado Municipal da Data 
Magna de Pacatuba;

CONSIDERANDO que a maioria dos servidores deste Fórum são servidores pertencentes aos quadros da prefeitura de 
Pacatuba;

CONSIDERANDO o teor das Resoluções nº 71, de 31 de março de 2009, do CNJ, a de nº 14/2005, de 15 de dezembro de 
2005, a de 16/2007, de 22 de novembro de 2007, ambas do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que dispõem sobre 
o Plantão Judiciário no âmbito das Comarcas do interior do Estado e dão outras providências;

CONSIDERANDO o rodízio que está sendo adotado pela Direção deste Fórum, no tocante aos feriados municipais e pontos 
facultativos locais;

RESOLVE:
Art. 1° Declarar facultativo o expediente do dia 8 de outubro de 2019 (terça-feira) para o Fórum desta Comarca de Pacatuba 

CE, com a suspensão do atendimento ao público e aos advogados, assim como todas as audiências agendadas e todos os 
prazos processuais  automaticamente prorrogados para o primeiro dia útil seguinte à suspensão das atividades, nos termos do 
art. 216, c/c o art. 219, ambos do Código de Processo Civil;

Art. 2º Caberá ao Juízo da 1ª Vara o funcionamento, em regime de plantão das 08:00 às 14:00 horas, devendo os servidores 
designados pela mencionada Unidade Jurisdicional permanecer à disposição da Justiça para assuntos referentes ao plantão 
judiciário;

Artigo 3º – Determinar a remessa de cópias desta Portaria à Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, à 
Presidência da OAB/CE, à 1ª Vara desta Comarca de Pacatuba, ao Ministério Público e Defensoria Pública desta Comarca, às 
Delegacias locais e à Delegacia Metropolitana de Maracanaú, para as providências necessárias, inclusive divulgue a mesma na 
intranet e Diário da Justiça.

Artigo 4º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Publicar. Registrar. Cumpra-se.
Pacatuba-CE, 3 de outubro de 2019.

Giancarlo Antoniazzi Achutti
Juiz de Direito Diretor do Fórum
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LIMOEIRO DO NORTE - 3ª VARA
PORTARIA Nº 07/2019.

Dispõe sobre inspeção extrajudicial nos Cartórios da Comarca de Limoeiro do Norte/CE no período de 29 de outubro 
a 01 de novembro de 2019.

A Excelentíssima Sra. Dra. SÂMEA FREITAS DA SLVEIRA DE ALBUQUERQUE, Juíza de Direito,  Titular da 3ª Vara da 
Comarca de Limoeiro do Norte/CE, no uso de suas atribuições legais etc...

CONSIDERANDO o disposto nos artigos  2º, 3º, §3º, e  4º do Provimento nº 13/2015, da Corregedoria Geral da Justiça do 
Estado do Ceará, que disciplina a realização de inspeções extrajudiciais permanentes pelos Juízes de primeiro grau;

CONSIDERANDO a necessidade de constante verificação da regularidade e organização do serviço extrajudicial prestado 
nas serventias extrajudiciais desta Comarca;

RESOLVE:

Art. 1º - REALIZAR inspeção extrajudicial no Cartório de Registro  Civil (1º Ofício) e Cartório de Registro de Imóveis (2º 
Ofício) desta Comarca de Limoeiro do Norte/CE, no período de 29 de outubro a 01 de novembro de 2019;

Art. 2º – DESIGNAR, sob minha coordenação, comissão formada pelos servidores João Noronha de Lima Neto – Supervisor, 
matrícula 42763; Raimundo Eriberto Nogueira Conrado, Analista Judiciário, matrícula nº 982, e Maria da Conceição dos 
Santos Pereira, Assistente Judiciário, matrícula 9786, para realização dos atos inspecionais, conforme autorização no art. 3º, 
§3º, do  Provimento nº 13/2015.

Art. 3º - DETERMINAR que no período da inspeção acima mencionado não haverá suspensão do atendimento ao público;

Art. 4º - CIENTIFICAR o Ministério Público, a Defensoria Pública, a OAB/CE, seccional de Limoeiro do Norte, a Presidência 
e Corregedoria-Geral da Justiça, ambos do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, assim como as serventias 
extrajudiciais desta Comarca;

Art. 5º – DETERMINAR a publicação da presente Portaria no átrio do Fórum local, na intranet do Poder Judiciário e no 
Diário da Justiça, e encaminhamento de cópia da mesma, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o início dos trabalhos, via 
Malote Digital, à Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Ceará.

Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Limoeiro do Norte/CE, 02 de outubro de 2019.

SÂMEA FREITAS DA SILVEIRA DE ALBUQUERQUE
Juíza de Direito – Titular
Juíza de Direito

PORTARIA Nº 15/2019
O Excelentíssimo Senhor Doutor SYLVIO BATISTA DOS SANTOS NETO, Juiz de Direito, Titular desta Comarca de Araripe-

CE e Vinculada de Potengi-CE, no uso de suas atribuições legais, etc.

CONSIDERANDO a nomeação de um servidor para responder pela Supervisão da Secretaria de Vara Única da Comarca 
de Araripe-CE e Vinculada de Potengi-CE, durante o gozo de férias da Supervisora titular desta Comarca, TUANY ALENCAR 
PEREIRA, Matrícula nº 40685, a ser usufruído no período de 18/11/2019 à 03/12/2019

CONSIDERANDO que os trabalhos forenses desta Secretaria não devem sofrer solução de continuidade, máxime no tocante 
à subscrição dos atos processuais a serem realizados no período acima mencionado;

CONSIDERANDO o disposto no art. 83, parágrafo único, alínea “f” da lei nº 12.342/94;

R E S O L V E:

Art. 1º - DESIGNAR a servidora LUCIVANDA JANUÁRIO RODRIGUES, Técnico Judiciário, matrícula nº 80, para responder 
cumulativamente a função de Supervisor de Secretaria Substituto da Vara Única desta Comarca, nos dias 18/11/2019 à 
03/12/2019 sem prejuízos de suas funções.

Art. 2º - DETERMINAR que seja remetida cópia da presente Portaria à Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceará, com o fito de serem procedidas as anotações de praxe e publicação no Diário da justiça do estado do Ceará.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Araripe-CE, 04 de outubro de 2019
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VARA ÚNICA DA COMARCA DE JUCÁS
PORTARIA Nº 08/2019

Dispõe sobre a Inspeção Judicial Ordinária Anual na Secretaria da Vara Única da Comarca de Jucás-CE e dá outras 
providências.

A Excelentíssima Senhora Doutora Yanne Maria Bezerra de Alencar, Juíza de Direito, ora respondendo pela Comarca de Jucás, no uso de 
suas atribuições legais.

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, § 1º, do Código de Organização Judiciária do Estado do Ceará, o qual atribui aos 
Magistrados de 1º Grau, competência para a realização de correição permanente na Secretaria de Vara de sua titularidade e/
ou respondência;

CONSIDERANDO, mais, o teor do art. 12, do Provimento 17/2018 da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Ceará, o 
qual disciplina a realização de correições permanentes pelo Juízo de Primeiro Grau;

CONSIDERANDO o disposto na Recomendação nº 12/2013, do Conselho Nacional de Justiça, a qual dispõe sobre as 
medidas de organização de trabalho nas unidades judiciárias, especialmente a inspeção de Vara pelo magistrado de 1º Grau, 
com periodicidade não superior a um ano;

CONSIDERANDO, ainda, as orientações da Resolução nº 06/2014 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado 
do Ceará, a qual determina a atualização nos sistemas processuais informatizados dos processos enquadrados nas Metas do 
Judiciário Nacional estipuladas para cada ano;

CONSIDERANDO a necessidade de conhecimento do acervo processual, livros e dos documentos na Secretaria deste Juízo, 
bem como se os atos processuais se realizam nos prazos legais, exercendo assídua fiscalização, com a correção de eventual 
distorção nos sistemas informatizados – SPROC e SAJ, dando maior segurança nas informações prestadas aos jurisdicionados;

RESOLVE:

Art. 1º – Determinar a realização de INSPEÇÃO ANUAL ORDINÁRIA na Secretaria da Vara Única desta Comarca de Jucás, 
nos termos do art. 7º do Provimento da CGJ/CE nº 17/2018 e , no período compreendido entre 07 e 21 de outubro de 2019, 
adotando, dentre outras, as seguintes providências:

a) Verificar eventual existência de processos prescritos e/ou processo(s) cuja(s) pena/transação/suspensão tenha(m) sido 
cumprida(s) e ainda encontra(m)-se em tramitação;

b) Juntada aos autos de todas as petições e demais documentos pendentes, inclusive aos que se encontrarem conclusos ou 
arquivados, com exceção dos autos com carga ou tramitando nos Tribunais, quando deverá ser anexado ao documento estrato 
atual do feito para conferência mensal de seu andamento e juntada quando da devolução;

c) Arquivar efetivamente todos os processos que já contiverem decisão determinativa de arquivamento, conforme art. 1º,  f, 
da Recomendação nº 12/2013 do CNJ;

d) Verificar eventual decurso de prazos processuais;

e) Afixar devidamente as etiquetas e adequar à movimentação processual, de acordo com as metas vigentes CNJ/TJ CE/
CGJ;

f) Adotar providências, se necessárias, quanto à abertura, encerramento de volume nos feitos que superarem a quantia de 
200 (duzentas) páginas, bem como assinaturas e/ou rubricas, na forma recomendada, para os livros de registro da Secretaria;

g) Efetivar a remessa dos autos de processos ou Cartas Precatórias para seus devidos destinos;

h) Identificar os autos desaparecidos, com a lavratura de certidão do fato e tomada de providências cabíveis, autuando-se 
feito suplementar com intimação das partes para fins de restauração, no moldes do art. 1º,  d, da Recomendação nº 12/2013 do 
CNJ (art. 1.603 do CPC);

i) Verificar a quantidade de feitos atualmente em tramitação nesta Serventia;

j) Verificar os autos que foram encaminhados à Delegacia para diligência(s), que se encontrem com os prazos de retorno 
decorridos;

l) Identificar os autos em carga fora da Secretaria por tempo excessivo, com as providências para devolução;

m) Verificar os objetos apreendidos junto ao arquivo desta Secretaria oriundos de processos criminais para a devida remessa 
ao órgão competente;

n) Verificar todos os processos:

n.1.  Com réus presos;

n. 2.  Ações de ato Infracional com menores apreendidos;
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n.3. Demandas sujeitas à Competência da Infância e Juventude em que haja criança e/ou adolescente em abrigo;

n.4. Os processos sujeitos á Justiça Plena e às Metas 2, 4 e 6 do Conselho nacional de Justiça;

n.5. Os processos pendentes de expedição de  Avarás, RPV,s e  Precatórios;

n.6. As Cartas Precatórias e de Ordem;

n.7. As ações com pedido de Tutela de Urgência não apreciado;

n.8. Os processos paralisados há mais de cem (100) dias)

Art. 2º – Manter as audiências já agendadas para o período fixado acima;

Art. 3º – No período da inspeção acima mencionada, a Secretaria manterá o desenvolvimento normal dos trabalhos;

Art. 4º – Ao final da inspeção interna, será lavrada certidão de que a presente recomendação foi cumprida, fazendo dela 
constar fatos relevantes, para fins de documentação, mantendo-a em pasta própria, à disposição para consulta e fiscalização 
dos interessados;

Art. 5º – Determinar que seja encaminhada cópia desta Portaria à Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará;

Art. 6º – Determinar que ao final da inspeção seja oficiado à Corregedoria Geral de Justiça noticiando a realização da 
inspeção anual na Comarca de Jucás, acompanhado do Relatório Final, bem como, encaminhar via processo administrativo - 
CPA (Assunto: 5284 – Inspeção Judicial Ordinária), cópia da presente portaria e do Relatório Final à Corregedoria para fins de 
registro.

PUBLIQUE-SE no Diário da Justiça, na Intranet do Poder Judiciário do Estado do Ceará e no átrio do Fórum local, comunique-
se ao Representante do Ministério Público e a Ordem dos Advogados do Brasil, Subsecção de Iguatu.

CUMPRA-SE.
Comarca de Jucás, aos 30 de setembro de 2019.

(a) YANNE MARIA BEZERRA DE ALENCAR
Juíza de Direito, respondendo

COMARCA VINCULADA DE CARIÚS
PORTARIA Nº 09/2019

Dispõe sobre a realização de inspeção nas serventas extrajudiciais da Comarca Vinculada de Cariús

A Excelentíssima Senhora Doutora YANNE MARIA BEZERRA DE ALENCAR, MMa. Juíza de Direito, respondendo pela 
Comarca de Jucás e Vinculada de Cariús, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 2º e 4º do Provimento nº 13/2015, da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do 
Ceará, que disciplina a realização de inspeções extrajudiciais permanentes pelos Juízes de primeiro grau;

CONSIDERANDO a necessidade de constante verificação da regularidade e organização do serviço extrajudicial prestado 
nas serventias extrajudiciais da Comarca Vinculada de Cariús/CE;

RESOLVE:

Art. 1º. – REALIZAR inspeção extrajudicial nos Cartórios de 1º e 2º Ofícios da sede de Cariús e Registro Civil dos Distritos 
de São Sebastião, São Bartolomeu e Caipu, pertencentes a Comarca Vinculada de Cariús/CE, entre os dias 07 e 21 de outubro 
de 2019.

Art. 2º. – DETERMINAR que no período da inspeção acima mencionado não haverá suspensão do atendimento ao público;

Art. 3º. – CIENTIFICAR o Ministério Público, a Defensoria Pública, a Presidência e Corregedoria-Geral da Justiça, ambos do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, assim como as serventias extrajudiciais da Comarca;

Art. 4º. – DETERMINAR a publicação da presente Portaria no átrio do Fórum local, na intranet do Poder Judiciário e no 
Diário da Justiça, e encaminhamento de cópia da mesma, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o início dos trabalhos, via 
Malote Digital, à Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Ceará.

Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Jucás, Estado do Ceará, aos 30 de setembro de 2019.

(a) YANNE MARIA BEZERRA DE ALENCAR
Juíza de Direito, respondendo
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VARA ÚNICA DE PIQUET CARNEIRO
PORTARIA Nº 10/2019

Dispõe sobre a prorrogação da suspensão dos prazos durante o período de digitalização do acervo processual da Vara 
Única Comarca de Piquet Carneiro.

O Dr. ADRIANO RIBEIRO FURTADO BARBOSA, Juiz de Direito Respondendo pela Vara Única da Comarca de Piquet 
Carneiro-CE, no uso de suas atribuições legais etc.

CONSIDERANDO que ainda não retornaram para esta Vara Única de Piquet Carneiro os primeiros lotes de processos 
enviados para o Núcleo de Digitalização do TJ/CE;

CONSIDERANDO a necessidade da prorrogação dos prazos determinados pela Portaria nº 09/2019, publicada no dia 
24/09/2019, fls. 37, do Caderno Administrativo do DJ-e;

RESOLVE:

Art. 1º – Prorrogar a SUSPENSÃO dos prazos processuais no âmbito da Vara Única de Piquet Carneiro, até o dia 11 de 
outubro de 2019, para que o Núcleo de Digitalização do TJ/CE possa di gitalizar o acervo processual da desta secretaria;

Art. 2º – Manter as audiências eventualmente designadas, o atendimento ao público, o protocolo de petições em situações 
de urgência, a fim de evitar prejuízos às partes;

Art. 3º -  Determinar que a presente Portaria seja publicada no DJE/CE e afixada no átrio do Fórum Local, para ampla ciência 
aos interessados.

A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
Piquet Carneiro-CE, 04 de outubro de 2019.

ADRIANO RIBEIRO FURTADO BARBOSA
Juiz de Direito

PORTARIA N° 019/2019
Dispõe sobre realização de Inspeção Interna e os procedimentos a serem adotados durante a mesma.

O Dr. HUGO GUTPARAKIS DE MIRANDA, Juiz de Direito Respondendo por esta Vara Única da Comarca de Uruoca, Estado 
do Ceará, no uso de suas atribuições legais, etc.

CONSIDERANDO o disposto no art. 102, §1º, do Código de Divisão e Organização Judiciária do Estado do Ceará, o qual 
atribui aos Magistrados de 1º Grau, competência para a realização de correição permanente na Secretaria de Vara;

CONSIDERANDO que o teor do art. 25, do Provimento 01/2007 da Corregedoria Geral de Justiça do Estado do Ceará, o 
qual disciplina a realização de correições permanentes pelo Juízo de Primeiro Grau;

CONSIDERANDO o disposto na Recomendação nº 12/2013, do Conselho Nacional de Justiça, a qual dispõe sobre as 
medidas de organização de trabalho nas unidades judiciárias, especialmente a inspeção de vara pelo magistrado de 1º Grau, 
com periodicidade não superior a um ano;

CONSIDERANDO ainda as orientações da Resolução nº 06/2014 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará, a qual determina a atualização nos sistemas processuais informatizados dos processos enquadrados nas Metas do 
Judiciário Nacional estipuladas para cada ano;

RESOLVE:

Art. 1º – Realizar INSPEÇÃO INTERNA nesta Secretaria de Vara, no período compreendido entre 14 a 25 de outubro 
de 2019, adotando além das previstas nos arts. 8º, 9º, 10 do provimento n° 12/2015 CGJ-CE, entre outras, as seguintes 
providências:

a) o arquivamento efetivo e/ou desapensamento de todos os processos que já contiveram decisão determinativa de 
arquivamento, conforme art. 1º, f, da Recomendação nº 12/2013 do CNJ;

b) juntada aos autos de todas as petições e demais documentos pendentes, inclusive os que se encontravam conclusos 
ou arquivados, com exceção dos autos em carga, cuja juntada deverá ocorrer tão logo os autos sejam devolvidos, bem como 
remeter conclusos para despacho os documentos a serem anexados em processos que estejam tramitando em Tribunal;

c) A verificação da quantidade de processos que estão aptos para efetiva realização de Júri Popular;

d) A verificação do decurso de todos os prazos processuais, inclusive dos editais de citação e intimação;

e) A verificação de cumprimento de afixação das devidas etiquetas e adequação da sua movimentação processual, de 
acordo com as Metas Nacionais do CNJ;
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f) A abertura de novos volumes nos feitos que excederem 200 (duzentas) folhas;

g) A efetivação de remessa dos autos de processos ou Cartas Precatórias para seus devidos destinos;

h) A identificação dos autos desaparecidos, com a lavratura de certidão do fato e tomada de providências cabíveis, autuando 
se feito suplementar com intimação das partes para fins de restauração (art. 1.603 do CPC);

i) A identificação dos autos em carga fora da Secretaria por tempo excessivo, com as providências para devolução.

j) A verificação dos objetos apreendidos nesta Secretaria oriundos de processos criminais para a devida destinação de 
acordo com a recomendação 30/2010 CNJ e Resolução n° 11/2015 do TJCE.

k) A verificação da quantidade de feitos atualmente em tramitação nesta Serventia;

Art. 2º – DETERMINAR que a inspeção seja realizada sobre o percentual mínimo de 70% do acervo processual desta Vara 
Única, a teor do art.12 do Provimento nº 12/2015 da CGJ/CE .

Art. 3o – Ao final da inspeção interna, será lavrada certidão de que a presente portaria foi devidamente cumprida, fazendo 
nela constar eventuais fatos considerados relevantes, juntando cópia, para fins de documentação, junto à pasta de Portarias, 
para consulta e fiscalização dos interessados;

Art. 4º – Determinar que seja encaminhada cópia desta Portaria à Presidência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará e Corregedoria Geral de Justiça;

Art. 5º – Determinar que, durante o período da inspeção acima referido, a Secretaria da Vara funcionará regulamente, sendo 
mantido os prazos processuais, o atendimento ao público, bem como manter a realização de audiências que estejam ou venham 
a ser designadas.

PUBLIQUE-SE no átrio do Fórum local, na Intranet do Poder Judiciário do Estado do Ceará, no Diário de Justiça, 
COMUNIQUE-SE para ciência à Presidência e à Corregedoria do TJCE, à OAB, Subsecção de Sobral e Representante do 
Ministério Público atuante neste juízo. CUMPRA-SE.

Uruoca-CE, 01 de outubro de 2019

HUGO GUTPARAKIS DE MIRANDA
Juiz de Direito

PORTARIA N.º  11/2019

O DR. JOSÉ ARNALDO DOS SANTOS SOARES, Juíz de Direito Auxiliar respondendo por esta  Comarca de Amontada, 
Estado do Ceará, por nomeação legal e no uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei etc.

CONSIDERANDO que a atividade cartorária é essencial ao atendimento satisfatório do jurisdicionado, na medida em que 
nas serventias extrajudiciais são praticados atos indispensáveis ao exercício da cidadania, especialmente nos Cartórios de 
Registro Civil, onde a pessoa tem acesso a alguns dos seus direitos da personalidade, hoje positivados no Código Civil;

CONSIDERANDO  que o Cartorário Titular indicou nova Substituta;

RESOLVE:

Art. 1.º – REVOGAR a portaria nº 06/2019, datada de 29/05/2019, de lavra da signatária desta, que designou, a Sra. MARIA 
TELMA MOREIRA AYRES, portadora do RG Nº 2009009034344 SSP/CE, CPF Nº 413.572.133-87, para exercer as funções de 
Oficiala Substituta do Cartório de Notas e Registro da Comarca Vinculada de Miraíma, devendo prestar o compromisso 
legal de bem e fielmente exercer suas  funções.

Art. 2.º – Designar, até ulterior deliberação da Douta Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Ceará, a Sra. SHIRLEY 
JACQUELINE ARAÚJO SANTANA, portadora do RG Nº  94002149379 SSP/CE, CPF Nº 773.341.243-91, para exercer as 
funções de Oficiala Substituta do Cartório de Notas e Registro da Comarca Vinculada de Miraíma, devendo prestar o 
compromisso legal de bem e fielmente exercer suas  funçõ

Art. 3.º – Esta portaria deverá ser publicada no Diário da Justiça e que dela seja cientificada a Douta Corregedoria Geral da 
Justiça, via ofício, para conhecimento e tomada das providências que entender ainda cabíveis.

Art. 4.º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

P. R. C.
Amontada, 04 de Outubro de 2019.

Dr. José Arnaldo dos Santos Soares
Juíz de Direito
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PORTARIA N°: 16/2019

O Dr. Judson Pereira Spindola Júnior, Juiz de Direito Respondendo pela Vara Única de Mauriti, Estado do Ceará no uso 
de suas atribuições legais, dispõe sobre a Dedetização no Fórum Des. Aurino Augusto de Araújo Lima, nesta cidade agendada 
pelo setor e manutenção do TJ/CE, para o dia 23/09/2019.

CONSIDERANDO a presença no prédio do Fórum local, de pragas nocivas à saúde dos servidores jurisdicionados;
CONSIDERANDO a necessidade de aplicação de inseticida para dedetização do prédio e a qualidade de equipamento em 

uso que dificultam a execução dos servidores de maneira convencional;
CONSIDERANDO a impossibilidade do funcionamento dos serviços forenses de protocolo, distribuição, realização de 

audiência e demais diligências, em virtude da aplicação de controle químico para atingir o maior número possível de insetos;
CONSIDERANDO o agendamento para a dedetização realizado pelo setor de manutenção do TJ/CE, para o dia 23/10/2019, 

no período da manhã.
RESOLVE
Art. 1º – DETERMINAR o FECHAMENTO do  Fórum Judiciário da Comarca de Mauriti, no dia 23 de outubro de 2019, no 

período de 08h00min às 12h00min, para dedetização de todas as dependências do prédio do referido Fórum, e  no período da 
tarde, das 12h às 18h do dia 23 de outubro, em face da ação do controle químico aplicado.

Art. 2º – Fica SUSPENSO o atendimento ao público e aos causídicos, no referido período;
Art. 3º – Ficam SUSPENSOS os atos e prazos processuais com vencimento previsto para o dia 23/10/2019.
Art. 4º – Dê Ciência a Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, ao Corregedor Geral de Justiça, à Ordem 

dos Advogados do Brasil, por intermédio de seu representante local, ao Ministério Público, bem como publique-se a presente 
Portaria no átrio do Fórum local, na intranet do Poder Judiciário e no Diário da Justiça.

PUBLIQUE-SE  e CUMPRA-SE.
Dado e passado nesta Cidade e Comarca de Mauriti-CE, 23 de setembro de 2019.

Dr. Judson Pereira Spindola Júnior
Juiz de Direito - Respondendo

PORTARIA Nº 18/2019

Instaurar Sindicância quanto a evento ocorrido  nos autos do Processo de nº 6400-88.2015.8.06.0122.

O JUIZ DE DIREITO JUDSON PEREIRA SPINDOLA JUNIOR, no uso de suas atribuições legais, etc.

CONSIDERANDO que o exercício de cargo ou função pública exige dos servidores elevados padrões de conduta e 
comportamento ético;

CONSIDERANDO  que o magistrado tem o dever de apurar eventuais desvios ético e funcionais perpetrados no âmbito das 
respectivas unidades;

CONSIDERANDO o preceptivo do art. 30, III, do Regulamento Geral da Corregedoria Nacional de Justiça, e a disposição do 
art. 98, III, do Regimento Interno da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Ceará, os quais preceituam que a Portaria da 
Sindicância conterá a descrição sumária do fato objeto da apuração, a saber:

Foram constatados pelo Ministério Público nos autos tombado sob o nº 6400-88.2015.8.06.0122, em trâmite nesta Vara 
Única da Comarca de Mauriti-CE indícios da prática dos crimes de certidão ou atestado ideologicamente falso e supressão de 
documento público, previstos nos Arts. 301 e 305 do Código Penal, que tem Autoria ainda desconhecida, mas supostamente 
praticada por servidor(res) público(s) lotados no Fórum Des. Aurino Augusto de Araújo

RESOLVE:

Art. 1º - Instaurar SINDICÂNCIA com o propósito de averiguar a identidade do subscritor da assinatura constante na certidão 
de trânsito em julgado de fl. 74 verso, processo nº 6400-88.2015.8.06.0122; e, para tanto, designar os Servidores, Iassodara 
Gomes Ribeiro, Samuel Pinheiro de Lucena Morais e Francisco Everardo Felipe Leite, que, sob a presidência do primeiro, 
comporão a Comissão Sindicante, cujos trabalhos deverão ser concluídos no prazo de 30 (trinta) dias e realizados sob o sigilo 
necessário para resguardar a intimidade das pessoas.

REGISTRE-SE.

Art. 2º – Deverá ser juntado aos autos da sindicância cópia integral dos autos de nº 6400-88.2015.8.06.0122

Art. 3º – Seja comunicada à CGJ-CE a instauração da presente sindicância.

REGISTRE-SE.

PUBLIQUE-SE.

CUMPRA-SE.

Mauriti, aos 25 de setembro de 2019.

Judson Pereira Spindola Junior
Juiz de Direito / RESPONDENDO
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COMARCA DE MAURITI-CE
PORTARIA Nº 15/2019

O Excelentíssimo Dr. Judson Pereira Spindola Júnior, Juiz de Direito, Respondendo por esta Secretaria da  Vara Única da 
Comarca de Mauriti e Diretor do Fórum da referida Comarca, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o disposto nos art. 2º e 4º do Provimento nº 13/2015, da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do 
Ceará, que disciplina a realização de inspeções extrajudiciais permanentes pelos Juízes de primeiro grau;

CONSIDERANDO a necessidade de constante verificação da regularidade e organização do serviço extrajudicial prestado 
nas serventias extrajudiciais desta Comarca;

RESOLVE:

Art. 1º - REALIZAR inspeção extrajudicial nos seguintes Cartórios: 1 - Cartório de Registro Civil do 1º Ofício; 2 – Cartório de 
Registro de Imóveis do 2º Ofício; 3 – Cartório de Registro de Imóveis do 3º Ofício; 4 – Cartório de Registro Civil do Distrito 
de Coité; 5 -  Cartório de Registro Civil do Distrito de  Anauá; 6 -  Cartório de Registro Civil do Distrito de Mararupá;  7 
- Cartório de Registro Civil do Distrito de Umburanas;  8 -  Cartório de Registro Civil do Distrito de Palestina, no dia  30 
de outubro, bem como nos dias 06, 13, 20 e 27 de novembro de 2019, conforme agendamento prévio com as referidas 
serventias;

Art. 2º DETERMINAR que no período da inspeção acima mencionado não haverá suspensão do atendimento ao público;

Art. 3º CIENTIFICAR o Ministério Público, a Defensoria Pública, a Presidência e Corregedoria-Geral da Justiça, ambos do 
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, assim como as serventias extrajudiciais desta Comarca;

Art. 4º – DETERMINAR a publicação da presente Portaria no átrio do Fórum local, na intranet do Poder Judiciário e no 
Diário da Justiça, e encaminhamento de cópia da mesma, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o início dos trabalhos, via 
Malote Digital, à Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Ceará.

Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

Dado e passado nesta cidade e Comarca de Mauriti, do Estado do Ceará, aos 23 de setembro de 2019.

Dr. Judson Pereira Spindola Júnior
Juiz de Direito - Respondendo

DEFENSORIA PÚBLICA

PORTARIA Nº 2655/2019

ESTABELECE PONTO FACULTATIVO NO DIA 11 DE OUTUBRO DE 2019 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições legais, e

Considerando o disposto no art. 148-A, inciso I da Constituição do Estado do Ceará de 1989 e art. 100, da Lei Complementar 
Federal nº. 80, de 12 de janeiro de 1994;

Considerando o disposto no art. 8º, da Lei Complementar Estadual nº 06, de 28 de abril de 1997;

Considerando ser o dia 11 de outubro de 2019 data designada à eleição do Defensor(a) Público(a) Geral.

RESOLVE

Art. 1º Estabelecer ponto facultativo para Defensores Públicos, em todo o expediente do dia 11 de outubro de 2019, no 
âmbito do Estado do Ceará.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogando-se as disposições em contrário.

Fortaleza, 30 de setembro de 2019.

Mariana Lobo Botelho de Albuquerque
Defensora Pública Geral
DPGE-CE
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EXTRATO DO OITAVO ADITIVO AO CONTRATO Nº 24/2015

I - ESPÉCIE: OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 24/2015 CELEBRADO ENTRE A DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO E A EMPRESA FA2F ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS EIRELLI – EPP;

II - CONTRATANTE: A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, através do Fundo de Apoio e Aparelhamento da 
Defensoria Pública, inscrito no CNPJ sob o nº 05.220.055/0001-20;

III - ENDEREÇO: Av. Pinto Bandeira, 1111, Luciano Cavalcante, Fortaleza/CE, CEP: 60.811-170;
IV - CONTRATADA: FA2F ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS EIRELLI-EPP, inscrita no CNPJ sob o n° 03.563.322/0001-37;
V – ENDEREÇO: com sede na Rua Rocha Lima n° 1260, Bairro Joaquim Távora, Fortaleza-CE, CEP: 60.135-000;
VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O termo aditivo tem por respaldo legal o art. 65, II, d, da Lei Federal n° 8.666/93 e 

posteriores alterações; Item 5.2 da Cláusula Quinta do contrato em comento, assim como Processo Administrativo nº 
4735220/2018 e 8060356/2017;

VII – OBJETO: O presente termo aditivo tem como objeto a reconstituição do equilíbrio econômico-financeiro, em virtude da 
Convenção Coletiva de Trabalho de 2018/2017, da categoria de  MOTORISTA DE VEÍCULO DE ATÉ 11 TON, MOTORISTA DE 
VEÍCULO DE 12 A 18 TON, vigente para o período de 1º de julho de 2017 a 30 de junho de 2018, assim como da Convenção 
Coletiva de Trabalho de 2018/2018, da categoria de MOTOQUEIRO, vigente para o período de 1º de janeiro de 2018 a 31 de 
dezembro de 2018, alterando assim, o valor mensal de 228.252,32 (duzentos e vinte e oito mil, duzentos e cinquenta e dois 
reais e trinta e dois centavos) para R$ 229.209,19 (duzentos e vinte e nove mil, duzentos e nove reais e dezenove centavos) 
cuja diferença mensal é R$ 956,87 (novecentos e cinquenta e seis reais e oitenta e sete centavos);

Acrescentando R$ 11.482,44 (onze mil, quatrocentos e oitenta e dois reais e quarenta e quatro centavos) ao valor total do 
contrato, que passará de 2.739.027,78 (dois milhões, setecentos e trinta e nove mil, vinte e sete reais e setenta e oito centavos), 
para R$ 2.750.510,23 (dois milhões, setecentos e cinquenta mil, quinhentos e dez reais e vinte e três centavos);

VIII - VALOR GLOBAL: R$ 2.750.510,23 (dois milhões, setecentos e cinquenta mil, quinhentos e dez reais e vinte e três 
centavos);

IX - DA VIGÊNCIA: vigente para o período de 1º de julho de 2017 a 30 de junho de 2018, para categoria de MOTORISTA 
DE VEÍCULO DE ATÉ 11 TON, MOTORISTA DE VEÍCULO DE 12 A 18 TON, em virtude da Convenção Coletiva de Trabalho de 
2018/2017 e vigente para o período de 1º de janeiro de 2018 a 31 de dezembro de 2018, para categoria de MOTOQUEIRO, em 
virtude da Convenção Coletiva de Trabalho de 2018/2018;

X - DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato original;
XI- FORO: da Comarca de Fortaleza/Ce;
XII – DATA DA ASSINATURA: 24 de setembro de 2019;
XIII - SIGNATÁRIOS: Mariana Lobo Botelho de Albuquerque, Defensora Pública Geral do Estado e Bruno Cavalcante Carlos, 

representante legal da empresa FA2F Administração e Serviços Eirelli – EPP.

Jéssica Tavares Caracas
Advogada Auxiliar da Assessoria Jurídica – DPGE/CE

EXTRATO DO SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO Nº 42/2017

I - ESPÉCIE: SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 42/2017 CELEBRADO ENTRE A DEFENSORIA PÚBLICA DO 
ESTADO E A EMPRESA CONFIANÇA MUDANÇAS E TRANSPORTES LTDA.

II - CONTRATANTE: A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, através da dotação orçamentária e financeira do 
Fundo de Apoio e Aparelhamento da Defensoria Pública Geral do Estado (FAADEP), CNPJ Nº 05.220.055/0001-20 inscrito no 
CNPJ sob o nº 02.014.521/0001-23;

III - ENDEREÇO: Av. Pinto Bandeira, 1111, Bairro Luciano Cavalcante, Fortaleza/CE;
IV - CONTRATADA:  CONFIANÇA MUDANÇAS E TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ sob o Nº 07.223.878/0001-35;
V – ENDEREÇO:  Av. Luciano Carneiro, nº 2255-A, Vila União, CEP: 60.410-691, Fortaleza-CE;
VI - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: O termo aditivo tem por respaldo legal o art. 57, II, da Lei 8.666/93 e alterações, bem como 

processo administrativo n° 07948721/2019;
VII- FORO: da Comarca de Fortaleza/Ce;
VIII - OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 12 (doze) 

meses, a partir de 24 de outubro de 2019, atribuindo ao novo período o valor global de R$ 234.000,00 (duzentos e trinta e 
quatro mil reais), correspondente a 10 (dez) dias de atividade por mês;

IX - VALOR GLOBAL: R$ 234.000,00 (duzentos e trinta e quatro mil reais), correspondente a 10 (dez) dias de atividade 
por mês;

X - DA VIGÊNCIA: A vigência do presente aditivo ao Contrato n° 42/2017, se inicia na data de sua assinatura;
XI - DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas e em plena eficácia as demais cláusulas e condições constantes do contrato 

original;
XII - DATA: 24 de setembro de 2019;
XIII - SIGNATÁRIOS: Mariana Lobo Botelho de Albuquerque, Defensora Pública Geral do Estado e José Wiron Correia Diniz, 

representante legal da empresa CONFIANÇA MUDANÇAS E TRANSPORTES LTDA.

Petrus Henrique Gonçalves Freire
Assessor Jurídico
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EDITAL Nº 002/2019 - SELEÇÃO PARA MEDIADORES COM ATUAÇÃO NO NÚCLEO DESCENTRALIZADO NO BAIRRO 
MUCURIPE

EDITAL N° 002/2019

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO CEARÁ, no uso de suas atribuições e na forma do que preconiza o 
artigo 3º, inciso I e o artigo 36, da Lei Complementar Estadual nº 06/1997, além da Resolução nº 27 de 2009, do Conselho 
Superior da Defensoria Pública do Estado do Ceará, que regulamenta os Núcleos Descentralizados, torna público, para ciência 
dos interessados, que estão sendo destinadas 02 (duas) vagas mais cadastro de reserva para Mediador(a) Comunitário(a) 
com atuação no Núcleo Descentralizado da Defensoria Pública, no Bairro MUCURIPE, a serem providas por SELEÇÃO, 
conforme regras a seguir estabelecidas e ainda:

CONSIDERANDO que é função institucional da Defensoria Pública a promoção, prioritariamente, da solução extrajudicial 
dos litígios, visando à composição entre as pessoas em conflito de interesses, por meio de mediação, conciliação, arbitragem e 
demais técnicas de composição e administração de conflitos;

CONSIDERANDO que, durante o período de 21/10/2019 a 25/10/2019, serão disponibilizados formulários de inscrição para 
os interessados no provimento dessas vagas;

CONSIDERANDO que os Mediadores a atuar no Núcleo Descentralizado da Defensoria Pública serão selecionados para o 
programa de mediação comunitária, devendo, para tanto, compreender o que é a mediação comunitária;

CONSIDERANDO que o projeto compreende a seleção de agentes da comunidade, tendo por prioridade na Seleção os 
mediadores que já se encontram em atividade de mediação voluntária no Núcleo Descentralizado da Defensoria Pública, no 
Bairro Mucuripe;

CONSIDERANDO que serão exigidos dos candidatos à seleção os seguintes requisitos pessoais: idade mínima de 18 
(dezoito) anos; no mínimo, ensino fundamental completo; desvinculação político-partidária; experiência anterior (participação 
e/ou interesse em trabalhos sociais, voluntariado, movimentos populares); aptidões e características de personalidade 
(capacidade comunicativa, capacidade de síntese, criatividade, comprometimento e sociabilidade); ostentar referências judiciais 
(antecedentes criminais) e sociais (conceito social) favoráveis, além de outros requisitos subjetivos que demonstrem ter o 
candidato aptidão para promover o diálogo horizontal e participativo, comungando para a paz social, com o fim de atingir a boa 
administração dos conflitos;

CONSIDERANDO que os critérios objetivos para o preenchimento da vagas de mediadores abrangem: a participação 
em movimentos populares ou similares que demonstrem que o(a) interessado(a) possui aptidão para trabalhar, interagindo 
e articulando, com comunidades e movimentos populares; participação ativa em trabalhos de conciliação ou mediação de 
conflitos; compreensão acerca da teoria e prática da mediação comunitária;

CONSIDERANDO que os mediadores deverão apresentar responsabilidades e compromissos no exercício de suas funções 
como, por exemplo, resguardar o sigilo em relação aos casos atendidos; ter disponibilidade e disposição para atuar ativamente 
nos espaços comunitários (residências, instituições, escolas, templos religiosos, entre outros); ter disponibilidade e disposição 
para capacitações, cursos de mediação e outros encontros que se fizerem necessários;

RESOLVE:

Art. 1° Informar e dar oportunidade aos interessados em exercer a função de Mediador Comunitário que deverão encaminhar 
o formulário de inscrição preenchido do dia 28/10/2019 até o dia 01/11/2019, das 8h às 12h ou 13h às 17h, no Núcleo 
Descentralizado no Bairro Mucuripe.

Art. 2°. As pessoas inscritas serão pré-selecionadas mediante análise dos formulários de inscrição observando-se, para 
tanto, os requisitos objetivos exigidos e a identificação dos traços pessoais relevantes (1ª fase).

§1º. Serão analisadas as certidões de antecedentes criminais e as referências pessoais e sociais apresentadas juntamente 
com o formulário de inscrição, com o objetivo de averiguar em que medida os membros da comunidade conhecem e respeitam 
o(a) candidato(a) e se há algo em seu comportamento que possa comprometer a sua atuação para a promoção da paz social, 
que será atestado pelos Defensores lotados no Núcleo Descentralizado no Bairro Mucuripe (1ª fase).

§ 2º. Serão convocados, preliminarmente, os 02 (dois) candidatos (com formação de cadastro de reserva), mais bem 
colocados para uma avaliação com conteúdo prático relacionado à mediação, tendo como parâmetro de avaliação raciocínio 
lógico, desenvolvimento das ideias e razoabilidade das soluções dos conflitos (2ª fase).

§ 3º A avaliação acima realizar-se-á nos dias 07/11/2019 e 08/11/2019, das 9h às 12h, no Núcleo Descentralizado no Bairro 
Mucuripe, localizado no endereço constante do artigo 1º.

§ 4º Aos mediadores selecionados será concedida bolsa no valor de R$ 281,81 (duzentos e oitenta e um reais e oitenta e um 
centavos), com recursos provenientes da Defensoria Pública.

Art. 3° Em caso de empate, será levada em consideração a experiência anterior com mediação comunitária, principalmente, 
no Núcleo Descentralizado da Defensoria Pública, no Bairro Mucuripe.

Art. 4° O resultado da SELEÇÃO será disponibilizado no site da Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará <http://
www.defensoria.ce.def.br>, a partir do dia 14/11/2019, também sendo disponibilizado e afixado no Núcleo Descentralizado do 
Mucuripe.
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Art. 5° Do resultado, caberá RECURSO a ser interposto nos 02 (dois) dias úteis subsequentes, das 8h às 12h, no Núcleo do 
Mucuripe, localizado no endereço constante do artigo 1º.

Art. 6° O resultado final, o qual não caberá mais recurso, será disponibilizado no site da Defensoria Pública Geral do 
Estado do Ceará <http://www.defensoria.ce.def.br>, no dia 22 de novembro de 2019, bem como ficará disponível no Núcleo 
Descentralizado do Mucuripe.

Fortaleza/CE, 18 de setembro de 2019.

MARIANA LOBO BOTELHO DE ALBUQUERQUE
DEFENSORA PÚBLICA GERAL
DPGE/CE

MICHELE ALENCAR PONTE
SUPERVISORA DO DEPAZ/NÚCLEO DESCENTRALIZADO DA DEFENSORIA PÚBLICA – BAIRRO MUCURIPE - DPGE/CE

ANEXO ÚNICO

Calendário de Atividades

N. Atividade Prazo

1

Disponibilização de Formulário de Inscrição no Núcleo Descentralizado da 

Defensoria Pública no Bairro  MUCURIPE

21/10/2019 a 25/11/2019

no horário das 08 às 12h e das 13 às 17 h

2

Período de encaminhamento do Formulário de Inscrição ao Núcleo 

Descentralizado da Defensoria Pública no Bairro MUCURIPE 28/10/2019 a 1º/11/2019

3

Realização de Avaliação no Núcleo Descentralizado da Defensoria Pública no 

Bairro  Mucuripe 07 e 08/11/2019

4

Disponibilização do resultado da SELEÇÃO no site da Defensoria Pública Geral 

do Estado do Ceará <http://www.defensoria.ce.def.br> 14/11/2019

5

Período de interposição de recurso ao resultado da SELEÇÃO no Núcleo 

Descentralizado da Defensoria Pública no Bairro Mucuripe 18 e 19/11/2019

6

Disponibilização do resultado FINAL da SELEÇÃO no site da Defensoria Pública 

Geral do Estado do Ceará <http://www.defensoria.ce.def.br> 22/11/2019

CORRIGENDA EDITAL 227/2019

A DEFENSORIA PÚBLICA-GERAL DO ESTADO DO CEARÁ - DPGE, no uso de suas atribuições legais, RETIFICA o item 
2.4 e Anexo I do Edital 227/2019, no qual especifica as Instituições de Ensino Superior conveniadas,  cuja redação alterada 
passa a viger da seguinte forma:

2.4. Haver concluído na data da posse, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da carga horária ou dos créditos exigidos do 
curso de graduação em Direito e estar devidamente matriculado em uma das Instituições de Ensino Superior conveniada com 
a Defensoria Pública Geral do Estado do Ceará - DPGE, na forma do disposto no artigo 8º, § 2º, inciso I, alínea “a”, do Decreto 
Estadual n° 30.898, de 20 de abril de 2012, segundo relação abaixo:

Faculdade de Tecnologia Nordeste - FATENE; 
Faculdade São Francisco; 
Faculdade Maurício de Nassau; 
Universidade Federal do Ceará - UFC; 
Instituto Superior de Teologia – INTA; 
Faculdade Leão Sampaio – UNILEÃO;  
UNICHRISTUS Centro Universitário; 
Faculdade de Ensino e Cultura do Ceará – FAECE;   
UNICATÓLICA; 
Faculdade de Fortaleza – FAFOR; 
Christus Faculdade do Piauí – CHRISFAPI; 
Faculdade Ratio;  
Faculdade Filosofia e Tecnologia e Letras – FAFIC; 
Universidade Potiguar – UNP;  
Centro Universitário Estácio do Ceará – Estácio/FIC; 
Faculdade Maciço de Baturité;  
Faculdade Integrada Grande Fortaleza – FGF;  
Faculdades Cearenses – FAC;  
Universidade de Fortaleza – UNIFOR; 
Faculdade Farias Brito – FFB;  
Faculdade Nordeste – FANOR; 
Faculdade Metropolitana da Grande Fortaleza – FAMETRO;  
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Faculdade Luciano Feijão – FLF;  
Faculdade Paraíso – FAP; 
Faculdade Ateneu;  
Faculdade Ari de Sá;  
Universidade Estadual do Vale do Acaraú – UVA;  
Universidade Regional do Cariri – URCA; 
Faculdade Vale do Jaguaribe – FVJ;
Centro Universitário 7 de Setembro – UNI7;
UNIP;
Faculdade Novo Tempo Serra Grande – FTN;
Faculdade Novo Tempo de Itapipoca;
Faculdade Católica de Ibiapina;
Faculdade Ieducare.

ANEXO I

Lista das Cidades de atuação da Defensoria Pública do Estado e do número de vagas disponíveis para o Programa de 
Estágio não-obrigatório (bolsista):

N° CIDADE / ÓRGÃO DE ATUAÇÃO VAGAS

1 ACARAÚ Cadastro de reserva

2 ACOPIARA Cadastro de reserva

3 ARACATI Cadastro de reserva

4 BARBALHA Cadastro de reserva

5 CAMOCIM Cadastro de reserva

6 CRATO Cadastro de reserva

7 IGUATU Cadastro de reserva

8 IPÚ Cadastro de reserva

9 JUAZEIRO DO NORTE Cadastro de reserva

10 LAVRAS DA MANGABEIRA Cadastro de reserva

11 LIMOEIRO DO NORTE Cadastro de reserva

12 MORADA NOVA Cadastro de reserva

13 QUIXADÁ Cadastro de reserva

14 QUIXERAMOBIM Cadastro de reserva

15 RUSSAS Cadastro de reserva

16 SOBRAL Cadastro de reserva

17 TIANGUÁ Cadastro de reserva

18 UBAJARA Cadastro de reserva

19 BOA VIAGEM Cadastro de reserva

20 BREJO SANTO Cadastro de reserva

21 CRATÉUS Cadastro de reserva

22 GRANJA Cadastro de reserva

23 ITAPIPOCA Cadastro de reserva

24 JAGUARIBE Cadastro de reserva

25 MOMBAÇA Cadastro de reserva

26 SÃO BENEDITO Cadastro de reserva

27 SÃO GONÇALO DO AMARANTE Cadastro de reserva

28 TRAIRI Cadastro de reserva

29 VIÇOSA DO CEARÁ Cadastro de reserva

30 CANINDÉ Cadastro de reserva

31 ICÓ Cadastro de reserva

32 ITAPAJÉ Cadastro de reserva

33 MAURITI Cadastro de reserva

34 TAUÁ Cadastro de reserva

DEFENSORIA PÚBLICA GERAL DO ESTADO, em Fortaleza, aos 01 de outubro de 2019

MARIANA LOBO BOTELHO DE ALBUQUERQUE
Defensora Pública Geral do Estado do Ceará

Roberta Madeira Quaranta
Supervisora do Núcleo de Estágio
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